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RESUMO: Tr~ta da questio da Previdincia Social constante do capi-
tulo da Seguridade Social na Constituiçio de 1988, a partir de
uma an~lise e avaliaçio dos padr5es de Seguridade Social nos

países
\' ,'~

de proteçio social no Biasil. Nesta avaliaçio
indust 1- ia 1 í zad os para .depois procedermos ao f:~xa!TIedo

S~10 e n fo'-

cados os aspectos institucional/político e financeiro e seus
•••• d es dob 1- amcn t os no pÓs·-88.

PALAVRAS-CHAVE: Previdincia Social no Brasil SeguI-idade So-"
cial - Constituiçio e Seguridade Social - Estado e SEguridade
Social no Brasil - Financiamento da Previd~ncia Social - Admi-
nistraçio P~blica: Seguridade Social - etc ...

•••



- .'

DEDICATóRIA

"O que nós podemos razoavelmente esperar do nosso nível de vida
econôaíca daqui a celllanos? Quais são as possibil idades de nossos
netos? <. .. )
Hinha conclusão é que, não havendo grandes guerras ne. um grande
aumento da populaÇ.ão, o problema econômico poderá estar resolvido -
ou em vias de solu~ão - nos próximos cem anos. Isso significa que,
se olharmos para o futuro, o problela econômico não é Q prçbl€~a
permanente da espécie humana. (...)
Nossa natureza - nossos impulsos e instintos mais profundos - en-
volveu-nos expressamente na tarefa de resolver o problema economi-
co. Portanto, se o problema econômico for resolvido, a husanidade
ficará privada do seu objetivo tradicional. Será isso vantajoso?
(. ..)
Não há povo ou nacão capaz de aguardar essa nova era de lazer e
abundância sellltemor e apreensão . Pois durant e muito tempo fomos
acostulados a lutar e a não sentir prazer! (...)"
(John Ha!:fnardKe!:fnes,in: Essa!:fson Persuasior;)(1)

;

Ao Do.ingo Zurrón Ocio, a .ão segura el leio a telpestade.
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-A velhice é UI irrealizável"
(Sartre)

"C'est avec des adolescents qui durent 'un assez
grand noebr e d-années que la vie fait des veí í lerds"
(Proust) .

'0 presente trabalho teve por finalidade realizar um es-
tudo sobre a quest ão da "~_i.d..ê.n.~_liLliQC í.a.L" a pal-tir de um COlo. t e
hist6rico específico, qual seja a introduçio no Brasil via pro-
cesso constituinte do s..i.s..t_I,;;;~_..s..í:~jH.!.ridade$o,i;:\.l em 1988 .

. I

Para realizarmos esta tarefa optou-se pela anilisE dos

fatos
cial, ~olítica e econ8mica que ~eu origem e formou os Estados do
Be~-E~tar Social a partir dos países industrializados, para ent;o
procedermos a investiga~io da forma~io e evoluçio da política de
prote~lo social no Brasil. Esta temitica esti compreendida nos
Capítulos I e 11 basicamente e no Capítulo IV no que se refere ao

seu financiamento.

A partir deste estudo fez-se um corte na hist6ria re-
cente do país, tomando como objeto de anilise o processo consti-
tuinte de 1988 e tendo por fio condutor os projetos que estavam
afetos a"questio da formula~io, por parte do legislativo, de um
sistema de Seguridade Social para o.país.

_.__ .~~-.,...,....-----.•.....-.-
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Neste período, destacamos a armaçio institucional e po-

litica do projeto de Seguridade Social e seus desdobramentos, at~

o texto constitucional de 1988 (Capítulo lII), passando em segui-

da a compilar as principais avaliaç5es ji realizadas sobre a

questão do financiamento do sistema (Capítulo IV) .

•• Em função da importância do financiamento na viabiliza-

,~o deste novo"projeto, procuramos enfatizar as propos~as relati-

vas ao financiamento dos benefícios previdenciirios, uma vez que

dentre estes, "estão as aposentadorias e pens5es (benefícios de

dura~io continuada), que se constituem no pilar principal da po-

lítica de proteção social brasileira. E muito embora do seu fi-

nanciamento estejam participando os segurados, empregadores e so-

ciedade em geral, a responsabilidade pela viabilização da políti-

ca ~ ~ompetincia do Estado, envolvendo portanto sob a ótica do

financiamento, a questão da capacidade do Estado em gerenciar e

subsidiar o sistema de forma eficaz. Esta temitica consta do Ca-

pitulo IV e V, onde em fun~ão das próprias peculiaridades prÓ-

prias do sistema, procurou-se avaliar a Estrutura de financiamen-

to no pós-S8 a partir do Orçamento da Seguridade Social.

-

No Capítulo V, retomamos os desdobramentos do processo

constituinte (pós-8S) e os "cenirios" onde est á se desen ro Lando <;?

a,io de implementação do textQ constitucional de 1988. Para tan-

to, procuramos os diferentes pontos de vista, privilegiando in-

terlocutores como os constituintes, os t~cnicos do governo e es-

pecialistas no sentido de obter subsídios para a an~lise das es-
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trat~gias governamentais face -a implementação desta nova política

(Seguridade) .

Assim, o objetivo deste trabalho foi avaliar a ação do

,governo (Executivo) e do Legislativo tendo em vista a necessida-

de, por parte da Administração P~blica, de fornecer respostas

concretas para a sociedade civil sobre a forma como pretende im-

plementar a política de Seguridade Social.

Um aspecto fundamental, no sentido das perspectivas

,desta,política no país, reside no fato de que para al~m das desi-

~~~ldadei estruturais na esfera social ~ econ8mica, existem hoje

no Brasil alteraç5es significativas na estrutura populacional,

onde a diminuição da fecundidade e as mudanças no padrão de mor-

talidade/morbidade resultam em ctfu,aumentosigriificativo da popu-

lação com 60 anos ou mais, constituindo-se em ponto nelvr~9ico

para a coridução de uma ação governamental na ~rea da Seguridade
;'

Social.
Conforme dados do IBGE-Fundaç~o Instituto Brasileiro de Geografia

e Estatística (1987)(2) no ano de 1990 o -Brasil tinha uma popula-

ção estimada em 147 milh5es, onde 7,1% contava com 60 anos ou

mais. Para o ano 2.000 existe uma previsão de que para um contin-

gente de 172 milh5es de habitantes, contaremos com 8,3X de pes-

soas nesta faixa etiria. Em função desfe crescimento; observável

desde a d~cada de 70, a população com 60 anos ou mais representa

hoje _em n~meros absolutos um contingente de 10,5 milh5es de pes-

soas.-
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Por outro lado~ concomitantemente ao crescimento da po-

pula~50 idosa, evidencia-se tambim o fato de que estes se encon-

tram em situa~i6 marginal perante a sociedade, em fun~io da fra-

gilidade da política de prote~io social brasileira e em decorr~n-

cia das transforma~5es pelas quais vem passando as estruturas so-

c í a í s , econômicas e fami 1Lares , Segundo ~1Il.fW_d..a.!;;Jio. da Assem-

bliia Mundial sobre Envelhecimento realizada pelas Naç5es Unidas

(1984) (3), foi sugerido que as necessidades das pessoas idosas

fossem r~spondidas por .medidas de bem-estar social, ancoradas no

tripi: família-comunidade-Estado; onde as políticas sociais em

g~ral e da Seguridade Social em particular, tivessem um papel re-

levante no sentido de servir de apoio para que a organizaçio fa-

mil!ar possa realizar seu papel. Ao Estado foi recomendado atuar

~..Q..s. ·e subsi..d..i.o..s.para que se F)i9~;!:;acumprir com o objetivo de
.

proteger/amparar condignamente o cidadio na velhice.

A estas recomenda~5es, soma-se outra no sentido de que

se utilize para o financiamento da política de Seguridade Social

mdtodos que sejam progressivos e que os regimes p~blicos contri-

butivos da Seguridade possam ser financiados com o produto de im-

postos considerados socialmente progressivos no país.

Desta forma, o presente tra~alho teve por finalidade

apontar rumos, perspectivas e possibilidades de aperfei~oamento

do instru~ento p~blico encarregado da prote~io social (Seguridade

Social) do cidadio brasileiro na velhice.
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C'-P~TUI.O I

A IEOURIDADE SOCIAbl BASES HISTóRICAS

i. E.tado e Seguridade Social

,.

Introduziremos a questlo previdenciiria no Brasil a
partir dé uma reflexio sobre alguns conceitos teóricos que bali-
zam o quadro mais geral em que se insere o desenvolvimento da po-
1itica social no contexto das sociedades modernas.

I ~ ,O~_._pad\-aode po la t Lca social é fornecido pela "pr óp r í a
a,lo do Estado, dentro de coordenadas históricas bem definidas,
porém particularizadas em polít~~~s especificas", como é o caso
da F'rE,'v f dênc í a Soc ia1, po i s "toti a po I H ica p lÍ b I ica é uma f o \"ITI a de

. '••• Lnt erven cão nas re lac ô es sociais" e de a lsuma Porma "con d í c í on ada
por interesses ou expectativas sociais" (LAMOUNIER, 82)(1). Desta
forma, a a,lo governamental na esfera social se consubstancia em
"pol ít icas de cor t e social" que vão in'Fluenciar d í ret a ou Lnd í re+
tamente "o con t etid o histól-ico da questão social, aqui en t en d í da
como prcdu t u das re lacõe s capital-trabalho" (SILVA, 87) (2).

Neste contexto, quando buscamos o perfil da ação esta-
tal frente ~ sociedade, estamos também apreendendo a forma e con-
te~do do' padrão de Estado frente a esta mesma sociedade, pois,

••• "o Estado eleve ser entendido na e ~_dJi:. a sociedc\de civil,
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mesmo que as suas obj et iva<;:5.esinst it uc iona is apal-e<;:am,e ass im
se costumam proclamar, como colocadas acima da pr6pria sociedade
civi 1 ...". "Nesta pel-spect Lva , o Estado, é Pl-imei\-a e +undamen-:

talmente, uma relac:ão de domínio que articula desigualmente a S..Q-

c.i.e..d..a.d..e civil, resguardando e ob r í sand o a dom í nac ão nela exer c í+

\

da. Quem efetivamente exerce esse resguardo são certas objetiva-
<;:ões do Estado - as suas í nst í t u í cõe s e o d í.r e í t o" (O"[lOI~~~ELL,
86) (3) .

ConseqUentemente, ao analisarmos a política previden-

-

ciiri~ brasileira, de alguma forma estamos realizando-a através
da anilise das instituições que dão forma e conte~do ao Estado,
bem como da maneira como se articula com a sociedade através da
extensa malha jurídica que é sua pr6pria forma de estabelecer o
"nexo" en t re política pública (padrão de rnt erven cão es t at a l ) e
necessidades sociais. Neste contexto, o Estado é perceb i do "como
instincia de articulação e dominação da sociedade, que condensa e
reflete seus conflitos e contradições tanto através das variadas
tomadas de posição de suas instituições, como da relação de for-
cas en t re esta~:;existentes" (OSZLAK, 80) (4) .

o ..per fi1 de interven ç: ã o estatal ", portanto (ana Iisacio
por DRAIBE e AURELIANO (89){S); e, ABRANCHES (85)(6) entre ·ou-
t ros ), pode ser resum í do da segu~nte fo\-ma: ( ... ) "Há uma assin-
cronia estrutural no processo de avan<;:odo capitalismo industrial
no Brasil associada ao seu caráter retardatário em relação ~ or-
dem capitalista global e ~ profunda heterogeneidade de sua forma--
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~~o social (o oo) Essa assincronia produz s~rias perturba~5es eco-
n8micas e sociais que, l falta de firme determinaçio política pa-
ra corrigir, produzem maior desigualdade, maior pobreza e novos
desequilíbrios estruturais" (ABRANCHES, 85)(7) o Assim sendo, as
"pr inc ipai s et apas do desenvolvi ment o do Sist ema Bl-asi]e í l-O de
Bem-Estar Social ocorreram sobretudo sob fortes governos presi-

r
I
I

dencialistas, marcadamente corporativistas e populistas, ou sob
regimes autorit~rios (Vargas e o regime militar)" (FARIA e CAS-
TRO, s od :)(8) o Ist o con t r ibu í u par a criar uma ".cli..5..t...oLti..da P!;.'[o-
cepc:ão de c.i..d..adj;lJli.a"(SANTOS, 78) (9), "dado o modo como os d í re í>-

tos sociais foram institucionalizados e o papel atribuído ao Es-
tado nesse processo: mais do que resultado do conflito político e
da negociaç~o entre partidos políticos, grupos de press~o e movi-
men t os sociais, os d.i"t.ti.t.~s~o per ceb í do s como dád í va s pat erna-:

listas concedidas pelas elites políticas e PE~lo'Estado RLo..y-.e..d..Q.r:.

- ,.

O padrio de desenv6lvimento da política social no Bra-
sil se assentou na postura de que cabe aos indivíduos resolverem
suas necessidades a partir de seu trabalho produtivo, atravcis do
m.é..t..i..t.o.Pl"ofissional. As~;im, sua con cep cão se fundamentou em um
instrumento político conciliatório do modelo de participaç~o ver-
sus sua baixa institucionalizaç:loo

Importante contribuiçio neste sentido foi o estudo de
SANTOS (87) (10), ao conceber o t ermo s:jdadanÜLsegulad.a, palMa ex-- plicar a maneira como o indivíduo ~ reconhecido pela aç~o do Es-
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tado quando objeto de políticas sociais. Neste sentido, "cidada-
nia regulada" é um mecanismo de engenhal-ia inst itucional com o
objetivo de rel~cionar os direitos do cidadio ao lugar ocupado
pelos indivíduos no processo produtivo, assegurando apenas aque-
les cujas ocupaç5es sio reconhecidas e definidas pela legislaçio.
Desta maneira, a legislação social brasileira de "cunho ccr eore,-

tivista" (MéDICI, 88)(11) é um elemento impo\-tante na mo ldasem
institucional das políticas sociais, principalmente a partir de
Vargas, p~ssando a condicionar o sistema de desig~aldades sociais
e a estrutura do conflito político e intraburocr~tico.

'A política social brasileira em sua expressão no campo
/da Previdência Social é um instrumento da ordem política que cfe-

fine a ação e a direção da interven~ão estatal, encontrando no
indivíduo atravé s da ~t.r:..at.ifi.(;.aci.úLQJ;;~u~a,iooa.l.e no custeio pelo
.au.t.CLfjoanci.am.e.n..t.Q.e nio no direito do c i dadão (reconhecido em- suas dimensões social, política E~ econômica) o "U!;.US..I"l;i." causal da
aç:ão governamental na esfera social.

Neste sentido, ABRANCHES (85)(12) analisa que tanto do
lado da oferta como da demanda vai se evidenciando a precariedade
no que se refere ~ disponibilidade de bens e serviç:os - pelo tipo
de bens e serviços ofertados e seus preços -, discriminando os
setores de men6r renda e permitindo qu~ um grande contingente de
cidadãos sejam destituídos (porque não regulados) dos meios de
subs ist ênc ia, uma vez que a 1Óg i ca que pel-me í a est a ..fI·agmen tada"- red í st r í.b u í.c ão é a .w.·.Jk.11l..J.l..Q_l.i..t.ü:Jà, e, tal acesso, a bens e serv í>-
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cos essenciais, se faz POl- um lado, via "cidadania resu lada " e,
de out ro , pelo "assistencial ismo".

A posi,lo e importincia de determinada política social
setorial (previdincia social, sadde, educaç:io, habita,io, sanea-
mento, transportes etc.> vai variar de acordo com a sua importin-.
eia e funcionalidade para os diferentes projetos de direçio polí-
tiea vigentes em cada etapa do desenvolvimento do País resultan-
do, estes'dltimos, via de regra, do jOgO político em vigor, ca-
racterizando as formas diferenciadas de regime político com seus
graus tamb~m distintos de concentra,io/desconcentraçio e centra-
liza,io/descentralizaçio deste poder (SILVA, 83)(13).

Ilust:\-ando este "pe\~f'i1",TEIXEIRA (86) (14) aponta <."\

especificidade deste padrio brasil~iro de política social funela-
,' ..t

men tado na con cep ç~~o e na P rát ica.da c idad an iaa p~:I,\~tir de um ill.o.-

- pOP u la\-es e Estad o. A ma t r iz deste re Iac ionamen to lllÍ.J:ü.i.r.:..o..::..e.r:J.'i..ad..o.
,-teve por base um movimento bifonte, anele de um lado o Estado

avançou sobre a sociedade, estatizando-a e, de outro, deixou-se
capturar pelos interesses particularistas, privatizando o pr6prio
conte~do de sua açio política e social e levando ~ existincia de
uma vincula~~o perversa entre política social e política econ6mi-
ea ou a colocaçio das duas como p610s antagônicos.

Desta maneira, subordinadas ~ 6tica da política econ8-
mica, as decisões na esfera da política social foram formuladas e- implementadas como ~i..s..í5.~.e_r:.Lvati~asda bur ocrac í a estatal e
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dos segmentos empresariais. Neste processo de aloca~io e distri-
bui~;o de valores na esfera estatal, esta dtica acabou por refle-
tir a dire,~o política das rela,aes econ8micas. Se a política so-
cial i uma obriga,~o permanente do Estado, podemos então concei-
tui-Ia como parte integrante destas a~5es voltadas para as con-
tingincias que determinam a redu,;o da capacidade laborativa co-
mo, por exemplo, a velhice e a invalidezJ e, aquelas ~oltadas
para as circunstincias transitórias, individuais ou coletivas,
decorrentes de problemas associados, por exemplo, aos cicios eco-

n8micos como o desemprego temporirio; ou, ainda, aquelas oriundas
de incapacidade individualtempor~ria, como, por exemplo, as

doen,as ou acidentes (ABRANCHES, 87)(15).

-

Pàra SANTOS (87) (16), a política social "r.J;.x...iJ;;..tJ.L.5_~'.11.S..U"

~ aquela explicitamente orientada ao menos em intençio para a re-
di-stl--ibuição de l-enda e dos benefícios sociais. As "E..r:~~..tj_'l.a.lã"

sio as políticas de emprego, salário, sa~de p~blica, saneamento,
educação e nut r í cão , enquanto que as ".!:..!llIlP~.s_atJir:..i..as." são as po-'
liticas de previdência, educação de adultos, preparação de mão-
de-obra, habitação e assistência ao menor inválido e velhice sem

condiç5es de amparo.

Finalisando, devemos ressaltar que o papel das políti-
cas sociais gerenciadas pelo governo no Brasil tiveram uma fun-
d\o de "colchão arno rt ecedor " dos conf1i~os sociais del-ivados das
condiç:5es de vida a que se encontram submetidas as classes subal-
ternas ao longo de todo o desenvolvimento histórico de nossa so-

ciedade (SILVA, 83)(17).-
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e. A. Bases da Prot e~ão Soe ia 1 de BISMARCK a

BEVERIDOE

e.i. S•• uridad. Social

-The Welfare State, the social state (sozialstaat>, the
providential state (Etat providentiel>, social securit~,
social services, whatever it is called, is a lajor aspect of
politics, polic~ and states o{ our tÍlle- (Goran
Therbõrn) (18) .

Entendendo ~ ..su..uj.J1.a.d..~.......5-..oJ:.iJol..l. como o "conjunto de meca--
I

nismos de. manu t cncão e re í.n t earacão direta e í nd í ret a d a ren da"
(DRAIBE e AURELIANO, 89)(19), vamos apontar conceitualmente suas
o~igens e evolur.:ãoatrav~s dos ~~dr5es de proter.:ãosocial utili-
zados em alguns países, bem como as linhas gerais do entendimento- e desenvolvimento deste padrão no Brasil.

No quadro geral de anilise da literatura sobre políti-

diferentes países que tiveram seus Estados do Bem-Estar Social
.:.;.:,~.desenvolvidos, "pode se\- mais un í ve rsa lt st a , institucionalizado e

.. ti •

estatizado, em alguns casos, ao passo que, em outros, se most l-a

mais privatista e residual, mais generoso na cobertura, assim
como na diversifica~io dos benefícios e serviç:os sociais distri-
buídos em uns, mais seletivo e assistencialista em outros; mais

••
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in'enso aos mecanismos e dinimica politico-partidiria e eleito-
ral, em certas circunstincias, mais politizado e clientelistica-
mente utilizado em outros. Em determinados casos e padr5es, foi
capaz de praticamente extirpar a pobreza absoluta, garantindo uma

\ renda mínima a todos quantos nunca lograram integrar-se via mer-
cado e salirio; em outros, tem deixado relativamente a descoberto
e desprotegidos os bols5es ou as camadas mais p6bres da popula-
c:ão" (DRAIBE e AURELIANO, 89) (20)

-

Isto significa que seguridade social, respeitadas as
.dife~enc:as nacionais, foi um projeto político-social que se con-

solidou,' principalmente, a partir da II Guerra Mundial, nas eco-
nomias capitalistas que a utilizaram como base de sustentaçio pa-
r a .o c resc iment o f:' d esen vo I v í men to. '-leste s en t ido, o ~lJiQ_*d_Q.

'sJ;.J.D.;:lli..ill..-. Sor,:i a.L (ou YJti..f..a.r e St au, em sua dcnom in<:\f;ão i ns 1esa)
tornou possível a compatibilidade entre capitalismo e democracia
e permitiu uma conviv~ncia harm8nica entre capital e trabalho 8,

conseqUentemente, o desenvolvimento de um certo padrão de inter-
vencia social aliado ao crescimento econ8mico nos países capita-

listas industriais.

- A concepcão de" s*o..Lid ;,;ll:i.E!:I*a.~", no ent ant o I é ante1*ior
a este momento hist6rico. Senão, vejamos: segundo Mario Deveali,

. - --~----_._--
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relatado por S AA D (85) (21 ); "o segLU-o S ocial j á era conheci do na
mais remota antigUidade, sendo praticado na sua forma natural pe-
las associa~6es gremiais, durante o Imp~rio Romano, e, posterior-
mente, pelas corpora~6es medievais e, após o desaparecimento de-
las na ~poca em que se reprimia o associativismo gremial, pelas

associa~ões de socorros mdtuos, embora em muitas ocasiões o obje-
, tivo mutualista servisse apenas para ocultar uma atividade gre-

miaI".

As 9..u.i.l.d..as 9E.Tru.fuÜ.~ , o rsan í zada s para fins p ro f ís>

também r ep roduz í r am o papel dos "co 11es ia r oman os ? , no

,sentido de estimular a solidariedade, vinculando seus membros por

la~os estr~itos de fraternal assistincia.

Est ado •

Quando, na Fran,a, Napoleio reorganizou os serviços do
o fez também para as apbsentadorias e pensões que exis-

- tiam desde a monarquia francesa para aqueles que eram leais ser-
vidorES do monarca e ao chegar ~ VElhice n~o tiVESSEm recursos,
Em set emb ro de 1806, um decret o est'abelc:.'ceuque as apo!:;entadol"ias
só poderiam SEr outorgadas a quem preenchesse os seguintes requi-

30 anos de serviço efetivo e 60 anos de idade e seu valor
nio podia exceder 1/3 do sal~rio percebido.

Assim, para SAAD (85)(22), as origens das pensões e
aposentadorias encontra-se na legisla~~o francesa que pela pri-
meira vez estabeleceu os requisitos básicos para a sua obten-

ç:ão: tempo mínimo de efetiva prestaçio de serviço e idade em que
_ coubesse presumir, naquela ~poca, a perda da capacidade de traba-

" , _ _.~.'f"'".,----.-.- - _'~ ....••.•~.
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lho.

Enb-etanto, para a maioria dos estudiosos, existe uma

concordincia de que as origens da seguridade moderna esti na AI~-

manha, com seus primeiros seguros sociais para os trabalhadores
da industria. O primeiro deles data de 1883 com seguro-doen~a; em

1884, com acidentes de trabalho; e, em 1889, com a invalidez e
velhice, ampar~ndo de forma obrigatória todos os trabalhadores da

indLlst,-ia.

o Primeiro-Ministro Otto von Bismarck foi quem pn,:pa-'

rou os .projetos de lei que o Imperador Guilherme I prop6s ao
Parlamento'e este aprovou. Segundo os analistas, o~ motivos que o
levaram a instituir as primeiras leis de seguro social foram mui-
'to mais de or í sem política do que um proi et o ele "Pl"oteção social
est ata 1"- +ren t e a uma soe iedade que cresc ia e ped ia ações ma is

_ enirgi~as de proteção ao trabalhador.

O Partido Conservador', do qual fazia parte Bismarck,

vinha perdendo terreno para os sociais-democratas. As classf.:s

operirias estavam em movimento ascendente dentro do Partido So-
cial Democrata alemão e reivindicavam medidas de cunho social
voltadas para a proteção do trabalhador urbano, daí o surgimento

destas primeiras leis.
Foi assim desenvolvido um amplo sistema de "segu\-os sociais"

- que pela primeira vez era universalizado e obrigatório e que vi-
ria servir mais tarde de modelo para outros países. Entretanto,

•••• 0 .,~ ••• ''"~ ._ ••• _-_ •• ~
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conforme analisa SAAD (85)(23>, o sdculo passado i assinalado

pelo individualismo jurídico. o que nio permitiu o advento de um
Direito da Seguridade Social, que s6 vai ocorrer depois de supe-

rado o Estado liberal.

Em 1919, ainda na Alemanha. a Constitui,io de Weimar
atribui ao Estado a responsabilidade pela subsist@ncia do cidadlo
caso nio pudesse proporcionar a oportunidade de ganhar a vida me-

d ian te o t rabalho Pl"odutivo . Por ém, soment e a part ír da l ..L-.GJ,ui:J:.La.

liwl.d.i..a..1€ que o m.o..d lo" 1o d~iF9 ur i.dad ~ s..QJ;;ia.l.ad qu i r iu os con t 0\"-

nos que hoje conhecemos, tendbpor base acontecimentos anteriores
~ 11 Guerra, mais precisamente na grande crise de 1929.

Neste sentido, a crise econômica vivida pelos EUA a
partir de 1923 fez com que o Presidente Franklin D. Roosevelt

-
obtives~e junto ao Congresso a aprova,io de uma lei de seguridade
sotiaf em agosto de 1935. O pressuposto b~sico desta a,io foi a
no,io de que o Estado democrJtico t.inha o dever de garantir a to-
do cidadio um nível de vida condi~no, colocando o bem-estar acima
de tudo. Assim € que o ".sQ~:ial-..SJ-;:"C;.lJ..riblA~..t."de 1935 visou Pl"o'-

porc í on ar ~.~..9..U.LQou .as.,sj...s..t..€:n_u.a a pessoas e 9\"UPOS ati ns idos pe 1a
crise econômica ou por situa,aes problemJticas definidas, como a
velhice, incapacidade de trabalho devido a doen,a ou acidente, ou
morte do chefe da família. Esta lei permitiu que foss~m obtidas
recursos p~blicos no sentido de implementar um plano social. to-
mando o governo a responsabilidade direta de eliminar a pobreza e
o desemprego, assinalando desta forma o nascimento de um padrio-

..........._.__ .... -. ..•.----.,---
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de intervençio estatal (Welfare state), ao mesmo tempo que assu-
mia os riscos inerentes ao t'rabalho no contexto de uma sociedade
industrial, traduzindo-se em termos de Direito p~blico as id~ias

de democracia social.' No bojo desta formulaçio e implementação de
um "padrão de interveo<i:ãosQci.a.l.",que ccorre a nível dos países

industrializados, encontra-se a concep~ão teórica de que um novo

modelo de crescimento econ6mico era necessirio e este teria que
se voltar para o pleno emprego e a distribui~io de renda,
por suporte o compromisso entre classes cuja expressio política
materializou-se no crescimento dos partidos sociais-democratas e
no apoio te6rico e científico das idéias de J. H. Ke~nes, Cp..l€

'const'ruiu todo o arcabouc o do "Estado Ke~nesiano", aliado a um
"soc í.e dade do bern+est ar soc ia1", em todos os

capitalist~s ocidentais. As consequincias da consolida~ão deste
.modelo deu-se no p6s-guerra, tendo por resultado o apogeu .das

e~onDmias capitalistas desenvolvidas.

Neste sentido, para LEAL (90)(24>, a crise veio de-

monstrar que as políticas econ6micas de corte liberal que até en-
tio predominavam nio tinham respostas para permitir o desenvolvi-
menta econ6mico e social compatível com esta nova fase do capita-
I ismo Ln dust i..ia1. As po 1ít Lc as do "I a issea+ f a ire" que assesurar am
os mecanismos de livre mercado nio tinham condiç5es de dar conta
dos objetivos macroecon6micos de crescimento estivel, abrindo es-
pato para um vasto campo teórico sobre o papel do Estado nas eco-
nomias capitalistas. Assim, conclui a au t ora : "o pensamento I<e~-
nesiano representari o elemento que faltava para legitimar e or-

.-,_ . .,._.~.----...•-------_.~
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ganizal- a nova política econSmica. Praticando uma política anti-
cícl í ca , en eiuadr ando e re+or c ando" (... > lia economia de me rcado ,
esse Estado ter~ o papel de racionalizar a economia em seu con-
junto e or í ent ã+ la no sentido do bem+e s t ar gel-al".

A id~ia de um Estado que toma para si a tarefa global
de car át er econôm í co e de desE~nvolvimento social ~ assim um 1U.i;1.r:.-

co 9ualiti:ltiyo a part í r dos anos 30, possibilitando que lia classe
operária como sujeito econômico e social fosse a portadora das
reivindicações rela t ivas às cond í cde s de t rab a Lho " ( ... ) e o "Es-:

tado (com a política de pleno"emprego, gE.'stioe manutençio de uma
parte da forc:a de trabalho e nacionalizaçio de determinados seto-
res) modi~~~ue as fronteiras entre o privado e o p~blico criando
as bases materiais de um Estado que nio tem qualquer comparac:io
com o passado" (BUCI-GUCKSI1ANt~ e TI-IERBORN, 83) (26).

••• Segundo a fundamentaçio te6rica fornecida pelo prciprio
Ke~n€o's, podemos apreender o sentido das mudanc:as quando as-
sim SE.'expressa : .,. "uma socí a t í zac ão algo ma í s ampla dos inves-
timentos ser~ o ~nico meio de assegurar uma situac;:io aproximada
de pleno emprego, embora isso nio implique a necessidade de ex-
cluir ajustes e f6rmulas de toda €o'sp~cieque permitam ao Estado
cooperar com a iniciativa privada" (KEYNESJ 82)(26). E o estabe-
lecimento de um espaço de negociaçEes triangulares (Estado, capi-
tal e t rab a lho ) f~~z-se acomp,anhar de nova Po rca política: a S-Q-

C i ª 1- d~ uu:!!:.Lac:.i..a .-
•• w ••••••••••• _ •••• •• _ •• _,···_ ••••• ·_~--·
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o sentido dado ao Estado, de um "ala,-gamento", consti-

tuindo-se no "Estado do Welfal"e State" acompanhou o desenvolvi-
menta das sociedades n6rdicas ji na d~cada de 30; e, no p6s-guer-
ra, as demais naç5es ocidentais do Oeste europeu, sendo que estes
países serviram de exemplo de conjugaçio e consolida~lo deste
"novo modelo" de c1e~)envolvimf:~ntoeconômico aliado às políticas
gove,-namen t <:l. is de cort e soc ia1, t en do POl- sup 0\- te o ..Est ad o 1< e~'-

sem indissoci~veis da proposta ke~nesiana de reestrutura~~o do

capitalismo no p6s-guerra.

Neste sent ido, a ..C..ar.i.a._s.Lo-AU..ân..t...i.!:..o. .. -fi I" ma d a P o r I~o ()-

sevelt e Churchil1) em 1941, teve um peso no panorama internacio-

de. políticas de governo de corte social, .pois consignava a

necessidade de colabora~io entre todas as naç5es no domínio eco-
.,

_ n8~icd, a fim de garantir melhores condi~5es de trabalho, situa-

,ic econômica mais favorivel e seguridade social.

Par a OFFE (84)(27) J "a -fun<;:ãocio Welf::\,-eState def'ine-
se como um conjunto de habilitaç5es legais dos cidadios para
transferir pagamentos dos esquemas de seguro social compulsdrio
para os serviços organizados do Estado, em uma grande variedade
de c~sos definidos de necessidades e cqnting~ncias. Sua atuação
esti voltada para a cobertura dos riscos e incertezas, aos quais
estão expostos os trabalhadores assalariados e suas famílias".-

._ .. _ .•---~-_.- --~
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Em 1942, reforç:ando a id~ia da necessidade de reformu-
latão e expansão do "Estado dei Bem-EstaI" Social", Sir Wi1lian Be-
veridge apresentou ao governa inglis um relatório sobre a situa-
~ão dos seguros sociais e servi~os afins no país e prop8s a re-
formulaç:ão ampla dos programas existentes. Seu relatório ficou
conhecido como "Plaoo R~YJZ'J:..i"d..~", sendo os pr í nc f p i os que o nor+
tea1- am , a !..lO ida.dJL.JlOiver s_a1.i.d.a.r.IJLe li O if om id<3d('~.,um si stem a p1- o-:

mocionale protetor visando ~ libera,ão das necessidades. Segun-
do o Relatório, a principal causa da mis~ria podia ser atrib~ída
~ i~terrupç:ão ou perda de salirio e a incapacidade de obter ren-
dimentos proporcionais ao porte da família. Desta forma, o Plane
propunha a extensão a tedos os cidadãos da proteção social at~

então virtual privilégio dos assalariados.

-
Os desdobramentos desta questão a nível internacional

cont aram tambrim em 1944 com a P 1-omu l9 <::\1'; ~{ o da lO .c..a.L..t.:L.!.1.f.:.-.E.il.:3..~;Lo;;:.lJ2..-

h.i.a" '- que cons ist iu no 1- esu ltado de uma Con fel-ênc i a que 1- eun iu
todos os países-membros di Organizaç:io Internacional do Traba-
lho - OIT - onde, ao lado dos antigos regimes de seguros sociais
ji evoluídos para previdência social, acrescentavam-se novas mo-
dalidades de prestaçBes, o que permitiu caminhar para um conceito
ma is amp Iiad o de p 1- ot eç io soc i a 1, qu~-\I seja, o da .s..a..(;!.!..U:..i...d.~l.d.~......s..Q-

tia..l. .

•••
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-•. 3 .••• urcl ~~@~id&nci. _ .&iUFid~d•• o~ial

Cabe aqui aprofundarmos um pouco mais a conceituaçio de

protec:ão social via "segul"o", ou, "seguridade", ou, ainda "pl-e-
\

v i dênc tas oc i a 1 OI, po i s t a I qU E~S H,o se r v i r á de s U Por t e aos 1ongos

• debates que assistiremos sobre o tema no Brasil.

Na explanaçio de OLIVEIRA, (82)(28>, ~ po~sível distin-

a 1'gun s , a P r ev i dê nc i a s oc i a I s e r i a <:I. Pe nas um ~c..9.!..l..LQ_c..o.mP..JJJ._<,;i..ó..[ ..i..Q.

/

visando ~ reposiçio da renda do indivíduo ou grupo familiar quan-

do da perda.de capacidade laborativa causada por morte, t riva 1i'-

dez, doenc a , e t c. [ten t r o de s t e c onc e it o de" SE.' 9 ur o", os valor e 5

das 'cohtribuiç5es e dos benefícios devem guardar estrita corres-

pondênc i a , P o i s o P 1- i nc íp io f unela inE.' ntal é a L!:.ill.O..s..iJ;.ii.o...._d ..CL.il:-:ill..b..o...·

•• ( . . .) ." F'a r a ou t r OS, a P r ev i dênc i a s oc i (~.1, a 1é III de p 1-oP 0\" C i ona 1-

independente do nível ele cont\-ibuidÍE~s". ( ... ) "E finalmente, há

os que vê e m a P r ev i dê nc i <~. s oc: i a 1 como um .s..l....'7..t..(.;;lua......a.;;&.i.;i..t..f'.JlJ:lil e.

r:_ru:Li..s..tLi b!,!tivo., ond e as c an tr· i bu i cões devem s e r P a9 as c on Por me a

disponibilidade de cada indivíduo e os benefícios recebidos con-

forme as necessidades".

Entretanto, para a conceituaçio da OIT (1984)(29), 'a-- z em pa r t e dos sisteru.a.s_d_fL...s~9..U.l:..O..s.os seguint(::'s fundamentos: fi-

'r7" -....,,------ •......~----~
,... <r._ _'. ~ •• ~ '. --.,.. ••1"' ••••••••••.•• ~
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nanciamento mediante cotjza.cii~ tanto dos eme res ador-es como dos
trabalhadores, contribuindo ~s vezes o Estado com um subsidio ou
aporte adicional do eririoi filia~io obrigatória; cotiza~5es ten-
do o destino de Caixas especiais a quem caberia pagar as presta-
~5es, sendo que os fundos que nio fossem necessirios para pagar
as presta~5es seriam invertidos a fim de produzirem receitas su-

, plementaresi aquisi~io por parte do individuo do direito ~s pres-
ta~5es que pagou; o montante das cotiza~aes e presta~5es guardan-
do uma rela~io com os ingressos que o filiado percebe ou perce-

bia; e, os regimes de seguro de acidente do trabalho e doença
profissional regularmente financiados em sua totalidade pelos em-
pregadores, mesmo que ~s vezes possa ter aportes de fundos p~bli-

coso

Assim sendo, para a ClT, cuja finalidade ~ formular po-
líticas"e programas internacionais para melhorar as condi~6es dp

•• trabalha e de vida, ficou estabelecido, na Conferincia de

28--06"'-52, o .c..Q"fl~1.1.if..L.l.1.?1-1j1.2.,· p ,1ra todos os p.:\ises que 5 io s i 9 na,,-
t~rios de seus tratados. O papel deste Convênio foi a de prescre-
ver uma sirie de critirios com o objetivo de preparar a le9i51a-
,io d6s Estadas-membros no sentido da adoçio de um principio de
.5~r:i.d..a~ __<,;iJJJ:"i.a.l. Neste sentido, são propost as : ass í st ên c í a mé-
dica; as prestaç6es monet~riaspara doenças, desemprego, velhice.
acidente de trabalho e doença profissional; as prestações fami-
liares, para invalidez e sobreviventes. Desta forma, a seguridade
social consiste na prote,io que a sociedade garante ao individuo

_ e dela faz parte um conjunto de medidas de car~ter social desti-
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nadas a atender certas necessidades individuais. E estas necessi-
dades s;o em dltima" instincia, aquelas mais ligadas ~s condiç5es
de vida, aos recursos que cada pessoa necessita para obter um pa-
drlo mínimo de vida que a sociedade considere aceit~vel. Entre-
tanto, para OLIVEIRA (82)(30>, "na prática,"os sistemas de p re v í r-

dincia social implantados," inclusive o brasileiro, raram~nte tim

• seus conceitos e objetivos claramente explicitados. Sio na reali-
d ad e !ã ist em.a.s..:...h..ibx..i.d..o..s.,com comp on en t es da ab o rd ag em de" s es Ur o

e dos redistributivo-assistenciais, mesclados de tal forma que se
,

t or na e xt remamen t e difíci I defini," um ün í co padrão".

, Par a a OIT, no sent ido de r e+o rcar a idéia de "'s.f:J:L'.u:..i-'
pa"\"aos países·-membros., a c ar ac t er f s t í c a p r í.n c í pa I deste

a qualquer tipo de regime e funcionando segundo o principio do

~U.LQ ou das o I i dar ieda de ent r e at ivos e inat í vo s ) e a \"ed i st r i-
bu í cão ~~J:..t.i"c..al(que se faz pela t ran s Per ên c í a d e podl:?'-a eruí s í t r-:

vo do grupo de maior renda para os de menore~ sal~rios). Consti-
tui-se, assim, em instrumento di política social e econ8mica com
efeito redistributivo tanto quanto qualquer outra medida de po-
1ít: ica fi sca l , por exemp lo . De s ta f 0\. ma, o conce it Q de ~<:l.U.[..i ..d"illl..f.: .

.5..Q.C..i.al P I" oP os to pe 1a O IT é o de" EJ:..oll'.li: ã o 9~_..a.....s:' ..oJ:..i..t;'..d.ad.c.....J?.LQ.E.O"t:.-·

••
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1Jl.Ql:.te. e. também. a prote!;ão pm forma de assist.êru:.ia médic.a...._~

ajuda às fam.i.l..ias com fil.b..t2.s".

Desta forma, retomando a conceituação de DRAIBE e AURE-
LIANO (89)(31) e melhor preci'sando os t e r mos seguridade e S.f'...9..U-

r.anc.a. podemos emPl-eg<.~-los como sinônimos e desta +or ma signifi'-

cam um "sistema de cob e r t ur a da s contingências sociais", destina-

dos "indistintamente a todos :aqueles que, ccn t r í bu í n t e s ou n~~o",

~~r:..o.......s..oJ:.i.a.l.t em o significado de um sistema de cob e r t ur a dos

efeitos das contingências, resultante de imposição legal, embasa-

do na necessidade de contribuição para o seu custeio (FREITAS
JR., 90) (32) .

._-~--

'0 padrão de protec;ão social adotado p@los

• da Europa ocidental exemplos de

guerra, especialmente nas décadas de 50 e 60, este~E acompanhado

de um crescimento econômico r~pido e sustentado, o que significou

uma redefinição nas estrutur~s econ8micas E sociais dos países

indust r ia 1i z ado s , cabendo a "p r ot eção soc ia 1" um dos pr inc ipai s

pilares deste reordenamEnto econ8mico e social .

•



•

Como regra geral, o esquema da expans~o de política
social deu-se na forma de uma combina~~o de SEguro social, basea-
do nas con t r í.bu í cõe s comp u laó r í as , e nos esquemas nãQ-contr.i.b.!J..t.i-

~ que gel-almente tiveram sua base de financiamento na tributa-
~io. Em face da expans~o do sistema, o aumento das receitas foi
obtido, por exemplo, atrav~s do aumento das alíquotas de contri-
buic~o, como na Espanha, onde a alíquota global passou de 16J35~
em 1958 para 33,58% em 1979, ou na Itilia, onde de 32,73~ em 1950
foi para 51,2X em 1979. Bem como, na ado,io de outras medidas co-
mo a remo,io do teto de rendimento sujeito ~ contribuicio e ~ di-
versifica,~o das fontes de financiamento, sendo as principais:

.os. tributos gerais, os impostos especiais, os tributos especifi-
cos e ta~bcim a contribuicio dos inativos. As principais fontes de
financiamento da seguridade sio assim as contribui~ões sobre '0-
lha de ~alirios, as receitas tr~butirias e outras receitas.

" .~

li'
A tendência geral foi a de aumentar a participa,io tri-

butária no financiamento dos benefícios familiares, assistência ~
s aüd e , pensões básicas E.' benefícios su.i e í t oe a "teste de meios" e
uma tendincia ~ diminui,io dos encargos sobre os assalariados,
segundo o relatório sobre sistemas previdenci~rios comparados, a
cargo do MPAS/UNICAMP, 86(33).
Os riscos tradicionalmente financiados sem contribuiçio dos tra-
balhadores na grande maioria dos países sio os de acidentes de
trabalho (só empregadores) e benefícios familiares (empregadores
e Estado);
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Exemplificandol tomaremos algumas anilises realizadas

•

para os países da Comunidade Econ8mica Europ~ia, uma vez que tais
países, seguindo os moldes bismarckianos ou beveridianosl vim so-
frendo mudan,as importantes no contexto de abrangincia e crise do
padl"ão de "prot ecão social". PalMa tanto, tomamos os estudos rea+
Lí zados POl" ALBOUY e I<ESSLER (89)(34) pal-a o s.istema dE:.'aR.o.s..e.n-

t.ad..o..r:.1.a dos países da CEE. A~.sim, tal sistema ~ con ceb í do tendo
por base de s~stenta~io tris pilares: o primeiro, onde se encon-
tra o conjunto da sociedade; o segundol onde estão as empresas
ou setores de atividade prOfissional; el o terceiro, facultativo1

onde se econtra a prepara~ão do individuo para a aposentadorial

que faz apelo aos mecanismos de poupança e seguro individuais,
mais ou menos encorajados pelos poderes p~blicos. Outros autores
ainda colocam um quarto pilar, que corresponde ~s atividades das

pessoas idosas. ,'"l..

• o financiamento varia segundo o país, sendo que o diag-
nóst ico pa,-a i 989 ap on t ava para mecan ismos !.!Jl.iY~rs;3.i.$._dL.P...r:.n.t.f:,'-

d,o"_~_Q.!;;..i..al. de f OI" ma a que os ~~20 'mi1hÕ es de euroP eu s P udeSse!TIse r
hoje ou amanhã beneficiários. no período de inatividade, de uma
aposen t adO," ia, As sim, a .i..d...a.d..!;~conside l" c\ da co!TIo padimet1- o P al"a a

aposentadoria se situa nestes países entre 60 e 65 anos (com ex-
cecão da It í nama rca , onde é de 67 anos), As .d~p~as p!.íblicas.com
aposeGtadorias se situam entre 7X a 15X do PIB nacional e estes
ruime ros às vezes eng 1obam os reg imes "comp 1emen tares :", como ~ o
caso da -Fr an ca onde tais res í me s são con s í derad os "publ icos",
enquanto que os "Tundos t ns leses " são con s t derados como "pr í va-:
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dos".

Os l-egiwes de apos.f:otadoria se dividem em dois tipos:
os que são direitos oriundos d..o.J..r:.abalboe o modç-"lQredistl::i.b.!.Lti-

onde os d i re í t os são ol"iginários de uma gualid..a.d.e.como, por
exemp lo, ser ~.i.d..atj_iQ_i..d..Q.s..o.. Ne'st. e sen tido, os pa ís(~S cu í o di rei to

teve origem na legisla~ão napole8nica pertencem ao primeiro grupo
e os países anglo-sax5es adotaram o segundo tipo, isto ~, o 5is-
tema redistributivo. Por exemplo, na Dinamarca, ser residente ~ o
suficiente para ter direito ª aposentadoria e ter 40 anos de re-
sidência para ter direito a pensão completa. Enquanto que na
Fran~a, o diteito a pensio completa ocorre aos 37,5 anos de coti-
zadio e se lt mon t ante é de 501. do ..sal á r í o de 1° e f e 1° ênc ia" ; desta

forma, a penslo ~ contrapartida das cotizaç5es e seu montante cfe-
'pende do comportamento do sal~rio ~ercebicfo durante a vida ativa.

,',.(;

•
originário no direito napole6nico ,ou no anglo-saxão. Assim, nos
países cuja origem é o direito n~pole8nico, que sio chamados de

na Itália etc., existe uma tendência a excluir aqueles que nio
trabalham e portanto vão fazer jus ~ assistência social. Já nos

(que ~ o melhor exemplo deste sistema), ,toda populacão ~ coberta .

.Dentre os d í Pe ren t es 'm..o..d..o..sde c;U..c:..u..l..o., as aposentado-

• rias podem no máximo representar:
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:.~.

- FRANCA:
- IT~LIA:

50X do s~lário de referincia
80X do salário de referincia

BÉLGICA: 75% para as pessoas casadas (senão, 60U)

- ALEMANHA: 75X no máximo, situa~ão normal ~ de 60X

As t..~.D..iJ:..a.~L....djLJ:~.al.oLiz.ac..ão. das aposen tadorias são d i -

ferentes segundo cada país: a indexação pelos salários é utiliza-
da na França ena Alemanha, enquanto que o critério de sal~rios e
preços é utilizado na B61gica, ou, simplesmente. os preços. como
é o' caso da Ih\1.ia. (Os dados re Peren t es à Alemanha diz r espe í t o

ainda à Alemanha não-unificada).
F'a ra os. pa J~~ies de ·H los o f ia red ist 1- ib II t iv ista. as ap os en t~,cio 1" i a s
evo lu í ram .'muito mais que os p re ç os , en quan t o nos "contratuais" a

referincia' para a evolucão foram os sal~rios.
O !:.$i..lJ:,u.l.o.. por exemp lona Fl~an c: a, 6 o s a I <.~r í o mé d io dos LÍ. J.t :i. mo s

10 anos de atividade, desde que tenha alcan~ado 35,5 anos de co-

F tizaçio e se utiliza um coeficiente de 1,33X para o cálculo. Na

Itália. consiste no salário dos ~ltimos 5 anos, desde que tenha
até 40 anos de cotizacão. com 15 anos no mínimo de cotizaçio e um
coeficiente para o cálculo de ex. Já na Dinamarca, existe uma
pensio . básica igual para todos que chegam aos 67/70 anos finan-
ciada pelo Estado (90X) e os 10X restantes sio calculados sobre a

r en d a .

Nos sistemas redistributivos o Estado tem um papel pri-
mordial, -enquanto que no contratual são os organismos privados
(fuhdos privados de pensão ou sociedades de seguro) que partici-••

.....-..._---_ ...•..•. -. - .......•..- ....•~-----....•..-
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pam ativamente para preparar financeiramente a aposentadoria.
Nestes, os JUlJ:ceiroS sociais são os sindicatos dos assa lar dado s
e dos empregadores que gerenciam os sistemas de aposentadoria,
enquanto que no sistema redistributivo são principalmente finan-

ciados pelos impostos .

• o .iio..anti..a.lIl.f;.'.n.Í..Q tem t r ê s o1-i 9 enS: o E.ahd..o. (vi a or ca-

men to ser a l),.os ~f';9;~\dQre5 Cí mp ost os ou cot i zac ôes esp e c í·f i-

c as ) e os.a.s~\lªriaclo..s.<impostos ou cotizações específj.cas). [l1~S-
ta 'f0\- ma I a e strut LU-a do f i nan c iamen to da <.-I,p o sen t ad0\- i a em d ad os
de 1984, sobre uma baSE de 100, foi a seguinte:

~T~LIA: empregadores: 53,3X; trabalhadores: 13,9X; contribui,ões

p~blicas: 30,6X; e, diversos: 2,2%.
FRANCA: 52,8X. 23,6X. 20,5% ~ 3,1% e
DINAMARCA: 10,4%1 3,7%, 81,5% e 4,4%.

o financiamento das prestações de aposentadoria se fa-
z e m p e 1 o .s..i..<,;i..t.r.;:..m.a.....d..~.r:. (.;p ;~d_i1k_KQ e Io u c a p i t alJ. Z;;l. r;;;ji.o.. A s i n s t :i. t u i_.

,ões privadas funcionam em regime de capitalização e, neste sen-
tido, analisemos o quadro abaixo:
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PORCENTAGEM DE PAESTAC!E9 PARA IDOSOS FINANCIADOSPELOS SETORES P~BLICOS E PRIVADOS EM i9S0

-----------------------------------_._----------------------------------------setor pdblico (1) setor privado (2)------------------------------------'-----------------------------------------ALEMANHA
FRANCA
PAÍSES BAIXOS

\ REINO UNIDO
ITÁLIA

se
-, gel

8-4,
3el

86

20
10
16
70
14-----------------------------------_._----------------------------------------• FONTE: aCDE.

(1) setor pdbli~o: regimes de administra,io pdblica, ~eguro social, regimes
complementares parap~blicos.

(2) setor privado: regime de pens5es, empresas, seguradoras.

EJilJ:t.i.!;: ãQ como base para os 1-eg i mes p \-0 f iss i ona i s terno s a Itá 1 :i. a e

a França~ ~xistem países onde o regime de base funciona em repar-

ti,~o, mas os regimes profissionais ou de empresas praticam a ca-

••
complementado por fundos de pens~o privada como o Reino Unido e

os Países Baixos. Na Alemanha, os regimes complementares se ba-

seiam na t&cnica de capitaliza~io e, na Inglaterra, segundo o re-

gime colocado em pr~tica em 1988, foram transferidos parcialmente

ao setor privado (companhias de seguro e fundos de pensio) o peso

das aposentadorias anteriormente asseguradas pelo Estado.

Os países que pertencem ao primeiro grupo, no entanto,

se aproximam do segundo, como é o caso da Bélgica e da Espanha,

que p5em_ em pritica sistemas de capitalizaç50 privados que nia

• sio simples planos de pensio individual . (Nota: os países que n~o
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recorrem ao sistema de capitaliza,~o nio sio encontrados na CEE.
A ~nica exceçio ~ a Suí,a, que nio faz parte da CEE). Desta for-
ma, os regimes de base funcionam em regime de teparti,~o, sendo
que a maioria deles decidiu favorecer o desenvolvimento do regime
de capitaliza,lo, seja individual, de empresa ou que seja parte
da constituicio de reservas no seio dos regimes de reparti~io.

meio comutativo/contratual e meio redistributivo.

SObT"e a questão da proteção

I~(~st~?sentido, ABRANCHES (85)(35), SANTOS (79)(36) E

• que J ' En t r e nós, s i 9 n i f i c a o P a d r ;:.~o d e l?J::..~jLj ..d..\~n..c:j..~!:io.Qi:ooi.1\.l e c a n OH'

c Iu em que (O •• ) "a h i s t ó r í a da p r ev íd ênc ia s oc i a I no Br as íl C)ff:~-

rece ricas ilustr&ç5es da evaluç~o perversa de um remoto Estado
do Bem+Es t ar s oc í a l (lJelFare Statf;~).Iniciado nos anos 20, o 515-

tema pievidenciário brasileiro ganhou estruturaçio no bojo da re-
formulaçlo administrativa operada pelo Estado Novo. O padrio co-
optativo de-incorporaçio das classes baixas orientou a concepçio
das políticas sociais sob um regime autoritário; este padrio en-
controu campo f~rtil no populismo que com a democratizaçio ocor-
rida em 1945 substituiu a ditadura de Vargas. Entre 1950 e 1964,

• consolidou-se a rede de patronagem sob a qual o modelo de coopta-
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~~o adquiriu for~a: sindicatos, partidos políticos (em especial o
PTB), agências de "segU\-idade-" social e o Hinisté,-io do Tr ab a lho .
Neste período, aprofunda-se tamb~m a contradi~io expressa no ca~
r'ter d~plice da coopta~io, representando ao mesmo tempo incorpo-
ra~~o e controle dos setores populares. O movimento trabalhista
tornar-se-' crescentemente dependente do sistema de privil~gios
administrado _pelo Estado, mas a incorporaçio criar' igualmente os
mei os para a mo b i1izaG:t{ o dos ext 1° atos S LI ba 1t e \"1"1 os" .

De sta ma ne i1· a (..,) "podemos a f'irma 1° qLI e, desde a S li, a
origem, a Previd~ncia Social ~ombinou, de forma contraditória, um

d I d ' 1 ,,' 1 ' 'J 'mo e oe seguro SOCla com a concessao e amp laça0 progresslvas
de beneficios assistenciais, Diferentemente do modelo do Estado
do Bem-Estar Social, onde a universalizaçio da cidadania encontra
correspondincia com a base institucional e financeira atrav~s da
defini,~o do papel do Estado na garantia f'inanceira, legal e 1ns-
titucional do exercício destes direitos, o processo brasileiro se
dá de forma inversa. Financiado pelos trabalhadores (através da
contribuiçio direta ou indireta,' via repasse dos empregadores ao
preço dos produtos), gerido pelo Estado e subordinado a uma 169i-
ca de acumulaçio capitalista, a progressiva extensio da cobertura
nio alcança universalizar a cidadania, mas sim agregar distintas
cidadanias" (TEIXEIRA, 86) (38).

Assim i que no Brasil, a Previdincia Social (ou seguro
social), assistincia médica e assistincia social constituem o n~-

_ !:ls..:.cL-.b.á.s..i..!:..O das eg Ll 1° idade 5 oc ia l, tendo na F'1- ev idinc i a Soc i a 1 o
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principal instrumento e seu principal programa, desenvolvendo-se
sempl-e a part ir do pr i nc lP io da iru: I usão (das di fel-entes c idada-
nias) (MARTINEZ, 89(39) e LEITE, 82)(40).

Ent re t ant o,
texto constitucional

mesmo em face das mudan~as sugeridas no
de 1988, como veremos mais adiante,

• assim, podemos ava l í ar que o "p ad rão de p ro t ecão social brasilei-
ro", DRAIBE (86)(41), est~ permeado pela centrali2a~ão política e

financeira das a~5es de governo na órbita da esfera federal; pela
fragmenta~ão institucional; pela auto-sustenta~ão financeira do

investimento social bisico; pela ausineia de participação social
e política nos processos decisórios; e pela privatiza~ão das po-
I i t ic <';los s"oc ia :i s . O imp0\" t an tE~, ne 5 te contexto, e a qu i eo.be (:~n f <:l.'-

t í z ar . ~ que as distorç5es e iniqUidades são mais acentuadas se

.c:i..a , qti. e é o que o co IHr e no i ntE,'ri or dos í s te !TIo. P lHE' v id en c:j, ch i o ,

e ixo I:)<~.sic o d a P r ot et;ão soe ia l . Con ceb ido c orno um l~LO.~lL;;Jmi"-.....d!;L"~.R"..

fl.ill..Q_'''H~:.Qs.;..i.al"_.f.L\.t.b..l"iJ::..o., o a c:0:s s o a o ~) b e n e f l:c i o s e ~;e r v i c o 5 d a P r E v i .-

dincia, assim como aos seus difer~ntes valores, depende da obten-
c ã o e ma nu ten, ão d o ~X ..f:'..9..0., as 6 i!TI C omo d o valor das c o ntr i IJLd -

c5es. é através do emprego que se estabelece o vinculo contribu-
tivo. A proteção social, então, termina no limite do desemprego

( ...) "Por ou t ro 1ado, não ex í ste nos ist e Ina P re V idenc :i. :ó, r io
algum princípio de seletividade que melhor proteja 05 segmentos
sociais de mais baixa renda, ao contr~rio, dada a relação sali-
rio-contribuição-benefícios, o que SE passa ~ tio-somente a repo-
siç:50 das condiç:5es de disparidades e desigualdades que permeiam••



35

salá\-ios e rendas" (DRAIBE, 86) (42).

SILVA,

Desta forma, o sistema está fundamentado (VIANNA e
89) (43) no "r ep asse de p recos POl- p art e das emp resas , das

contribuiç:5es sociais, fazendo com que assalariados e consumido-
res suportem, efetivamente, o financiamento dos programa~ previ-
denciários, a pequena diferencia,io entre alíquotas de co~tribui-
ç:lo, discriminando os segmentos em faixas inferiores de rendas; a
desigualdade entre trabalhadores urbanos e rurais no que concer-
ne ~ benefícios disponíveis - sio mecanismos. todos eles, refor-
cadores da in i qLlidade e , con t ud o, m.o..d..i..:LiS"..i;\Y..ci ..s. (a19uns for ;:WI de

fato alterados na nova Ccn st í t u í cão ):".

Concluindo, a quest~o da reestruturaç:io sobre um proje-
to de proteç:lo social para o Brasil, podemos afirmar que tal pas-
sa por - uma revisio de todos os fatores aqui apontados, mas, e,

•• pr'inc íp a Iment e I

.t:.:~__~J.:l..á.$.i.s:..a..;t_..e.....X_t:J:.ll1? ..~_c.:lx._a_...c..aE:_i1J.: ..i.dj;;-u:I.~...-d..o...J~_t.ad.!:LJ;Jl..<1!..ti.1.D.tjL..e.l.i;l.n.1-;;..i ..3.....

.c1..QLL__..c..o..('I.r:..dJllt.a.d..o.r:-,-i.n.d_I.!..t..ox_d..tL...CJ:..~..s.:c:.i_lll.!f..n.t...o_-_f:...-d..EL.JJl.Q.d..e..[.o.i.z..a.<i:..ã.o.......t;J;;.r.mü --

ll'Li.J:..a" ( DRA I BE • 89) ( 44) • c ap a <1: d e s u s t e n t ,H U IH P ad d{o d e P 1-o t E'~Ç. ã o

social compatível com a modernidade contida no preceito constitu-
cional do projeto da seguridade social, ainda que de forma tardia
e num contexto de crise do pr6prio padrio de desenvolvimento eco-
n6mico a nível local e internacional (Vide Tabela 1.1>.

--
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:I. Cri •• e Perspect ivas do Est ado do Bem-Est ar

Social

-lhe futu,re of !.Iellare State .,ill depend upon the development
01 the I'roductive forces with regard to social services and
social secur it~ - whether in a pr ivate ar in a pub 1ic
direction - and the politics 01 state-population relations·
(Goran Therbôrn)(45).

Analisando o significado da ~.ris~ dos modelos de "p ro-:

t ec ão social" p ara os países c en t ra í s E~ conseqUent€-~m8nte p ar a os

.em v.í a de desenvolvimento, p€'l-cebemos que os .d..i.l.f.'~l.;\..s. a sev em cn-:

frentados diz muito menos da falência de um modelo e muito mais

sobre qU8st5es como a expansio desta proteção em face do aumento

da demanda, as conquistas reais em termos de direitos sociais, o

aumerito do desemprego versus a diminuição de horas necessjrias

, para o processo produtivo etc,

/

Desta forma, nos colocamcis frente a um panorama de cri-

.d.~ atÉ a qui d es en vo 1 v i d o e cIes t a f o r m a , con f o I" me a n a '1 i s a L.E A L.

(90)(46), É necess~rio ultrapassarmos o campo da revolução tecno-

lógica e da constatação da insuficiência dos mecanismos do Es-
<c.

tado Ke~nesiano e dos limites que lhe foram impostos, para que se

apreenda' a crise do capitalismo, procurando enveredar pelos cami-

nhos tortuosos da sociedade do futuro e das formas possíveis de

sua or san í zac ão .

.,._. -_ ..__ ...__ .._~.-_._..._-~ -----"\"
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Assim, o padrio em que se assentou o modelo at~ aqui
vigente significou de toda forma ,"l.lmcompromisso ~~siano~_um
ru::..o.,gramadU;3.1:"pleno eme res o e igualdade", onde o p r i.meiro t ermo
significava re9ula~io do nível de emprego pela administra~io da
demanda, particularmente dos gastos do governo, e o ~ltimo con-
sistia na malha de serviços sociais que constituíam o 'Estado do
Bem--Estar Soc ia 1 ." (F'RZEWOf,SI<I e WALLERSTE IN.. 88) (47). E .•... d f-~S-

de a metade dos anos 70 os limites do projeto ao Estado social
ficaram evidentes, sem que até agora uma alternativa clara seja
r' econ hecíve 1.. ( . . .) .•a nova j, n intE':,'1i9 ib i1idade é p l- Ó p r i a deu ma
situa~io na qual um programa de Estado social, que se nutre rei-

,teradamente da utopia de uma sociedade do trabalho, perdeu a ca-
pacidade de abrir possibilidades futuras de uma vida coletivamen-
te me lhor e menos <~mea~adon~" (HABEI;:I'iAS,87) (48).

Neste cen,,\d,o de c r í se ,i como se o Estado soc:ial pude<.:;--
se ser causa e conseqU@ncia da postura de resistência dos inV8S-

OI'

tidores privados frente aos investimentos nesta irea. No entanto,
•.oS c li.S t0'5 Crescentes dos s<11,b- ios e dos enca1-9 os t r;:~,ba '1h iS t aS •• ,

para pelo menos os países centrais, também aumentam a tendência
de se r ea li zar' Ln ve s t Lmen t os em racionalização, "p erm i t Lndo a in-
tensificar;io da produtividade do trabalho e a diminuição do tempo
de trabalho socialmente necess~rio tio significativamente que

torna a força de trabalho mais e mais o~iosa" (HABERMAS, 87)(49).

E ntão, o que ocor ,-e é que o ..Estados oc ia I bem -,suced ido per de o
pé em uma situação na qual tem de ascender à consciência o fato

•• d e q li. e e 1 e p 1- Ó P r i o não é um ffElltillLC:.i";;l..L..d..(L.a!l..a.;;"hoJ;..a e não p o d e as-

..,..•.~.••..•.... ..-....-. -~,..,. ,... . ...--'~.~
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:-.~.

segurar o lugar do trabalho como um direito civil (OFFE,84)(50>.

Ao contririo, delineia-se a partir deste quadro de cri-
se um novo significado p ara a p r óp r í a crise, pois a "utopia de
uma sociedade do trabalho perdeu sua força persuasiva - e isso
n~o apenas porque as forças produtivas perderam sua inoc&ncia ou
porque a aboliçlo da propriedade privada dos meios de produçio
manifestamente"nio resulta" por si só no governo auton5mo dos tra-

b a l h ado r e s . Acima de tudo, a utopia perdeu seu ponto de referin-
,cia na realidade: a for~a estruturadora e socializadora do traba-

lho abstrato" (HABEr~I"\AS, 87) (5:1).

tado do Bem-Estar Social reside muito mais naquilo que HABERMAS,

"(87) (52) , tomando emp res t ad o d e André Go rz em "Cam inh os par{;\ o

aponta em seu dia9n6stico na direç~o de que uma possi-

•• vel ~oluç~o para o dilema de uma sociedade que até agora se

espaço para a construç~o de novas utopias, j~ que nio encontra
mais condiçges de transformaçlo nos limites que condicionavam a
esfera do trabalho. Porém, o eS90tamentodestas energias utópicas
i mp I i ca em b l_I S carmos 1- espos t: as P ara a "q li. es t lo do~) 1im it es da
pos s ib iIidade de conc iIia1- mos !:..aI.t.i.t_al..i.51n.o __.e.....dJ~m.o!.:.r:.1"\.d...a' , e da
"poss ib i 1idade de prod li. Z i1- mos novas f o \"ITIas de v ida com i ns t 1- li. men-

,,- _.... _ .•.....,. ..._-- ". •.- .._ ......••
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tos bur oc rãt ico-jurídicos",

Desta forma, s~ pensarmos nos países perif~ricos onde a
crise tem seus efeitos mais devastadores, concordamos com HABER-
MAS, (87)(53) quando analisa que não fica invalidada a busca in-
cessante ~e aprimorarmos políticas p~blicas compensatórias que
possuam o car~ter de "contrabalan~ar os riscos do trabalho a55a-
lariado, como ci o case da perda de emprego, velhice, doença, aci-

dentes etc,", Ll ma ve z que e Ias são o ..pon t o de r e fE~1°ênc i:f.\ não

apen~s para a medida de humanização do trabalhe que continua sen-

.compe'nsatól°:i.as" í neren t es a uma sociedade do t vab a lho em t ran s í «.. "

c ão .

OLSSON (87) (54) c on c l u í a rsume nt ando que o dilema

"c on so li·d<õl,tion dismant·Iing 15 the be5t emb 1 ema t i c

description of the controvers~ over the welfare state in the
•

fü'st half o F t he 1980's (,'.,) lhe welfal"e s t at e í s - if n ot a
suprahistorical realit~ - an irreversible part of late twentieth
cen tu r~ ,," ( ,,,). ..it is in contrast to the middle cf th1s
centur~, nct expanding an~ more, but maturing, And that ma~ be a

majol" transformation for the future. Stil1 it has to cope with
both old an d nelJ,Isocial probl(~lTIs",

-
'.. • •• ~•.,•••.••.•••••',_.,."'......... •.•••.• • ••••.••.~_ .••_ ••.J'!ot""'~-
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CAP rJ. 'rUL.O I I
EVOLUQ~O HISTéRICA DO PADA~O

DE PROTEe~O SOCIAL / PAEVIDENCI~AIO NO BRASIL

"A atualidade concebe-se recorrentemente como u~a
,passage~ para o novo; ela vive dos aconteci~entos
históricos e na expectativa de outra configuração de
futuro" (HABERHAS).

\ I 00 Primórdios de uma Co"ce'pç:ão de proteç:ão:

"O homem n ão vive só p ar a si e p ara a h0\"<':\ fugaz, qUI::: é

o mome~to de sua passagem pelo mundo. Ele proj~ta sua personali-

dade para o futuro, sobrevive a si próprio em seus filhos.

esforços, trabalho e aspirações devem tambim visar, no fim da ás-

pera caminhada, ao repouso, ~ tranqUilidade. Os espinhos, as an-

g~stias, 56 5~O suportados com a esperança do primio final, seja

este embora incerto e quase inatingido. O projeto vem satisfazer

essas necessidades imperiosas da alma humana, criando as pensões

para as famílias dos empregados de estrada de ferro e as aposen-

t ad o ri as P a 1-a e 5 t e 5 •• ( n a e x p o s i c ~~o d e mo t i vos do fi epu t ado E I o~

Chaves, cr í ando a 1ª Cai>«":\de AposenbJ.do',-iase Pens(,.ie~:;).

O marco histórico e institucional do início de um inci-
• p í en t e modelo de "seguI-o social" no Bl-asiI data de 1923, no Go···
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verno -de Arthur Bernardesl com a cria~io obrigat6rial em cada

companhia ferrovi~ria. de um fundo de aposentadorias e pens5es
denominado Caixa de Aposentadorias e Pens5es - CAP, cujo objetivo
era a assistincia m~dica e medicamentos subsidiados, aposentado-
rias, pens5es e auxilio-funeral para os ferroviários segundo o
Decreto Legislativo nº 4.682 de 24 de Janeiro de 1923 de autoria
do Deputado. paulista Elo~ Chaves, ficando conhecida como "Lei

Elo~ Ch aves'". Segundo OLIVEIRA (90)(1>1 tal medida resultou do
movimento' reivindicatório da categoria dos ferrovi~rios,
existem outras interpreta~5es como veremos a seguir. Para STEPHA-
NES (84)(2), a apresentaçio dtste projeto teria fundamentos mui-
to mais humanos e filosóficos do que propriamente uma pressâo
oriunda da~ camadas sociais organizadas naquela época.

Ent '0 et an t o I o contexto s6cio-econBmico e político do
Brasil na dicada de 20 leva-nos a concordar muito mais com a an~-
lise 'realizada por BRAGA e PAULA (86)(3>, quando aponta para a
expansâo da economia capitalista exportadora de café no Brasil e
a emergincia de uma nova estrut~ra scicio-econ8mica din~mica e

com as atividades agroexportadoras como eixo das mu-
dan~as sociais que adviriam na forma incipiente da organizaçâo de
um projeto de seguro social. E as ferrovias, neste contexto, ti-

nham um grande papel €con8micol ligando os centros urbanosJ como
sio Pau101 Rio de JanEiro, Santos € outros, aos produtores e ex-

portadores de caf~,

•

Y' ,
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A questio social como forma do Estado capit~lista regu-
lar e que responde as necessidades de formaç~oe reproduçio de
mio-de-obra. ainda na an~lise dos dois autores, vai se esboçar no
Brasil de forma diferente do que ocorreu nos países centrais.
Aqui. o desenho de um capitalismo perif~rico e de desenvolvimento
ta I" cIio I imp 1- i/TIe ao Es tadou IH P aP e l de" an t ec i pa r " as P I"á t ic as que
"c Ia ss í camen t e " pertencem à inciativa das c lasses s oc í.a í s . O Es-"
tado b I" a si 1 e iI" o a ntes de I" e9 u 1ar a soc ied acIe, E:xP I" e5 s;a um" ca I" <':\ -

t er an t ec í pat ó r Lo " das questões soci<':\is,p r í.n c í ca lmen t c no c on-:

text~ previdenciirio. Desta forma, as primeiras respostas a estas
qL\est(5e~:;apal-ecem como "esb"atégia de at rac ão e r et encão de m;.1o····
de-obra por parte das empresas e do próprio Estado, tendp em vis-
ta a escassez relativa de mio-de-obra e as condi,ões de reprodu-
ç:~~oda +or ca de trabalho" O:'lf<AGA e F'AUU~, 86) (4)

Anterior a esta época, alguns autores apontam para uma
.f..a.!~~-E..Lé.:::·.2.3., an<:\l:i.'-;<~ndoo qu e poder La se d en om i nar de í.n c í s í en t ea
pIa nos de b ene f íc::í. C) f" , ind i c a n do , Po r exe mp I o , 1.795 co !TI o o j, n í c i o
dos beneficios para os órf~os e vi~vas dos oficiais da marinha;
ou. 1821, através do Príncipe Regente Pedro de Alc~ntara que con-
cedeu aposentadoria aos mestres e professores aos 30 anos de ser-
v í co , ou, 1827, com um mon t ep i o para o Exé rc íto r ou, ainda, o De-
creto nº 5 ~e 19-11-1889, ondç o governo ampara os necessitados,
enfermos, vi~vas e 6rf505 que tivessem ~ido pensionistas do Impe-
rador deposto. Entre 1888 e 1889, o ~ltimo Parlamento mcn~rquico
coloca no orç:amento votado para 1889 a autorizaç:~o ao Governo pa-

• l-a cr í.ar uma "caixa de soc orr os paI-a o pessoal das estl"<~.das de

... ,.,,,. "," . ~.... . ..~..,...--
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ferro do Estado".

Entretanto, segundo TEIXEIRA e OLIVEIRA (85)(5>, nia se
sabe em que medida estes planos foram de fato implementados e o
grau de efetividade de sua implemEnta~io. Neste sentido, concor-
dam os est ud Lo sos da área, @) maloca de fato o in i.c: ia de uma

_ tentativa de proteçio social que com todos os percalços ao longo
do tempo foi sendo implementada. O fundamental ~ que essa lei

que, segundo OLIVEIRA (90)(6), a primeira a se ter notícia foi a
Estrada de Ferro Greatwestern, em Recife (PE).

,Em 1926 foi promulgada outra lei, substituindo a ante-
rior e nEsta fica determinado que as ferrovias p~blicas tinham
por obriga~~o criar sua própria Caixa. Neste mesmo período, o re-
gime fcii estendido aos Portuários e Marítimos; entretanto, sua

••• ,

bem como a dos Porlu~rios, ficando de fora cont~do o~ Marítimos.

Um aspecto importante desta conjuntura diz respeito a

legislaç~o social anterior ~ política previdenciária que, de cer-
t a fo \"IT1a , " antec ipa " a mo nt a 9 e In de li. !TIa est r ut LI 1"a ins t i t li. C ion <:\ 1 e•

polHica, fomentadora da acum~laçio de 'capital em sua forma in-

dust ria1 .

-
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Neste cen~rio das primeiras d~cadas deste s~culo, cabe
lembrar que a populaç~o brasileira tinha sua origem rural muito
mais do que urbana. Entretanto, em funç~o de tornar os centros
urbanos atrativos e propiciar os fluxos de migraçio interna e ex-
terna de m~o-de-obra é que se desenha uma política de proteção
social claramente urbana. Neste sentido, SANTOS (87)(7) aponta
outro ingul0 desta questio, ao enfocar a lei de sindicalizaçio de
1907, permitindo a livre organizaçio da força de trabalho sem in-
terferência estatal, como causa da mudança na 6tica dos dirigen-
tes laissez-fairianos. Tais dirigentes, até entio, nio haviam de-
dicado atençio alguma ~ maneira como se realizava a acumulaçio de

capital .urb ano , bem como, por "ac ordo t<:\.cito",excluíam a. (~n?;.:\

rural de qu~lquer possibilidade de aten~io p~blica, salvo o setor
Ass í.m sendo, con f 0\. me apon t (:l. o au t 0\- "não te r <.\ ~; ido

c o i n c .i d ên c j, a que as primeiras t~nfativas de alterar a concepção
\ .

de ordem social prevalescente (laissez-fairianismo estrito) sejam

- em principias da década de 20 (Lei Elo~ Chaves) e nem que seu
promotor tenha sido um representante de S~o Paulo, bem relaciona-

d o e n t r e o s i nd u s t r i a i s " .

Ainda, em 1919, através do Decreto-lei nQ 3.724 de 15-01-1919,

foi instituída a responsabilidade potencial do .empregador por
ac i dentes oc0\- r i dos no t r aba 1 ho, estab e I' ecend0- 'EiE~ assim o S.e...gJ.lr..o.

das. Outras medidas de cunho trabalhista foram também tomadas,

tais como: jornada de trabalho, férias, trabalho do menor e da

-
. ..~....
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) stavam organizadas. base de uma por Empresa,
o que tornava sua operacionalidade pouco funcional. Neste senti-

As

do, analisando o período, destaca HALLOY (86)(8), o segurado de
cada CAP nio recebia benefício igual de aposentadoria e pensio. O
montante destes dois benefícios era calculado sobre o valor da
contribuiçio mensal do segurado, portanto, em funçio da renda do

li o sistema que dev~ria envolver uma transferên-

cia de renda ao menos a nível horizontal acabou por destinar-se

explicita~ente a nio ser um meio de redistribuiçio de renda, pois
o trabalhador mai~ bem pago contribuía com mais e recebia benefí-
cios maiores, enquanto que o trabalhador de menor renda contri-
buía sobre o seu salirio percebendo benefícios menores ..

Na Primeira .Rep~blica, a posiçio dominante do Estado
institucionalizado pela Co~stituiçio de

1891, teve por preceito a nio intervençio nas quest5es sociais, o

- que para TEIXEIRA e OLIVEIRA (85)(9) tornava a le9islacio traba-
lhista e soc1<.o\,ldo come co d€~ste século no m f n í mo ..í.n ó cu s.::. Tal
Constituiçio niocontemplou as categorias menos aquinhoadas da
populaçio, uma vez que nio estendeu os direitos políticos ~queles

que nio fossem alfabetizados.
Portanto, ~ num cen~rio incipiente de aç5es p~blicas com base so-
eial e econ8mica q~e vai se estruturando as CAPs e neste sentido
analisaremos a forma como se realizou 'seu financiamento e cus-

teio.

-
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empregador contribuía com um percentual sobre a renda bruta anual
da empresa (lX) e tal volume n~o podia ser inferior ~ contribui-

~~o do empregado; este contribuía com um percentual sobre os
vencimentos (no início, era 3X). A contribuiç50 do Estado se dava
atrav~s dos consumidores de bens e s~rviços das emp r e sas em

•• quest~o, pagando uma ..~ ..sob re os sel-viços p rest ad os pelas

mesmas. Eram as próprias empresas que, recolhiam mensalmente o
conjunto 'de contribuiç5es das tris fontes de receita e deposita-
vam diretamente na conta banciria de sua Caixa de Aposentadorias
e. Pens5es. CQnv~m ressaltar que a noç50 de financiamento tri-
partite ,nio significou por parte do Estado aportes de seu Orça-
men t o p ~H aI a s Ca i x <:l. S, P o r é ITII um ,,;\e s P éc i e dE" .tJ:.illlLt_a!i:.ii!.L..irl.d.i ..L:.t.;:..L:l"

sobre os consumidorEs dos serviços, SEndo que o recolhimento era
'feito .pElas próprias empresas (inicialmente significava 1,5X so-

b re os [.>\-et;os).

- o ,~.do t.ado f o i o F_o.l ..ç;;;'..!ü ..a.d!.J.,composto

por n~mEros iguais dE reprEsentarites dos Empregadores E emprega-

dos, SEm a participaç~o do Estado, através do qUE se denominou
Consel~o de Administraçio. Este Conselho, conforme artigo 41 da

Lei Elo~ Chaves, colocava a organizacio administrativa e finan-
ceira do si;tema de Caixa no imbito de cada Empresa, através de
uma Comissio que possuía tris representantes da Empresa (com um
assumindo o cargo de presidente) e doii representantes dos empre-
gados (eleitos diretamente de 3 em 3 anos).

-
,•.•......... ,...•.......•••.-•....--_ ..__ ... ,.-..--...-~.-
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t:l..ad...o.n..al do Trabalb..o__ -_..GJiL, at ravé s do Decn:~to nQ 16.027 de

30-04-1923, em face do cumprimento de compromisso internacional
(Tratado de Vel-sai1les, 1919). (A Conferência dePa:z em Vel-sail-
les originou um Tratado que leva o nome da' cidade que foi sede da
Conferência e com o qual, o Brasil como signat~rio, ficava com-
prometido a implantar no Pais uma legislaç50 do trabalho que ao
mesmo tempo era um sistema dE previdência social).

A origem do CNT est~ no regulamento que transformava
o Serviço de Povoamento em Departamento Nacional do Trabalho e
num dispositivo que instituía o Conselho do Trabalho como 6rgio
de consultas e estudos das quest5es pertinentes ao Departamento.
Do regulamento, foi extraido o 6rgffo E criado o Conselho Nacional
do Trabalho. Este E~stl-uttl\-OU'-f,e:,."como instituiç:ão consultiva dos
F'ode1- (~S-F' tí.b1 i. cos € m .t.J~'U11:~i. I" e 1at ivos ~. .Q..L.llil.n..iZ,:;.\~..ã.Q.....rl_CL.t ..L.~b..ilJ..b..Q e

r-
I

I
~

Conforme depoimento de Alfredo João Louzada ao ProT.
Moac~r Cardoso de Oliveira(10), o CNT, em suas origens, nio pos-
suia recursos e nem verba própria, mantendo-se como instituicão
dependente de uma pequena subvenção orçament~ria para o seu fun-
cionamento. Tal instituição passou a tratar das quest5es referen-
tes ~s Caixas de Aposentadorias e Pensões, tornandO-SE, depois,

uma instituição voltada para os assuntos de previdência. Seu ca-
riter eminentemente previdenci~rio ficou melhor definido quando
foi reformado o decreto que o instituía (Decreto nQ 5.109 de
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20-12-1926), dando ao CNT definitivamente a fun,io de 6rgio su-
pervisor da adminis~ra,io das Caixas de Aposentadorias e Pens5es
e dos recursos de suas decis5es. Por falta de um Minist~rio diri-
gido para esse fim (o que s6 ocorreria em 1930), o CNT vinculou-
se ao Minist~rio da Agricultura, lnd~stria.e Com~rcio, sendo sua
estrutura inicial composta por um 6rgio colegiado (12 membros es-
colhidos pelo Presidente da Rep~blica, sendo 2 operirios, 2 entre
os patr5es, 2 entre altos funcion~rios do Minist~rio e 6 entre
pessoas de reconhecida competincia no tema); Secretaria; Presi-
dente e vice-Presidente do Conselho, eleitos anualmente pelos

seus memb ros .

A Lei 5.407, de 30-12-27, que reforma 6 Instituto de
Previdincia dos Funcion~rios P~blicos da Uniio (criado pela Lei

. on- 5.128 de 31-12-26), reforma o CNT, reforçando sua posi~io su-
pervisora no sistema previdenciário. Atrav~s do Decreto nº
18:074, de 10-1-28, o CNT passou a ter novo Regulamento, fixando
de maneira mais restrita suas fun,aes na área trabalhista, acen-
tuando, por~m, seu car~ter de ór~io conciliador e de arbitragem,

bem como, fiscalizador das companhias e empresas que operavam

com seguro social.
o Colegiado permaneceu inalterado, por~m, ~ criada a funçio de
.f.i..sJ.:.a.L para as CAPs e companhias sújeit,!\s~. fiscaliz<:\d~o, bem co-
mo, um Procurador Geral e um Adjunto para os assuntos especifi-

coso

•••
.. " .,.", ".. , •.....•.,.._.--._ .._ .. ~." .. _ ....._ •....



A fonte de recursos para sustentaçio do CNT foi estabe-
lecida no artigo 56 do Decreto nQ 5.109, de 20-12-26, onde todas
as Caixas passaram a recolher no Tesouro Nacional, mensalmente, o

valor correspondente a 3% de suas receitas.

*

o aspecto mais importante das CAPs ci que elas aio o em-
brilo de um programa social, formulado pelo poder p~blico e atra-
v~s do qual 6 governo federal vai se projetar nas relaç6es de
trabalho ·do setor privado. A lei criava o direito de proteçio do
empregado e tamb~m uma obrigaçio, por parte do empregador, de

participar nesta prote~io (MALLOY, 86)(10).
Uma das prim~iras CAPs a ser instalada depois da Lei Elo~ Chaves,
foi a tAP dos ferrovi~rios da Great Western of Brazil Co., em
20-3-1923. A seguir, veio a CAP dos Ferrovi~rios da sio Paulo

'Railwa~ Ltd. em 28-3-1923.

o lJJ_s ..Li.t_u.t.CL_.d.~..J.~r:..r;.~v_j,_d..ê..tl.!.:..i..s:L.s.I..o_~_..E.\J.D ..(;;j,..oJJ_:cLl:_j,_Q.5'.L...f:.Ü.b..1..i.r.:_c>..s.__cLa

foi criado pela Lei n9 5.128, de 31-12-1926, e a Lei nº-
5.109 de 20-12-26 estende o regime das Caixas ~s Empresas de es-
tradas de ferro da Uniio, Estados e Municipios, de navegaçio ma-
rítima e fluvial e de exploraçio dos portos. Entretanto, a rela-
tiva ~ navegaçio marítima e fluvial nio foi instalada e somente
em 1933 ~ que foi criado o primeir6 Instituto de Aposentadorias e
Pensõ f;s abarcando e5sas at i v idade 5). A .C..ai.2i.il..._!t~...A2..Q..!ii.f:.n ..t...a.~io_d,..~i.~

E:.e.n..s.Q_e..!L_d_Qs_..J.'Qrtuári..Q.S;foi instalada pelo Ire cret o nº 17.940 de
11-10-27 e a CAP dos Ferroviários regulamentada pelo Decreto nº
17.941 de 11-10-27; e, a do pessoal nio contratado dos serviços•••
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telegrificos e de radiotelégrafos foi determinada pela Lei nQ
5.485 de 30-6-28, ficando, entretanto, sem execuçio por falta de

regulamentação.

nando,

Para se ter uma id~ia, em 1923, havia 27 CAPS funcio-
em 1924, mais 4 CAPsJ e, em 1926 e 27, uma em cada ano,

•
perfazendo um total de 33 CAPs neste período inicial. Os portu~-
rios tiveram instaladas 7 CAPs e os ferroviários 11 CAPs, perfa-
zendo, em 1930, 51 CAP s . O n..,..ilTL~a:..cL..d_e_<';i.~_9-'..!.l:J;"1.o;:l..o..s.(c ont1- ib II i n tesou

associados) era aproximadamente de 140 mil pessoas, com 6.930

aposentados e 3.867 pensionistas, sendo que o patrim6nio global
era cerca de Rs.150.000:000$000 (cento e cinqUenta mil contos de

r é í s ) . Pa~a as 33 CAPs instaladas no regime da Lei nº 4.682, a

percentagem mddia da despesa sobre a receita, no decorrer de ape-
nas 7 anos, evoluiu de 12,761. em'1923 para 41,821. em 1929. Por
outro lado, o acréscimo anual do PatrimBnio das referidas Caixas
decrescera progressivamente - de 1923 para 1924 - 129,151.; 1925 -- 50,211.; 1926 30,191.; 1927 - 30,061.; 1928 - 23,941.; 1929

16,88X.
Esta desproporcional idade das fontes de receita entre as diferen-
tes CAPs criadas, segundo depoimento de Alfredo Joio Louzada, era
assim perceb í da : "h<:\estl-adas, onde o aumen t o de 2X nas tal-if'as
n~o atinge nem a quantia corresporidente a 31. da contritiuição do

p e s s o aL, como, po1- exE: mP lo, a Cent1- a 1 .do P iau i , Pa1- aC atu, Cia.

••••

Campineira de Tração, Luz e Força e D. Tereza Cristina. Entretan-
to, hi outras estradas como a SP Railwa~, Paulista e Mogiana, on-
de esse aumento quase atinge aquela contribuição, e, outras a1n-
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da, como a Leopoldina Railwa~ e Estradas de Ferro Nazar~ e Santo

Amaro, em que tal aumento excede o dob ro daquela contribuid\o".
Nas paLavr as do depoente: "ve r í Pdca+s e que essa contrl.buição, re-:

presentando a quota do Estado, nio ~ igualmente distribuída pelos
contribuintes como seria de desejar, por constituir o resultado
de um imposto, embora arrecadado pela empresa a que à Caixa per-

• tence" . Para solucionar esta questão ele sugeria então,

~poca, ao Diretor da Secretaria do CNT, uma reunião de todas as
CAPs de ferroviários existentes em um s6 Instituto de Aposentado-
rias e Pens5es dos Ferroviirios, fazendo-se outro para os Portui-

t" ios .

pequena amplitude em sua cobertura e ampla liberdade na definiç~o
'dos benefícios, o que ocasionou o crescimento e elevação dos cus-
tos. P~ra este período, o cálculo do valor médio das aposentado-
ri~s aponta para uma alta, conforme estudos realizados 'por TEI-- XEIRA e OLIVEIRA, (85)(11), onde ,o cálculo do valor médio anual
de uma aposentadoria - período ~e 1923 a 1930 - era de 11.000

cruzeiros em valores de 1976; enquanto que no período de 1930/45

este 0alor cai para 1/3, ou seja, 3.745 cruzeiros em valores de
Desta forma, poucas categorias eram beneficiadas e assim

.mesmo se encontravam pulverizada~ por empresa o que ocasionava
uma disparidade nos benefício~ oferecidos entre as CAPs.Sua ca-
racteristica básica era ser minimamente compensatória, seja pela
forma deficiente na distribuição dos benefícios, seja por estar
atreladas e reguladas por um incipiente mercado em fase de acu-

..__ ._._..•.-_ ..•.._ .. _._~-



58

mula,~o de capital, contando com o Estado como ~nica instincia
capaz de interferir. Assim ~ que a consolida~io deste projeto que
se iniciou em 1930, vai coincidir tamb~m com o inicio da estrutu-
ra,io do processo de acumula~~o regulado pelo Estado.
Entretanto, lll:la ótica...do Est~;uiQ,a inllltiplicat;~odas CAPs en-

veis demandas dos trabalhadores.

e. o Papel dos Institutos de Aposentadorias e

~ neste contexto de tí~idas mudan~as que, no âmbito

se iniciou o desenho de uma política fragmentada

de' prote~~o social refor~ada pelo surgimento dos primeiros ln~--
me iro
m.o..s,_=-IAP.l1 , sur9 e ~::m 19~33 , ,':\5 Se9 urando <:\, P osen t: ado r ia .01- d"P;'!ilá1- :i. <.~, ou
por invalidez, pensio em caso de morte para as pessoas da família
ou beneficiários, assist&ncia mcidica e hospitalar e socorros far-
maciuticos aos SEUS filiados; reunindo em um sÓ instituto uma ca-

tegoria profissional (Vide T,bela 1.II)~
Pal-e\ COHI~ (80) (12), entl"'Etanto, a cl-iaç:iodos IAPs "'-E.'p,-esentou
nio sÓ uma resposta a demandas políticas de claSSES assalariadas

••••
e nesse sentido foi um instrumento de incorporaç:io política

'..........•..,_,. .•.._...,y .....~..._ ....0-' •• __ • _"._"MI'
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dessas- classes - mas, respondeu (sobretudo) ~ possibilidade da

panca forc:...ad..a"·

Todos os IAF's fo\-am cr í ados PO\- .d..e..c:..J:li..o..s. (com e>(ceç:ão

do IAP dos Marítimos), o que já pressupunha na sua formataç~o
institucional os preceitos que deveriam ser seguidos, formatação
esta dada pelo poder p~blico. Os regulamentos serviram para dar
o detalhamento de cada IAF', ficando a cargo de uma Comissão Téc-

nic~ nomeada pelo Ministério do Trabalho, Ind~stria e Com~r-

cio - MTIC, a elaboração do anteproj~to que depois seria sub me-
tido ao Ministro e a quem cabia encaminhar para o Presidente da

Rep~blica,1 para assinatura.

~ muito discutível a tese de que houve participação dos

trabalhadores nesta formatação, uma vez que são todos oriundos de

decr€-.'tos e, portanto, não passavam pelas esferas que poderiam

- pe '0 m i t ir II m OI e5 P aco ..de d isc ti.S S ~~o, c: omo é o caso dos P :,,1.\-t i dos p ("j'-

lítico5 e Assembléia Legislativa.'

su,..9 irê\ m assim: o l..êf- ..d,"Q_~..J~..illl..C:..i;1..LÜtS---::._J: ..ê..t.:n. em 193 4; o

l..é..E:..I. em 1936, que só e f et ivame nte se j. nstalo u a P art Ir de 1938 .
Cabe aqui um par~nteses, para dizer que o IAPI foi o ~nico Insti-
tuto criado através de preceitos plenamente técnicos, dentro dos
m6ldes da legislaç:ão existente (Lei nQ 367 de 31-12-1935).

tant o,' foi nomeada uma Comissão Organizadora com o objetivo de
•••••

_,' ····'··-1-·· •..··...··-· ..-,....•.,...- •...-._ .._ •.~-'.
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realizar estudos t~cnicos 0isando evitar as caracteristicas nega-
"t'iva.s·quando da criação dos out ros institutos (dive,"sidade de 0'"-

ganização e de prestação, presença de falhas na constituição do

sistema previdenciirio etc.).

=-...LéE.E.IE.C. e b"ansfo\"lT1ou'-sea Caixa dos Est i vad ores em IAP, que,

em função de seu n~mefo reduzido de associados em 1945, passa pa-
ra o IAPETEC. Entretanto, o regime de Caixas nio foi extinto,
perlTianE~cendo e ín c lus íve se e st end en dc ao s empl"E~gados nos SE.Tv:i.--
çes de força, luz e bondes; e depois, em 1932, abrangendo os em-

,pregados dos serviços p~blicos, os empregados em mineração e os

Portanto, fol. paralelamente que se deu a criação das inst:i.tui-

ç5es previdenciárias, IAPs, de imbite nacional, a base da ativi-
dade gen~rica das empresas, abrangendo todos os trabalhadores de
todas' as empresas que exercessem determinada atividade na forma- d os instituto'..;.

o Decreto nQ 20.465, de 1Q-10-31, que reformulou a le-
gislaçio das Caixas ~e Aposentadorias e Pensões, nio modificou
contudo as fontes de recursos de suas receitas. A modificação fi-
c ou ap enas p or conta da nova denominação d ada como "t:':\X<:l.",de

responsabilidade do Estado (aRora em ~X), sobre bens e serviços,
qu e P é', Ssou a de nom inal" ...9.!.\JJ"t.lL".d.SL.P.r:.~",:,tj..d"a.n.r.:..i..a ". E sta mo d i f ic ac ~~o ,

não estipulou um valor fixo, apenas um montante total mí-
n imo, que d ever ia ser arrecadado p e I asem P I" es as co Ino a "P a I" t e que

, .................•........ _-- _.- ,..•.._~_-
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cabia ao Estado"; ficando estabelecida, desta forma, a noçio de
~"par idade" ent re as tl,{êsfont es de r ece í ta. A cont 1- ibuú:ão t ri-

~
partite (Unilo, empregados e empregadores) de montantes iguais
entre si, consta das Constituiç5es Federais ~e 1934 e 1937. Esta

"conb-ibuição do Estado", c on Pcr me foi denominada, seI-ia p rov e+
niente das tarifas, taxas ou preços dos serviços explorados pelas

• elTlp,-esas . cujo montante não poderia ser inferior ~ contribuição

das empl-esas.

A partir de 1935, pelo Decreto-lei nQ 159 que regula-

mentou os dispositivos da Constituição de 1934, i que se adotou,

e ara todas' as inst ituições da F'l-evidênci<:\,ao mesmo tempo que fi-
a origem dos re/ursos da Uniãocou estabelecido que

.atr ;J.vés d (3.S •• g.l"tQ ..t.a~L_dj.L ..Q..r...f,;.Y.ir.l..a.n_c..i..ª .. ( sob re os pr eços d os b E ns e
serviços das empresas envolvidas; das Caixas Econômicas, através
de. u~ desconto de 2X sobre todos os juros pagos ou creditados em-

(2X sobre o pagamento, qualquer que seja a modalidade,

de artigos importadOS do Exterior, exceto combustível e trigo).
co n t u do, e s t a "t a x a de prey i dê nc í a.'~, SI.) bre a~; i HIP 0'- t {.~Ç. õ es, v i s:;':\V:,;\

~ contribuição da União para com o IAPe - Instituto de Aposenta-
darias e Pe~sões dos Comerciirios - e os recursos que restassem
seriam destinados a compleme~tar os demais Institutos e Caixas

atravé s das "quotas da previdência".

Resumindo. as cont,-ibuiç:ões da UnH\o se faz.iam de f O \"IYI é\ "onlini-
r í a" via "quota da pn?vidênci,:\" e "taxa de p)"f.-?vid&ncia";e, de

. , ..• ,.......•.".._--_ ..•-..~.. -...,,- ....-
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or c amen t o .

o papel cre scen t e do Estado a t ravé s da ".tJ:.ibl.ltad\.O-.EJ:S;.-
~.ru:..i..iir:..lil." ganhou assim r e levo na medida em que o Estado passou
a f u nc iona1- como" in t erme d l. á 1°io .. no c on t ex to da F'1"ev i dên c: ü\ S 0-'

cial, levando a que o Decreto n9 890, de 09-06-36, regulamentasse
um novo sistema de arrecada~io, rompendo com o velho modelo de
nio ingerência na administra~io das fontes de custeio, c ab cn d o

somente ~ Caixa-Empresa sua administra~io financeira e fiscal.
[Iest a f orma, as" quo tas" e "t ax a~:;lO que e I" am rec (J 1 h :i. d <~.s p e 1asem'-

Trabalho, )nd~stria e Comércio, no Banco do Brasil. As contribui-
ç5es dos empregados e empregadores, entretanto, continuaram no

modelo antigo, ou seja, de depósito via empresa diretamente na
conta ~orrente de suas instituiç5es previdenciárias (CcdXc\ ou.

Instituto). Cab cn d o ;::\0 11TI C P a9 a r ;::\OS I APs ou Ca í xa S <:lo lOcon tIO i-

b li. i ç ão da U n H{ o .. e, qLIa ndos ob 1°a~;.sem 1- ecUI"5 o S (sa '1 do ), est(-:~em
conjunto com o produto das arrec~daç5es referentes a multas por

í n+r ac õ es ~ IE~gislaç:~\oprev í den c.Lzir La E~ IOsubvE~nç:éíes"cios POclG.'I-E~<'::,

cits de qualquer instituição ou Caixa. Estes recursos seriam
Iap 1 icê,do s E~m inv e s t i!TIentos ren tá ve i5 Pe ].o ou se j a, em LC_<l.i.ru.c.

.tI.~-<:.j';).P...i..t.~ü.iz.aJ.;:_ií.o., que cont inuou cx í s t indo até a cr i ac ão do Ih!PS

(Instituto Nacional de Previdência Social) em.1966. A adoção do
res í rne de cap í t a l í z ac ão foi justific'':1.d<:-l.em função da necessidade
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de se assegurarem recursos para os crescentes gastos com aposen-

tados e pensionistas, dada as limitaç5es das receitas que conti-

nuaram restritas a um percentual dos salirios,

,

Com re 1 açã o à ru;.:,s.L!:{Q" o E s ta d o as sum ili °ma is de p er t o
; o

estas instituiç5es, porém, como todas estas (IAP~oE 't~{xas) foram

criadas e regulamentadas por uma infinidade de dispositivos le-

gais, ac abou po1- Con fi 9 u I"a I" li m a .al..t;L..f.Lil9.m.(~,n..t~3..r.;jiQ"....il.l:J..LÜJ,tc.io(Jll,!';1..1,

em face do ilevado n~mero de dispositivos e suas superposiç5es,

refcirçando ainda mais a diferenciaçio no qUE concerne ~ qualidade

e volume dos benefícios e, portanto, permitindo que persistisse a
,

m~ estrutura distributiva entre as categorias profissionais °

Huito embora tais medidas tenham significado um avan-

'0 ao reunir todas as categorias previdenci~rias em um só fundo

e, neste sentido, os benefícios terem sido igualados dentro de

uma mesma categoria, ficando apenas, por critério, as diferencia-

ç5es salarias; este, nio uniformizou as diferentes categorias em
beneficios iguais e esta discrepincia fez-se notar muito mais en-

tre as categorias profissionais mais privilegiadas em termos pro-

fissionais e mais combativas, fazendo com que tivessem mais re-

CLlI"SOS do t F' I SAI"O\'Ol"o)S(Cl7) (13), oque as ouoras, a"a ~ Q

que pe 1-m it e en tE~nd e I" c\ P o 1 ít ic a ec o n Ô m i c0-' soc ia 1 no P...ó..s..:::.3..0., f un -,

damen ta - se n o con ce i to de" c id ad a n i ;.1 I"e QuI a da", imp 1íc i to n a p 1- ~ -

tica política do governo revolucionário (Vargas),
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Con fOI"me v imos an te r í or men te. a est r ati.:f..i.!:..ad.o....-OJ:.!..ULa·-

determinada por normas legais. foi quem deu forma e con-
te~do ao conceito de cidad~o. ou seja. permitindo que somente fi-
zesse parte do conjunto de cidadios aqueles que se encontrassem
localizados em ocupaç5es reconhecidas e definidas por lei. Assim.
o sistema previdenci~rio, baseado na contribuiçio para a presta-
çio de serviços. atrav~s de contratos estabelecidos entre os se-

gUI"ados, o Estado e as instituiç5es previdenci~rias tiveram, na

regra daestratificaçio e da melhor posiçio. uma forma de rrivi-
legi~r aquela categoria, cujos resultados na esfera da produ,~o
fossem melhores e desta forma possuíssem melhores compensaç5es
prev{denci~rias. Este fez-se tamb~m sentir n~o 56 na fama de ofe-
recer melhores benefícios, como. tamb~m, na sua articulaç~o com
as instincias de poder e na sua capacidade de oferecer empregos a
clientelas específicas no interior da Instituiçio.

/ Neste sentido, o sindicalismo atrelado do p6s-30 tem,
na," ed e p rev i d enc i ,b- i a v i a ..I" ecur sos d i f~?1-enc i ados", U!TIa m (;l. ne i I" <':\

de integrar-se ao sistema estratificad%cupacional que deu base
e sustentaçio ~ política de previd&ncia social. A distribuiçio
dos melhores cargos às lideranças da burocracia sindical
do sistema previdenci~rio esteve atreiada aos ditames do MTIe.

ligavam-se no sistema previdenci~rio estatal os
interesses da oligarquia política do MT~C e. portanto. do governo
Vargas, com a oligarquia sindical que controlava os oper~rios.
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Com relaç~o ~s mudanças administrativas que vio sendo
implementadas neste período, cabe ressaltar que tais mudan~as fo-
ram muito mais na forma como os IAPs v~o sendo montados, através
de uma administra~~o que n~o privilegiava as Caixas localizadas
nas empresas, e, sim, a reuniio destas por categoria profissio-
nal, via grandes institutos, o que leva-nos a concluir que a tra-
j et ór i a deu + s e mui t o ma i s na sub s t i t u i c ão do" 1J1!!'..J.JJ.l.l.r.;.r:..s.h..i.2_.ir.lJtL'~..i-

.d..llil..l" ( caracté1"]: st ico das CAPs ) pelos istem a de" .!:j_d_ad..an..i-'L.L!;;'.SL\,~ -

l.a.d ..a" (car ac t er f st í co dos IAPs).

A organiza~ão interna dos IAPs passa por mud~n~as,
p,oiS I no context o das CAPs , a 01- gan iz,,,cão era compQ S t<:lo p-o r 1..\ m co- ..

legiado (tonselho de Administra~ão) e o Estado estava presente
apenas através do CNT cumprindo funç6es ligadas a litígios, exame
de balanços das Caixas e aplicação de multas ~s Empresas. Agora,
com os'Institutos, o órgão colegiado continua existindo, por0m,
passa a existir uma inst5ncia superior representada pela figura
do Presidente do Instituto, significando uma instincia de direçio
acima do colegiado, designado pel~ Presidente da RepJblica. A ele
cabia administrar o Instituto e gerenciar as quest5es relativas a
orçamento, pessoal, investimentos etc, e, ao conselho, asse5sor~-

10.

A mudança do estatuto jurídico e formal dos IAPs levou
~ supera~io do modelo das CAPs que, juridicamente, se definiam
c o mo .ó.r_g.ií..o_~L..c:_i..Y._i ..s_...d..a....Jl.at.-'.u:~a...E_LL,,_a.cLa.J) ..o âlTúü ..t.CL..d ..a.;;?_....c.m.e.l.:..f.'_~..a.!a., g a -

nhand o novo TOl- ma to no 1TI0d e 1o dos IAPs, camo aS .a.td;' ..ii.[..9J.l..i.:'·;~.s., 1e·-

----••......_.- --.- .,.. - ..._-



66

galmente subordinadas ao HTIC, onde o Estado possuía um maior
controle sobre o sistema.

~ possível constatar que a evolu,io do sistema previ-
desde seus primdrdios, contou de alguma forma com a

participa,io do Estado, na sua organização, mesmo quando esta
p resen ca se fez vi <3. "d ec re t os ? , ql,.l.ec r ian do , l"egulamentando etc.

a extensa e fragmentada malha legislativa previdenci~ria, nio
de ixou de' c lUTIP ,- iI" seu P aP e 1 " I"egu I ad0\"". Esta ~.r 9 u men t ::";\c ~\o va í de
encontro, tamb~m, com a anilise de v~rios autores sobre a concor-
d ânc í a na e x í s t ênc 1<:\ de um c erto" pad r ão de inte rve ncão do Est ;::l.'-

d o..nas oc ied <ó\ d ~~ b r as iI e i I" a ri e9 <:'\ nd o , d e c f;' r' ta fo1°m<.."\ , a p o s t u r' <:\ de
que o Estado brasileiro tenha tido apenas um car~ter eminentemen-
te liberal, conforme apontam outros autores quando se referem ao

.pelOiodo.

Outra face desta intervençio estatal, ainda que inci-
piente ou tímida, pode ser avaliada pela nova forma de gestio do
sistema, onde o Conselho de Repre~entantes passou a ter menos po-
deres e portanto uma função secundJria, em face da presença e
Pun c ão do Presidente. per rn it Lnd o que se t ornasse mais "rnan i pu lá-:

ve í s " os anseios de cad a ca t esor í a pro+d ss í on a L. uma vez que o
regime político, então vigente. caracterizou-se por amplo contro-
le sobre os movimentos dos trabalhadores e dos sindic~tos, tendo
à frente a f isur a dos seLIs ..I" ep1°e5 enta nte5 •• qLIe fica 1°a!TI conhec i-
dos como "pelegos",

•••..•...•.•.• _.' •••••• __ • .,,_ 0.0. • .•••••.• _ ..••• ~ __
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Atrav~s do Presidente do IAP, o Estado passa também a

ter domínio sobre as instincias administrativas e decisórias das

in s t it ui cõe s P 1- ev id e nc i á 1- ias; e os S ifi d ic a tos, v ia "p e 1e 9 Q S ", 1-e-

forçam o vínculo com tal sistema. Dadas as peculiaridades da es-

t rut ur a sindical neste momento da h i s t ó r í.a b r a s í l e í ra , os "inte-

resses" que foram canalizados para dentro do sistema previdenciá-

I"io P I"o p ic ia I"a In o <::\ te n d i lTle n t Q " .ü.i~il..t.e; ..LL..$ ..t..Ü:.Q " dos se 9Ine n tos as-:

s a l a r Lad o s , e~truturando a partir daí um sistema com fortes tra-

ç:os populistas, privilegiando aqueles segmentos que de acordo com

o seu podeI" d e barganha p u d e s s em "l-eal I z a r ac o r do s " com C) Estado

autoritirio entio vigente. Completando, BRAGA e PAULA
apontam para a funç:io dos IAPs no contexto de reformas do apare-

1h o d (~ Es t 'ad o c o mo p;,:l. 1- t e i \TI P o I" t a n t e p <:1.1-a a f o r !TIa c ~\o ("J(.:~ u In "a P .":\r e..·

1 h o d €-~ S e I" v i c:o s " o r' 9 a n j. :2:a d o c e n t r a 1 i z a d a 1TIl:~n te, y i s ,,\I") ti o e ~>t e ri der'

os benefícios preyidenci~rios ao conjunto de assalariados urba-
,

nos, a f I"avé~. d o que se P od ia j á E~S b o ç: a r c om o lO f o I"mas ti e c o o p t a -

ç:~~6 " d 12 se 9 !TIen tas d <:\ S o c ie d a d e f~!TIf a c e deu ITI E s t :til. d a <:\ u t Cl I"it á r t o .

Neste pont.o, é interessante que fixemos a questio ela

.. 'c..o.QJ?b •.(;;.ito." d (2 S ~~9 me n tos das o c ie d a d e c o m o e s t r a té9 L":\ deI e 9 i t i'-

ma ç: ã o d e LI m E s t a do" au t o r it á r i o", uma v e z que tal c a r a c t e r Ú'; t i c <:'\

vai perlnear as próximas análises sobre a formaç:io do Sistema Pre-

videnciário Brasileiro.
Segun do ABF~ANCHES (85) ( 15), ..i:..Il.o..tll...a.c:..ão" .d e s isn a as I" e 1adíes en ti..e

Estado e as classes subalternas e se refere ~ incarpora~io con-

trolada e nio-aut8noma dos setores populares a um sistema econ8-

mico que se moderniza sob o signo da excludincia social e do eli-

• ," .., •• " •••••.•••• _ ••.•••••••.•. 0" •• ..~ _ •• __ ~_
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tismq político. É também, uma l:.!l.S.E..O..s..t.a....an..t.P-J:j.P...s1..d..a as demandas so-

ciais, -Funcionando como "escudo" e resp ost a a uma red í st r í bu í cão

dirigida e seletiva de renda. Neste contexto, o Estado possuiu
um· papel p rep cn deran t e e insubst í t u í ve l de "JD..a.d..i.ad_Ql:" dos b ene+

ficios sociais. Estes, concedidos discriminatoriamente, tinham a
função de obter dividendos políticos junto ~s clientelas de bene-

ficiados, seja atrav~s da cooptacão com fins eleitoreiros (vo-
tos), ou oferta de cargos etc ... , marcando um estilo populista de
legitimação frente ~s diferentes categorias sociais. Este proces-
so vai se apoiar na justificativa ideo16gica que est~
em toda a nossa hist6ria política, da necessidade de fomentar a

"ç;e9urança esolidaried<:\de nacional", ou, o "crescimento com ju!:;-

t i ca soc i la I",

conte~do ~ marcadamente autorit~rio.

do a partir do aparelho de Estado, é que vai regular os benefí-
cios sociais, d í r ia í ndo+o s via "cCloptac:ão", p:~.ra;:.\,queles~:;e9I\H~n'-
tos - alvo de uma determinada pol·ítica, via de regra, institucio-

timulando a corrupção e emperrando qualquer tentativa de reformu-
lação no sentido da modernização, através de medidas que minimi-
:a:assemos p r í v í légios no s en t ido da "un íve rsa l íz ac ão " da p o lít i ca

. ,soc la .. Es te t ipo de est I" até9 i a , típ ic a dos p r ocessos de" Inod e 1--

nizaçio conservadora", permitiu a privatização da 16gica da ação
estatal, via uso clientelístico dos espaços pJblicos .

. ..•.. ,. --~.-_.... .. ~-- ..•.. ,.._--....- .•..•.
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Para BOBBIO (86)(16) existem no interior da interaçio
Estado-sociedade dois processos paralelos. Um deles, denominado
li IUJ..b..ljs.jZ.i3 G: ã o do p rL~.d..Q", P a r te da d ist incio entre púb 1 ico/ p 1- i-

vado para se encontrar na distinção política/economia, tendo por
resultado o primado do público sobre o privado, aqui interpretado
como o primado da política sobre a economia, materializando-se no
processo de intervenção dos poderes públicos na regulação da eco-
nomia e constituindo-se em uma das fases do processo de subordi-
nação dos interesses do privado aos interesses da coletividade

representada pelo Estado.
O ou t r o p r oc e s s o, da' ,p.r:jxaU.zil.ldio,.".cl.cLPJ.Ü:L]"Lt:.Q, ", r E~ p ou sa n a "I, t o !TI j, ."

zação da sociedade, atravcis das relaç5es contratuais caracterís-
t ica ~> do / muncIo das I" e 1acêí E~~; P 1- ivadas, Os inte 1-e ~> sE~S P 1- iv,,\dos
através da formação de grupos de interesse servem-se do aparato
público para o alcance dos seus pr6prios objetivos, Neste senti-
do, o Estado, como conjunto de organismos de decisão (parlamento
e governo) e de execução (aparato burocr~tico), desenvolve a fun-
ção de mediador, Entretanto, no contexto aqui analisado, em face
das fortes características de centralização e autoritarismo do
Es t a d Q b 1-a s i 1e i I· o, e s s a .•me d i ,:\ç: ~~o" f o i e x e r c i d a d e m{;\n e i I" a a .. c o'·'

optar" aqueles grupos que lhe interessava em um dado contexto po-
litiCQ, social QU econ8mico, em troca de favores que se "materia-
liza 1-am ..na concessão dos espacos p tí,b 1icose, P 01- tanto, das oc iE,~-
dade, a segmentos desta mesma sociedadea permitindo que estes fi-
zessem uso "privado" do pLlblico negando, assim, o que BOBBIO
(86 )(17 ) .concebe co /TI o f u ri c;:ã o do Estado , ou se j ;:\, o "1,,!.1-'-~!Jii •• onde
se desenvolvem, se comp5em para novamente decompor-se e reCOffiP01"-•

...•... , -...•....•....-•......•...•..• -•....•.•_-~~..•.~ .
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se os conflitos, atravcis do instrumento jurídico do acordo conti-

nuamente renovado por toda a sociedade.

Neste sentido, o período analisado e que vai ter seus
desdobramentos a seguir nio foi capaz de demonstrar a possibili-
d;.:\de de" a cordo", c on -F'or me I~ >< P 1 ic it:~. BOBB10 (86), no que d L~ r cs ..-

peito ~ política previdenci~ria. Ao contririo do que ocorreu em
ou t ros países,. os nossos "fLa.ct..o..a" +or am subst ituídos POl- mov i rnen-:

tos de "'-Il.t>.ili)J;;.il.o." ou por "a cordos :", p or ém, aCOl"CIC1Sestes, n;.:\o

com a sociedade civil e sim com pequenos segmentos que se privi-
legi<::l.ramd est a r e lac ão na e sPe ra do Estado (uso "p r í va do " do Pt.t-·

bl iCó) .

Cone 1u í nd o , (82)(18) ao realizar uma an~lise

'sobre os padr5es de desenvolvimento de políticas sociais na Am~-
rica Latina, argumenta que o modelo que prevaleceu para Am~rica
Latina e, portanto, para o Brasil, foi o da instrumentac;io de po-
líticas sociais por Estados autoritcirios, tendo como base de sus-
tenta,ão uma ordem econ8mica mesclada com um estilo de desenvol-
vimento voltado para as minorias privilegiadas.
esta que permite analisar um dos traços constitutivos da formação
do Est <'0\ do nac iona l . qua '1 se j a. o S:;..Q•.r:.n..Q.L.il.U •..~.i.!ii.IT.l.Q.·

(75)(19) • em nosso contexto. tal fenBmeno nio pode ser pensado
como um fato isolado, mas como um mecanismo regulador das rela-

t;6es bcisicas do prciprio Estado .

•

-, .... .- ...-. --_ ..."........•......•,.•.. _ .....•.. _.~,....,.. ....•.•
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Desta forma, o período em quest~o, distingui-se da·Ve-

lha RepLÍblica, na medida em que Vargas, na busca para ampliar
suas bases de apoio, utilizou-se de medidas sociais para "coop-
t a1- •• as c 1as ses t1-aba 1had0\- as. I1ust1-ando este Tato, destacammos

um trecho de um de seus discursos no período:
..Não se pode nega1- a ex if)t~~nc i a cf a que stão soc ia 1 no B 1- as í 1 como
um dos problemas que ter~o de ser encarados com seriedade pelos
poderes pLÍblicos. O pouco ~ue possuímos, em matéria de legisla~ão

social, n~o é aplicado ou s6 o ~ em parte minima, espcradicamen-
te, . apesar dos compromissos que assumimos, a respeito, como sig-
natários do Tratado de Versail1es, e das responsabilidades que

nos ádvém da pos í cão de membros do "Bur eau Lnt ernac í on a l do
Se Cl

nosso protecionismo favorece os industriais, em proveito da for-
tuna privada, corre-nos, também, o dever de acu~ir ao proletário
com medidas que lhe assegurem relativo conforto e estabilidade e

o amparem nas doenças como na velhice.
A atividade das mulheres e dos menores, nas fábricas e estabele-
cimentos comerciais, está, em todas as naç6es cultas, subordinada
a condiç6es espaciais que, entre n6s, até agora, infelizmente se

desconhecem.
Urge uma coordenação de esforços entre o Governo Central e os Es-

tados, para o estudo e adoção de providências de conjunto, qu.e

constituirão o nosso C6digo de Trabalho;
Tanto o prol~tário urbano como o rural necessitam de dispositivos

t u t e Ia 1- e s , aplicáveis a ambos, ressalvadas as respectivas pecu-
• liaridades. Tais medidas devem compreender a instruçio, educa~~o,

.. . ~--.~_ .. _._ ...•..--, -.~-"'-~-'.
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higiene, alimentação, habitação; a proteção ~s mulheres, às

crianças, à invalidez e à velhice; o cr~dito, o sal~rio e, at~, o
recreio, como os desportos e a cultura artística. é tempo de se
cogitar da criaç:io de escolas agr~rias e t~cnico-industriais, da
higienização das f~bricas e usinas, saneamento dos campos, cons-
truç:io de vilas oper~rias, aplicaç:io da lei de férias, lei do sa-
1 ~ 1° io m ín imo, cooper;;~.t i va s de con 5 umo e t c ." (V <3.I" 9 ().S , 1 9:38) (TE I·"·

XEIRA e OLIVEIRA, 85)(20).

Depreende-se pela an~lise de seus discursos, realizada

,
.s..QJ;j,"ª,lb~J::.s.;"'i.i_ds.wJ:.i.:iLÜl.... ,

ridades financeiras do pciríodo com as necessidades políticas do
regime ju~to às classes trabalhadoras. A~5es nEssa ~rEa, ao con-

.t 1-<J.I- io das dem a is, P od i am se I" ado t adas ...s..f~.lILJir.LI"t';;i. aos co f n~ s do
País, sem prejuízos à produç:io, como ele prdprio reafirmava. Bas-
tando' para isso, qUE fosse mantido (ou mesmo intensificado, como
de f at o f ("J i) o canH e I" ••neo 1i bera 1" e au to f in ,UI c :i. á ve "1da F'r'ev i_.

muito evidente, e, que o Estado pudesse passar nio só por aque"1e
que "concedia" í nst í t u i cdc s de F'l-evidênci<:l.Soci,":\laos t rab al had o-:

res (o que nio tinha nada de original como vimos), mas também co-
mo o que, aparentemente, arcava com parte considerável dos custos
(TEIXEIRA e OLIVEIRA, 85)(22) .

•

. .. " , ,_ .....•-, ' .._ _ - •...-
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A .l..ósir....a da at;ão gove rnamen tal p r esen te neste per :í od o

nega de certa forma o discurso, uma vez que se realizou atravcls

d omé st icos, d esemp r es ados, a1.\ tôn amos et c, e, pe 10 E.Li.Y.i1.f.;...llil..f{ll;;.n.i..o.

de certas categorias de trabalhadores, como cl o caso, por exem-

pIo, dos servidores p~b1icos, militares, marí t ímo s , bancários;

etc,

.Par a 11ALLOY (86)(23), "a mentalidade do l-egime \"argas
tevi, pois, raizes no modelo de rela~aes Estado-sociedade que po-
de se 1- denom inado de" .i;U.lt_O.LLt_a.rj._;~.m.!:L.QJ:.ÇLi1n..j.-c;.,o.". E !TI 1-e <.:", u ITIo ,

,m9de1o pretendia criar uma sociedade orginica mais OU menos har-

moniosa, pela incorporaçio de agrupamentos sociais (na prática
apenas um), num conjunto de estruturas controladas e centralmente

. dom i n a d ,:\S P 01- UITI <':\ P ar e 1h o d e Es t a d o {~d !TIi n i <.!; t r a t i vo " ,

Assim, o caminho percorrido pela Previd&ncia Social
neste período, ainda na análise do autor, consistiu em um sistema
que trouxe prote~~o social para as camadas m~dias urbanas, n~o se
estendendo sua cobertura a outros setores, Este sistema, com a1-
gumas modificaç5es, permaneceu intacto até 1966,
Tanto TEIXEIRA e OLIVEIRA (85)(24) como MALLOY (86)(25) concordam
que o regime Vargas n~o introduziu novos conceitos ou princípios
na política previdenciária e que esta,já estava definida desde

1923 .

••

_ ....t\~.,..._........ . ....••...... - ""••......_ ....
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o m.QJ;\clJL..Erevid,;;nciáLiQ.,que se de lineou en t re .1..2.3.~.5.,
f o i f lID damental me nte em basado no P r i ncíp io do" ~CJ.U.LQ----'s_QJ;.ij;l..l." ,

regido pelo recurso da capitalização das reservas e exigindo para
o seu funcionamento adequado que as despesas se mantivessem em
níveis baixos, para nio comprometer o plano de beneficios e ser-

viços. Este modelo levou a que nos anos subseqUentes emergisse
uma c r í se do "\-egime de capitaliz<':\ção" em Pun c ão do vol ume de

d e sp e aa s , da 'diminuição das reservas e dos déficits orçament~-

r i05, servindo para que a partir de seu esgotamento,
as i nst H u í cões fossem adot ando o l"egj. me de "rI::~pal"t i d~C)

,aquele em que toda a receita corrente é utilizada para o pagamen-
to de beneficios dentro de cada exercício, não ger~ndo, portanto,

"re a e r va s " ; e n qu c\n t o que n o L~"9j ...!1l~d..~.._..J;;.i;)"f.d•..La.U, ..z.ad1.0., i n v (~r s a 111E,' n _.

·te~ os recursos provenientes das contribuições e outras receitas
são capitalizados para pagamento de benefícios futuros (OLIVEIRA,
82)(26).

Em 1945, Vargas assinou um Decreto-lei (nQ 7.526 de
07,- 0 5 - 45 ) o n deu n i f i c a v a c\ s in5 t i t u i ç: õe5 prev i d~~nc i ::J.l"i as no .Ifl.';'~.....

de estudos desenvolvidos por uma Comissão de especialistas coor-
denados por Joio Carlos Vital (que havia ajudado a criar o lAPl),
entretanto, foi revogado pelo sucessor ~e Vargas, sem ter chegado

sequer a ser implementado .

•
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3. A Lei Orginica da Pr.~idfncia SeciDl

através dos partidos políticos novamente em cena, das eleiç5es

(ocorridas em 1945) e das mudan~as no jOgo de equilíbrio social,

principalmente, com o ressurgimento das forças sociais dos traba-

lhadores," parlamentares etc, muito embora, conforme ji destaca-

mos, estiVEssem estas forças fragmentadas na defesa corporativa

de seus interesses.

A .u.n...i..:f..i!':.a.<i:..\i.o. , na an~lisE de COHN ( '3~) (27)
I 1_ J

tendincia geral do sistema, tem seus antecedentes em 1938, com a

"transformaçio de duas Caixas em um Instituto, complementando-a,

em 1953, com a criaçio, pelo Decreto nQ 34.586, de 12-11-53, de

uma ~nica Caixa de Aposentadorias e Pensões dos Ferrovi1rios E

EmprEgados em Serviços P~blicos (CAPFESP). Contava, tamb~m, com o

respaldo de parcela dos intelectuais e estudiosos do tema que, em

f unc ~{o de seu s co n tatos in t e l- nac ion a i s, t inh a !TI o "C o mp 1- o ITIi s~:;o

técnico" de desenvolvl:?\' um projeto qu.e fosse c omp a t f v e I com a n o+

va realidade a nível dos países desenvolvidos, isto é, a tendin-

cia ~ universalizaçio da proteçio social.

Ent r et an t o , a lcigica aqui subjacente ainda era a da

••.i.nJ;..Q.r:.E..Q.L:.~r.:.ti..Q.._ ..c;.f.:uü..r:..Q.l.a.d..a . , das c am a das ~;o c ia :i. s, o qII e co 11 f 1- o n t a va
lO com a lógica utilizada pelos países centrais, onde, a incorpora-
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cio aut8noma dos trabalhadores, deu-se dentro de um modelo de

social-democracia, no qual os direitos sociais sio contrapartida

dos direitos adquiridos.

As correntes a favor e contra a amplia~lo e moderniza-

~io da política previdenciária tiveram um canal de expressio na

R.e..ll.i..s..t..a..~d.u.mJ:..r...i.iLi.o..s":':. , Ó I" g ão o fic ia 1 do IAP I I f und a da em 19 48 ,

on de e ram defendidas, por exemplo, as teses de "se~JIJ.\"os oc í.a l " ,

conten~lo, de despesas e regime de capitali2a~io. As teses atua-

riai~, estatísticas e os modelos matem~ticos de probabilidade 9a-

n ha I" a m um f 0\" te é\ eIep to, a p ar t i I" d o a 1-g LUTIen to" c on t E:n c io n i <.:; ta" da

pl-evidÊ:nc1<:-\,
, . ,

porém, não ficaram imunes também ~s idéias que pre-

gavam de um sistema universalizante de política previelenciiria,

.!:~i...a;..S..o"c;_ütL",CL,Uf.'..sJ.., até 1966, qu an do se tem a c r iac ão de) Instituto

Nacional de Previdência Social (INPS), em pleno regime autoritá-

rio, tornou-se um marco importante para compreendermos o processo

que se desdobra a partir de 1988.'

Em 1947, entre as diferentes tentativas de reformar o

sistema, encontramos a do Deputado Federal Aluisio Alves da UDN -
União Democrática Nacional, que formula um projeto de reforma do

sistema com a amplia~io das categorias abrangidas pela Previdên-, -

cia, propondo a criacão de uma nova legisla~io que seria denomi-

na da de" L e i 01- 9 ân i ca d <:I. P rev i d i} nc i ,:I. S oc ia I "j e n t r et <.\ 11t o o p I" o j e·-

to, perdido entre as diferentes Comiss5es T~cnicas ela C~mara Fe-

•••. . ••• -.-- ••.••••• ., •• , ..• 0.0-.,_., •••.• _ ..• __ ~,......~
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de,"a l , ..paI"a receb e," p a,"ec e,", ac ab ou não sen do 1evado a P 1en .il" ia

para votaç:ão.

As resistincias partiam tanto dos grupos ligados ~

id~ia do seguro privado, como, tamb~m (MALLOY, 86)(28), era com-

posto por segmentos de trabalhadores que possuíam posi~io privi-

legiada em termos de financiamento, benefícios e servi~os previ-

d en c i á I" i os, fo \"ITI a n dou m <:'\ •• Iin ha de I" e s i sti n c ia" ~ mo der'n :i. 2: aç ~{o.

Este ~ltimo grupo era representado, principalmente, pelos banci-

rios, marítimos, ferroviários e trabalhadores de sErvi~os p~bli-

coso Outra linha de resistência foi formada pelo contingente de

funcionários dos IAPs e CAPs que não queriam perder seus cargos,

tendo em vista que a possibilidade de unificaçâo poderia terminar

com determinados privil~gios. E, tambim, por um outro segmento,

composto pelos líderes sindicais e políticos, cujas bases de po-

der estavam apoiadas no controle que tinham sobre as instituiç5es

p r ev i d e n c i BX ias.

Este PE.',"íodo,for·temen'te ma r c ad o pelo qUI:: se chamou de

"s;.r:j<;i~ ""_d..a"_r~..Le.Y_LÜ.&n.ti.a·· demcn s t r ava que os ·rd.tol"("~Sda c r i s e estB.··-

vam no próprio bojo da estrutura de Organi2a~~0 e financiamento

das diferentes instituições previdenci~rias. Por um lado, o con-

seqUente crescimento do sistema que no início possuía uma baixa

relaç:ão entre inativos e ativos, mas, com ° tempo, tendeu ~ matu-

ração e conseqUentemente ~ expans~o, pressionando os gastos. De

ou t1° o , a ,.f a Iê fi C ia .. do," e 9 ime de caP ital i2 acão e, a i nda, ~. eI ev a-

ç:ão dos gastos na área de aposentadorias e pens5es devido a mu-

..........,,-..- ..--•...•... --_.... . _. .......•..•. ...., •..- -
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dan,as ocorridas nos crit~rios de concessio dos benefícios (TEI-
XEIRA e OLIVEIRA, 85)(29).

Hudan~as ocorridas na ~rea legislativa tamb~m pressio-
naram os gastos, como, por exemplo, o Decreto-lei nQ 7.380, de
j.3-03-45, que estendeu aos aposentados e pensionistas das insti-
tui,5es os benefícios de assistincia médica, hospitalar e farma-
ciutica da mesma forma que eram prestados aos ativos. Muito embo-

ra esta medida fosse altamente louvável, dentro de um projeto de

proteçio social; entretanto, vai representar, em 1945, para um
contingente de aposentados e pensionistas de 235.000 pessoas, um

.acr é s'ci mo de 10Y. no mime ro de ativos c:omo c Lí en t e la mé d í co-ro rev í r-

denc i<b- i a 'I m <:\ ntendo;}, me sma estrutur .':\de cus te io .

o Inode lo prev icfenc i á r i o expancfiu-~}e, ass iIn, .sJ~.1TL.t-!;';..L....b..~\..-.

trasse 0~In C o 1apso , t encfo co !TIo causa a .!;.l..e_'La.diú.l _d..il.$ r.L~_~;~..f.LC..!:?i;\..-;;., sem c\
correç~o nos desvios de arrecadaç~o e o nio empenho por parte do
Governo em solucionar os problemas que afetavam a receita.
A elevaçio de alíquotas, em um sistema tripartite, significava

aumentos para os tr&s parceiros: Governo, empresário e empregado;
como existia omiss~o por parte do Governo, e os empresá-

rios sonegavam sistematicamente as contribuiç5es, o anus de arcar
com o custeio do sistema, ficou a cargo dos trabalhadores e con-

sumicfon:~s.
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Em anilise docu~ental das propostas do Presidente Du-

tra, em 1950, depreende-se o pensamento dos dirigentes da ipoca:

"concessões podem ser feitas no âmbito dos benefícios e se rv í c os ,

i ati importante que se faç:a sob o ponto de vista político, mas

desde que financiadas basicamente com recursos dos pr6prios segu-

rados. A farsa de que o Estado, i um co-partícipe, em igualdade de

condiç:õ~s com os segurados, montada por Vargas em 1931, nio pode

mais ser mantida. Hi o risco de que se leve muito a s~rio e de

que se q~eira transform~-la em realidade. E assim, infelizmente,

o jbgo precisa ser aberto. Hi que modificar as formalidades da

1 e i e a c a b a l- c O!TI a .c..o.n_t..LjJ;lJ .•Ü.!h ..ã.Q.......t...Li..J:l.ru:..t.i.t.f~.. ( T E I XE I (:;:A e () L I VE I r,:A ,

085)(30). Após o Gove rn o Itu t ra . questões como: "c r í s e +í n anc e í va:",

•.d iv i d a d a LIn i~~o", ..B.b o 1 ír a c on t r i b li. i c i o t do P \1r t it e .. e t: c . v~~.o

progressiv~mente assumindo conte~do e forma no desenho da políti-

·ca previdenci~ria.

o DE:-:c l- e t C) n Q :~. B0 7, d e 1.8 _.07- i 960, d e f i n e a RL:Lrí.u~:..iJ::..a

W;:..L.f.JJ:..g_fiD_i.:.: ..fl_.d..i;'.._.E.I:~.~.iJtê.r.H:_;i.?L_S.O.c;.•i..al_:::.-...LD.f:'S. p a l- ,,:\ o p a ís (V i d e T :;:\ti e .-.

la 2.11). Este projeto que, como vimos, originalmente nasceu com

o Dep. Aluísio Alves, em 1947, e que naquele período nio havia

contado com o apoio dos trabalhistas da ipoca (Vargas) por ser o

referido deputado da UDN, nem com o apoio do Governo Dutra; so-

mente vai receber apoio em 1956, no início da gestâo do Presi-

de~te Juscelino Kubitschek de Oliveira.

Compondo o quadro de forç:as favoriveis a mudanças e re-

formas no incipiente sistema de proteçio social, neste períodO,

.., _..,-- .,..- , ~.- r: "-~•..•..--..
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encontramos estudiosos e colaboradores na ~rea~ que ficaram co-
nhecidos como "t ecnoc rs t as da p rev í d ên c í a " ~ cuja c on t r í bu í cão foi
primordial na elaboraçio do projeto da LOPS. Neste conjunto cabe
ressaltar o papel da Fundaç~o Get~lio Vargas do Rio de Janeiro,
que~ em 1944~ criou um espaço para atividades de pesquisa e ensi-
no e para a formaç~o de especi~listas e divulgaç~o de informaç5es
relacionadas ~ formulaçio de política na irea de desenvolvimento

nacional~ apr~sentando um trabalho de muito peso t~cnico e cien-
ti fíco na ép oca: "A Pl"evidên c ia Soe ia 1 no Br' as i1 e no E~;tr an se i,",
1" o..'(50 ) (3 i )~ que se 1" v i u d e p a1" &Imet 1" o p a ra os es t u d o s po s t E~r io r es

sobre a reformulaçic da previdência no Brasil. Outro fator impor-
t ante c ons i st iuna r ea 1 i za r;: ~~ c da" P I" i me i1" a Con f e 1" ên c: ü\ . r~ac i(Jn <:\ 1

sob '"e P'"e"vid8nc i a Soc iaI';, e ITI a9 os to d e i 9 ~53 , n o R i o d (2 .Ja n e i 1" o I

sob a dire~io do entio Ministro do Trabalho, Joio Goulart.
Em ~954, Vargas editou um Decreto (nº 35.448) onde propunha uma
reforma ·previdenciáriaporém, com muito menos teor reformista que
a de í945. Entretanto, seu sucessor, Presidente Café Filho, revo-
gou a lei argumentando que e~a inconstitucional legislar por de-

c ret os.

Na prática, as prdprias instituiç5es foram caminhando
para um novo modelo mais unificado, como foi o caso em 1953,

quando realizou-se a uni~o das CAPs dos trabalhadores de ferro-
vias e serviços p~blicos (IAP~ESP) sob·a égide de um lAP e que a
funç~o de proteçio dos trabalhadores nas atividades: bancos, co-
mé r c í.o , ferrovias e serviços p~blicos, marítimos e transportes
fOS~'H~~ eX€::Tc: ida por se i 5 inst it II tos pa1"a toei() o F',,\Í~;. O lJ::.t'jSi.E.



81

.elo - C 1- i ado em 193 B, c om a f ina 1 idade d e p 1- oteç:ão prev idenc i á 1° ia
para os funcionirios p~blicos fede~ais tanto da esfera do Execu-
tivo como do Legislativo e Judiciirio, seguiu tamb~m esta tendin-

cia ~ unificaç:io do sistema.

Medidas legislativas ampliaram, na prática, o sistema
p\"(~vidr2ncicl.l"io,'como POl- exemp lo : em 1952, o auxilio matf.n-nid;:HJe
c onc ec í cío : p e lo IAPI ao s seus segurados passa, em 19:j7, a +az er
parte do elenco de benefícios dos outros institutos. Outras medi-

das, como a criaçio e exten~io para todos os institutos de uma
ajuda (pensão) para os dependentes dos associados que estivessem

,na prisão~ da expansão de servi~os auxiliares, co~o os empr~sti-
Ino-s de b B.ixo V :i~.1 (.1,- aos ~:;e9 UI" <:l. dos; e, tamb ri: In, dB. ~;l.J.?r.;').~íJ;;:.n..Ll.d.!J.:C..i..:;L..E.Q_L

.t..E-'...IIlf.!.!;)_."J;L~_._s..P...Ly'j,"!h..Q. , que a t é e n tão t i n h a S i d o P 1- i v i 1 cf 9 i o dos b a n c á -'

rios, ma"l"ítimos, tr2n"oviál"ios e tl"abalhadon?s no ~iETViço püblico.
Es(a aposentadoria foi estipulada para todos os trabalhadores li-
gados aos institutos, com idade de 55 anos,e, p os t: e r i o rme n I.: e,

C 1- iou -seu m b.Bl.l.\.LS. espec i a 1 de 50 Y. cI o v <:\ 1or d ê\ a P o 5 ent ado 1- i a, '.:',E ITI

prejuízo do salário, para aqueles que continuassem na ativa e ti-
vessem ultrapassado a idade de aposentar-se.

Em 1961, o Ministério do Trabalho, Indüstria e Comércio

1iIl:.s. e, no ano seguintr:.::,e Lí m í n a-r se <., e>(igência de 55 anos pa ra
aposentadoria, criando um nove parâmetro: 35 anos de serviço.
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A primeira Lei Orginica da Previdincia Social nio pode
ser considerada como um projeto conjunto da sociedade/Estado, no
sentido de "r e+or mar " e "modernizar" a política de proteção so-
eial, onde a previdincia era seu principal sustent~culo; por~m, a
sua importância residiu no fato de que a orientação por ela dada

sentido, passou a existir uma ~nica contribuição estipulada em 8X

do" sal ,,\l- i0"- bene fíc io " d o em I:)j-e9 <.~.do, e, o me smo p ~xa o em p \-e~3,~.d 0\-

e União (anteriormente. cada instituição estipulava o percentual
que lhe conviesse). As pre5taç5es permaneceram como antes, ou se-
.i a , .b~DJd~iJ;;j...oo~. (p\"C~staçõ~:sem d in he ir o sob a Por ma ele c1.p·osent<:\do·-·

r ias I 'J) , . ( . t" . , j .e pen ?oes e .$..P._L..':l.:U;: ..Q'z. aS5 H:> cn c 1a me( 1ca, h o s o í t a La r • f ".10

.-

mac&utica e alimentar). porém, ambas passaram a ter a mesma im-
portincia, no que se refere ~ defini.;ão das finalid~des previden-

c iá 1- ias.
Na' avê\ 1 i alião de C OI-·II~ (82) (32). a L.Op~, s:i.9 n i f icoLI " um pasS o a t n~s
relativamente ~ proposta mais radical de unificação e mesmo um
retrocesso em face dos primeiros projetos de lei enviados ao Le-
gisl<':\tivo, mas representou um passo a mais na tendência à unifi-

co /'11 a L()p~)s f o 1- am cr i ados, t ambé !TI , o r'-~_ELj;\.Lt.i;I..(l1J;n.toOo..._....H.\;).-

~.e.nJ.:..i.::L...S..Q.Ç,_i a 1 ( C..s.E.:.5.L instâ nc ias ad fi! in i strat ivas, qu€ se i n 1: E~lO 0-

punham entre os institutos e o Minist~rio do Trabalho. Ao mesmo
tempo, foi reforçada, em todos os institutos.
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sindical, garantindo a representa~io tríplice proporcional
presentantes do governo, empregador, empregados).
COHN (80) (33) e líALLOY (86) (34) concordam que ... "a aPl"ovaç:io da,

Lei Orginica, depois de 13 anos de luta legislativa, foi conse-
9uida pelo PTB, como uma grande conquista para as classes traba-
lhadoras do Brasil. Contudo, das metas originais inerentes ~ ima-
gem tecnocrata da reforma. apenas uma, a padronização das contri-
buiçSes e bene~ícios, foi alcançada - e mesmo esta iria comprovar
uma realidade de papel que pouco fez para alterar as priticas do
dia-a-dia dos lAPso Foi uma realização simb6lica, em grande par-
te, conseguida a custa da desistincia de outras metas, como a

unificação, universalização e controle estatal da indenização dos

t rab a Ihad O," es " .

Como ilustrativo .desta ~poca, retomemos um trecho do

b I" a s:i.le i ro sã o lT1 an t i das e a ITI P 1iadas". mas J •• não bas t \:\ aP r i ITI ora I" a
legislad~o soc í a l:",
E:"Úlii gal"anti 1"<:\ rnelboras E~fetíva s para as con d íc õe s de v ida dos
t I"a b ,:\I h a d or e 5 •• (Kub í t s ch e k • 25-10-1956) (TEIXEIRA e OLIVEIRA,

85) (35).

. - . . •.. ' .. ,..--_ .._ .•.,..-.•..•....•.._. . .... ...-,,,_,,-~. -..... ~
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4. Evelu~le de Si.toma

Tendo por legado o Estado Novo, onde, para obter legi-

timidade, os confl itos sociais Po r am cont idos nos 1 imites da .s..o.-

"policial" presente nos "conflitos" ou demandas scc í a í s que pu'-

dessem "ame aca r " os 1imite s qUE~ os d ir is en t E.'S con s id e ravam como

ideal, v~mos caminhar, no período subseqUente, segundo SAI'>ITOS
,

(87)36, por patamares considerados necessários ~ obten~io do di-

reito ~ cidadania. O primeiro deles continuou sendo a prática da

re9ulamentaçio das profiss5es e, o segundo, estruturou-se em tor-

no da di~puta salarial por parte dos cidadios arbitrados

Justiç:a do Trabalho.

Assim, o sistema previdenciário, de cunho altamente

co~pensat6rio, referendou o individuo, batizando-o de cidadio re-

guIado! Para o autor, permaneceu da era Vargas, nos primdrdios da

decada de 60, o estilo da administraçio realizada pelos represen-

tantes do Hinist~rio do Trabalho e a burocracia sindical. Es t c\,

teve duplo papel; de um lado, em funçio dos ganhos obtidos com o

processo de acumulaç:io e de desenvolvimento do capital, via au-

mento dos salários, colocou-se ao lado dos trabalhadores como

seus 1~9itimos representantes, ao mesmo -tempo que assumiu, peran-

te o Estado, seu peso específico enquanto poder, agindo equivoca-

damente n6 que concerne ~s instituiç5es previdenciárias, na medi-

da em que se opunha ~s propostas da elite burocrática governamen-
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tal, no que se referia ~ uniformi2a~io e unifica~io dos servi~os

p r e v i d e n c i á \-i os, por estar comprometida com a manutençio de um

sistema estratificado que garantia, perante seus representados,

dividendos políticos, tentando preservar, assim, o sistema a

A industrializaçio brasileira, presente desde a d~cada

de 50,
,

teve por característica uma base improvisada, avan c an d o

via subsídios cambiais às multinacionais que aqui se instalaram.

o dispindio pJblico, por falta de base tribut~ria e de mecanismos

de mercado de capitais para a dívida pJblica, foi sus t en t ado

através ,da base da emissio monetária. Porim, a despeito desta

fragilidad~ financeira, foram implantadas as indJstrias de insu-

mos b~sicos, de bens de capital e de bens de consumo duráveis,

permitindo que o Brasil, na d~c~~~ de 60, apresentasse um certo

padrio de desenvolvimento econa~ico, tipicamente capitalista in-

d ust r ia 1 .

Par a SAI~TOt) (87)(37>,' este crescimento trouxe conse-

qUincias para o sistema previdenci~rio, colocando às claras as

distorç5es cada vez maiores entre os benefícios previdenciários

destinados ~s diferentes categorias ocupacionais e a fun~io exer-

cida pelo poder burocrático das distintas oligarquias sindicais,

ao cristalizar~m suas posi~5es de crescentes reivindica~5es na

esfera da acumulaçio, ao mesmo tempo que se utilizavam da prática

reacionária e da corrupçio na esfera distributiva compensatdria .

... ..•._-_._ •..-...•.,.....• , .. _ .. -...••...-.
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Novos grupos sociais urbanos e velhos grupos sociais

frente ao ambiente político semicompetitivo, passaram a

realizar movimentos reivindicat6rios, independentemente de seu

reconhecimento profissional. O quadro geral apontava para in~me-

l"OS p r ob l ema s , oriundos do padrio de desenvolvimento econômico

adotado gerando, al~m da deterioraçio das ~reas urbanas, expecta-

tivas com relaçio à possibilidade de participarem do consumo dos

bens disponív~is. Desta forma, os diferentes grupos sociais, ,
a

margem da' legislaçio sindical vigente, lutavam para dispor de me-

lhor posiçio na reparticio dos resultados oriundos do pr6p~io de-

senvolvimento econômico e social do País.

Os conflitos sociais e a ausincia de mecanismos demo-

c nH ic o s e f ic :i. en t es p :~xa d ,1l- .- Ih es ..Y!.;}.Z", U 1TI~. \1';2 i."!. que ,:\5 inst i t u i····

'ç5es herdadas do Estado Novo ni6 pOdiam fornecer respostas insti-
l •./

tucionais face à nova conjuntuia social, política E econômica,

tiveram, por resultado líqUido, a radicalizaçio das demandas e a

intolerância política crescente dos diferentes atores sociais,

as s ()C ic\ das à c a p "..•.c i d ,';\(I e c <:\ d e n te' d o E s t ;::\d o em P r ()d u z i 1- 0~ a '1C) c a r

recursos, foram determinantes na produ~io de um contexto de para-

lisia governamental e administrativa de fins de 1963 e princípios

de 1964, ajudando em parte a explicar o movimento militar de 1964

(SANTOS, 87)(38). Neste s en t í do , (BFMGA, s.cI.)(39) c omcn t a : com

os interesses populares derrotados peLo golpe militar de 1964,

ses industriais instaladas na d~cada de 50. Reformas fiscal 8 fi-

n an c:e i r a, importantes e institucionais. por~m, ineficientes em
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face dos dilemas do cresci~ento com estabilidade, foi o que tive-

mos".
A crescente intervençio estatal fez-se sentir entre os trabalha-
dores e as forças sociais oposicionistas, que foram marginaliza-
dos do processo de decisio política. O regime entio instaurado
voltou-se para buscar legitimidade junto aos donos do capital
(nacional e multinacional) e setores da classe m~dia alta.

(MÉDICI, 88)(40) deu-se, assim, atrav~s da p ro-:

gressiva incorporaçio de novos grupos sociais ao sistema de pro-
,teçio, com extensio de benefícios e tendgncia ~ univer~alizaçio,

porcim, atentuando os com~onentes de iniqUidade social. Sua prin-
cipa1 car~cterística foi (a de mais uma vez) estar subordinada à

'política econ&mica, onde as política social passaram

a ser formuladas e implementadas como decis5es privativas da bu-
rocracia e de segmentos empresariais, contando com uma base auto-
ritária de poder e com a exclusio política de setores populares,
liquidaçio dos partidos políticos, repressio aos movimentos sin-
dicais e sociais, marginalizaçio do Parlamento e centralizaç50

onde foi gestada a açio governamental.

novo 9 ove rno foi o de intervi 1- em todas os I AF's e sub !:;U. tu i 1- os
quadros dirigentes. Em junho de 1964, no Minist~rio do Trabalho,
foi' constituída uma comissio sob a coordenaçio de Moacir Cardoso

- .,.- ----- --- •._-_.--.,--
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de Oliveira visando ~ reforma previdenciária.

Em 1965, o entio Ministro do Trabalho, Arnaldo SU5se-

k í nd , ap r es en t ou ao Presidente Castelo Br an c o um s.Lanc.,..d~_J:.ti.!.JJ:.m:~

da p..l:..e.Yj..d(~nciH soç ial que, segundo COHN (80) (41), ~onst av a , da

I pauta de reformulaç5es, a universalizaçio d~ cobertura e unifica-

çio completa da previdência' em um ~nico sistema gerenciado pelo

novo Minist6rio da Previdência Social, abrangendo o controle p~-

blica da compensa~io de seguro dos trabalhadores e a integra,io

dos empregados dom~sticos e trabalhadores rurais ao sistema. Este

pl an o 1- e c e b e u c 1- ít i c as (2 o Po s i ç: õe s e S o In e n t e E.'In .üLlJI.Q _ ..d.!;;:__ 1..I.!~,.6.

. vo lt ou a SE~I- discut ido, a~J()\-a,a t r avé s de uma c om i ssão técniG-\

(Grupo Diretor do Plano de Açâo parà a Previdência Social - PAPS)
constituída para tal finalidade. Assim, os IAPs (6) foram unifi-

C <:1. ti 6 s no ln_s.Li.tJ.~.t_Q_...l-:t;~l..ç;j..\J.D.!:;\.1.....J;L~:;..J~·_L.!.·~.'~..i.,(j.P.l1r.:j ..a ......s.0.s.:j.:.ll .._U.J.'l.e~~..l. ,

cialmente instalado em 1967.

o t' i'-

A li n i f i c a ç ã o t I" o LIX E~, t a mb é m , u m D.f.LY.lLJ:_CWJ:Jü ..t.o. d e <:< d m i. .-

nistraç:ão t~cnocrática para a previdência social. Os par~metros

deste novo modelo estãd explicitados em trecho do discurso do

primeiro presidente da instituição, Francisco Torres de Oliveira,

E~m i 968: ..A P IH e v i d ên c:i a So c i a I é LI ma o r 9 a n i :2:a ç: ão e s t a tal f o r m <.-\ d <o).

para completar uma fun,ão prescrita na Constituiçio e na lei
C .. ). Deve ser, pois, administrada pelo Governo, que ~ o povo po-

liticamente organizado, e não pot classes especificas que presu-

me m tê -'1a c omo P 1-o P 1- ie cf ade ~,L\ ,,\ .,. e i sto co n se 9 L\ iI" C mo s n~{o P o r

participação direta de grupo, mas pela formaçio, seleç~o e aper-
•

. ." ,... -.. -'"'- .-_.. .•. -- ....-,.-"'(
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fei,oamento de servidores p~blicos que, principalm~nte, devem sa-

ber que estio executando uma funçio da mais alta relevincia para

o País e que re j e í t am o "pistolão", bem como as influências pa\--

t idár i as sob t- e o seu t r aba 1ho ti ( li ALLOY, 86) (42) .

Nota-se claramente a mudança no teor do discurso, o governo passa

a ser o protagonista e busca dar uma orientaç~o eficiente ~ m~-

quina previdenciária, nem que seja a princípio um discurso .

.Para TEIXEIRA e OLIVEIRA (85)(43), ao setor tradicional

da pYevidência, agora unificado, centralizado e identificado co-

mo aparato estatal, caberia uma funçã~ assistencial e redistribu-

se bem que a red{stribuiç~o estivesse limitada ao con-

tingente ~os trabalhadores que, como vimos, consistiam a base de

sustentaçâ6 do orçamento da Previdência.

c o 111o P o I" e x e mP 1o : .p..ID._...L2..6.l. , c C) m a i n t e 9 I" a r;: ~~ C) a o

IN P S dos ~:;e9 CU"oS I" e 1 a t: i vos a <:\ C iden t e de trab <:\ '1h o i em,...i..2.l..L co IYI ,1

criação do PRORURAL destinando-se fundos específicos (FUNRUFU·'1l.. )

para a sua manutenç~o e estendendo ao trabalhador rural a Previ-

d ên c í a Social i f:'.lTL..,,"J..27..2., com a Lei nº ~j.B59 d e ij.-·j,2-72, es t en-'

dendo ~s empregadas domcisticas os benefícios da Previdência 80-

eia1; e, ~.lTL..i,,9.z"a, c o IYI a Le i n º 5. 850 d e 0 B"..0 6 _.7 3 , c o m a e x t e n s ~~o

dos benefícios, aos trabalhadores aut6nomos.
A p...ad..i ..,"ü>..\;t(;;"ãr.L".d"~L".LJ.n.jjl0. nos istem a de f inanc i a \TI en to da P \"ev i d fi: n-

eia, que desde 1960 havia reduzido legalmente seus aportes, ficou

ainda" mais restrita, cabendo agora apenas a cobertura cqm os

,." .••• ,. •••••••••••••u ••••••__ ···- •••••• _ •• " - •••,'.... -~-
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gastos na administra,io.

Em 1974 , t' o i c r iad o o 11.in.i~,ti.Li..o_....d..a.....f.:.l::s:..~j"d..Éhu::.i.a~_As.-

si.s.ili..c: ia SJJ..c:..i.aL_U:i.E:.ê.s'L c amo p a rte d es te c on j un to d e re +ov m as e

a quem caberia supervisionar o INPS, sendo seu primeiro ministro,

Nascimento e Silva.

A unifica~iD, entretanto, nio se fez integralmente, uma

v e 'i!. que p e r man e ce 1°a m .d..i..~..t":l.n..t"o,,s. r e gim es p re y i den c üh" i os, a s <ÜH~ r :

o militar, o dos servidores p~blicos federais, o dos servidores

p~blicos estaduais, o INPS <trabalhador urbano), o dos empregados

em. poupan,a e empr~stimos e o FUNRURAL (trabalhador rural).

o .1b!.l:.8., c o Ino ;::\ llElLQ.L-in..~LL..t.!.,\..:i.s.:"t\!.J...".fU:.f;;':I..i.dJ~.JJ.f~j.i'LLi..!.à. , a h I" c.n .-

gia mais de 80X da populaçio c6m registro formal em carteira de

t )"ab a I h o I t en do co lY1o s i. s tem :,;1. d(~ c on t I" i b li. i ç: (') (~ -s o L~-';l.:i,.lTl!:;::""",Ç,..Q.n"t"L~~J~.'"l.a.l.

.<'1.t1.1:..i.9..a.t."ÓX..i"o., n o qu a I o b e n e f íc i o e 5 t <:{ 1 i g (';\d C) à c:o n t I" i b u i c ã o ( por' _.

t an t o ,

C um P I" i n d o a ~~u n ç: i o d e r."(;J;lj,~i ..t..r...i..b"\.t.LíJ."~Ü"".,,J.l..oJ:j..Z..Q.D..t.a.L, ..í.l.~,,.,,..r.,l;,~n"d"ae t e n d o

P o I" \0 e 9 i. Ine, o d e r I;~l?.i1..t:..t..iç,;jio_s.i.mH..l.s. ..i;i, .

o .5j"~"li..lTJ..a.""CL(L":U.n"aD"c:,,i.amf;:D..t..o. e r a c o mp os t o pe '1c\ C: on t r :i. bu i. -'

çio do trabalhador (eX) atci um teto de 20 salJrios mínimos, dos
(em proporçio igual) e do.goycrno (na cobcrtura das

despesas administrativas). Exemplificando, em 1975, do total ar-

recadado (100X), 36,9X era parte do empregado e 53,9X do Emprega-

d o r .
li

" "~""'"~I''_:'''''''''''''''__'''''.''''' _ .••.~0'0_ .•_..:... _
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A regulamentaç50 da legislaç50 social no Brasil fez-se

de s t a forma em dois p e r iodos (HÉDI CI, 88) (44): ~L.1..9..3JL,,~ ..1..2..1.:l.,

com a t n s t í t uc í on a l í zac ão do a rc ab ou c o .i u r f d í c o+ le sa l e .d..e.._.1..9...6,,6_lil

lllZ,

t al- .

O P I" j, n c i. p i o d o IT1.cr.i"t"Q ( P o s í ç~~C) o C U p a c j, o n a l ) e d e Lf.i'll..ct.i;\ (a d CI u j, I' j. d a

com a redefiniçio do arcabouço no contexto do regime mili-

na estrutura produtiva) continuou sendo a base de sustentaç50 do

mo d e I o b 1-as j, 1e i1-o d e p I" o t ecão s oc ia I, p e r ma n i::~cen do 8. 1-e I aç ão r:..en ...·

d..a::.I::.!.:m.t"Lib.!.J..i..r.•].l.Q.::.b ..f.w'.Pn"f.Lç..:L.Q. F'o l" t a n t o I a I" e f o r ma i n s t i t u c i o n ,1 '1 e a

unifica,ão não alteraram os princípios, permanecendo o velho mo-

delo bismarckiano, agora reciclado.

Este projeto de modernização conservadora teve como

p r e s s LI P os t o o .c..a.L..it..J~..L !.·~..KI:: ..l.!J.d~·;;ll..t ..'~ n.xi._.e..a.Lti ..~:..:i..J2.;;;\..,t;;;..KQ."...f?..íJ..L:í..t.i.r.:.;;;\. e I P ,1,..a

.•• ,!;;.Q.nu!.g.n..$..i;\L •• es t ~~ t i p o d €.: P o 1 l: t i c <:\ g o v e I" n a me n t <:'\·1, a p...a.r...tj.x d..o..;.i.

!l[U;tlL Z.0. , f o I" a In c I" :i ados nr..ç~'..9..c.amI~.r1...""?;\..<,;i.~..is;i.tJ·wJ:"L;d ;~. ( co In o o d ;.3. 1...)3 A

- Legião Brasileira de Assist2ncia) paralelamente ao n~cle() secu-

rit~ri(). As medidas assistenciais visavam atingir grupos especí-

ficos, porim. dada a m~ Estrutur~ de renda e salários acabou por

se estender à maioria da população, fosse assalariada ou não;

desta ~orma, esta estrat~gia governamental fomentou o crescimento

de um espaço assistencial, reforçando a prática do clientelismo,

j, ne I" e nt e a p 1- o j E.'tos p o 1ít ic o s c om e st E,' fe i t i o, v i sa ndo" ~_O_C)J:~..t.ar; ..

segmentos sociais, agora n~c ~ais objetivando possíveis "alian-

c a s " , mas como forma de diminuir a possibilidade de uma explosio

social,
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s..u.s..t ..f.'..ll.t_a.li:..ã!l, ou seja, no pl-inclpio de que os custos sociais devem

ser pagos por aquele que demanda os servi~os: a sociedade de for-

ma direta (como ~ o caso do Sistema Previdenci~rio), ou, de forma

indireta, via repasse aos pre~os destes custos.

Em linhas gerais, 1968 e 1974, tem-se e que se conven-

c í onou d en om í nsr como ..opel-ac iona I i2a~ão" dos ist ema do 11il ,:\9 l-e

Brasileiro, atrav~s da combina~âo de rdpido crescimento econ8mico

c om ' L1!T1 gove 1" no p I" o f' LI nd amE n t e au t o r i t á r :i. o , ma n :i. P LI 1andos j, ITI b o l i C Cl._.

mente a sociedade e com a contenç5o dos gastos pJblicos em polí-
ticas sociais substantivas, como, por exemplo, a redução nos pa-

gamentos das aposentadorias e pens5es, bem como, e~ uma tend0ncia

1, " t ' U I 1 't ' . Igera a prlva lzaçao ca po l~lca soela (como foi o caso da saJde

() I" egim E~ •• tl..~U::..O..C:"L.át"i.ç:..Q ..::..a.u.t..(J.LLt ..á.rj ..o .. (denom i na ç: f:\ o u t i '1 i-'

zada por O'DONNELL, 86)(45) visou atacar o padrão de cooptação

anterior desmontando a conexão ~opulista e intervindo em sindica-

tos e ag&neias previdenciárias tendo, como proposta, a implanta-

~ão de reformas, como foi o caso da unificação da preVid&ncia,

extensão dos beneficios etc.,., porém, ao estabelecer-se via este

novo ap ar a t o bUl"OCl"átí co , o que OCOI-I-eu foi ap enas urna "r ec i c 1a·-

gE:'m"nas alianças e na Po rma de coop t ac ão . Pois, na me d i da e m que

se fortaleceu o poder burocrático estatal e permitiu-se uma cres-

centeautonomia frente aos interesses da sociedade, foram redefi-
nidos novos espaços de cQopta~io e de corporativismo, que visa-
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então,

apesar ou, por causa, de seu car~ter altamente centralizador no

processo decisório,

~, O Projeto SINPAS - Sistema Nacional de Previ-

Em 1977, foi criado, pela Lei nQ 6,139 de 19-09-77, o

.sj,..s,.t..(;·:.ro.r.t...__..li~l..(~..i_o.D-iU.__ CI..f.L...f..:.l.:'f;;..y'j,_d_~~D..r,;.i.~..._..fL ...f.:l.5..~Li...s..t...êll.Cj ...i;'\._ ..S..Q.c:.j ...~1..1....._....,(..H.J:.NE'.fl:St) .. ,

(Vide Tabela 3.11). Entretanto, este novo movimento reformador

caracterizou-se muito mais em sua dimensio institucional por uma

dos órgâos previdenci~rios, o que n~o havia ocor-

'rido com o INPS, a quem cabia cuidar de todos os aspectos relati-

vos ~ previd&ncia e assist&ncia dos trabalhadores urbanos. Assim,

o SH~PAS, c on Por me av a Liac ão de OLIVEII:;:A e AZE'v'EDO (['i4) (46), "foi

novo sistema era composto por:

----------------------------------------------------------------------------
FUNÇÃO ófWAO----------------------------------------------------------------------------
- Seguro Social
- Assistência m~dico-odontologica
- Assistincia farmacêutica

Administraç:ão fiscal e financeira
- Processamento de dados
- Assitência Social

. carentes

. menores

INF'S
INAI1F'S
CEI1E
lAPAS
DATAPREV

LBA
FUNABEH------~---------------------------------------------------------------------

Fonte: Documento de Trabalho nQ 15, IPEA/IPLAN(47).
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o S~liE:..ê..S., (cuja es t ru t ur a se modifica somente em 1990)
tinha POl" .Q..b.••iE:tiyo~.:a concessão e manutenção de benefícios e
prestação de servi~os da previdªncia e assistªncia social; o cus-
teio de atividades e programas a ele relacionados e a gestão ad-
ministrativa, financeira e patrimonial.

Ao MPAS cabia a orientação, coordenação e controle da
política previdenci~ria, estruturando-se atravis dos seguintes
órgãos, r esp on sáve is pe I<7(5 .a.t.i"y_iJ;Lil.d"E~.l;1_::j:..i..m: SE~Cret ar ia da Pl- ev i·..·
din~ia Social (SPS), Secretaria da Assistªncia Social (SAS), Se-
cretaria de Serviços Médicos (SSM), e Conselho de Recursos da

( CRt=' S). Co n t <~n d (J, t a mb ém, c o m o G..Q.n.:s.~;;..l.b.f,:L .d..a

f:r~ ..'d ...d.ê.D..i':: ..i~.....C..Qm.t?..lJZ:.lJi.?..n..t ..aL .....{..c.E:.C..l_ fi: a f)..~~.ç;J::..~~.t..~.l:..j..~..d.r;;;....J.:.r ..f;.'.y ..j_.d.E.n ..ç;j...i;t .....C;..o.m .

1?..l..f,;.lU.<il1.t..aL_B.E:..C..2 .. , Ó 1"9 ~1o5 de supe,-v isão e con t ,..Q Ie d <:'I. '::; ent l.d,':\d1'2 ~-; f e .

chadas de previdência privada.

Os ó r 9 ~~() s ,..e ~;P o n ~i <:1.v e i s p e '1a s .i;'\.U...~td ..i·~J:I.f.;..~;..t:...Li ...ITl n o ~3I NP (-I ~)

estavam assim definidos:

INPS - concessão e manutenção dos benefícios
ç5es pecuniárias), serviço de reabilitação profissional e serviço
social para os beneficiários de todas as categorias.

INAMPS - prestação de serviços médicos, abrangendo as-
sistência ambulatorial, hospitalar, dentária ~ farmacêutica; sen-
do seus beneficiários (at~ 1988), todas as categorias vinculadas
~ Previdência Social e assistidas pela LBA.
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CEME fqrnecimento de medicamentos a preços acessí-

veis, aos mais necessitados dentre os benefici~rios.

LBA - Fundaçio Legiio Brasileira de Assistincia - Pfes-

taçio de assistincia social ~ populaçio carente, independente da

vinculaçâo desta a qualquer entidade integrante do SINPAS.

FUNABEH Funda~âo Nacional do Bem-Estar do Menor

atendimento das necessidades b~sicas do menor atingido pelo pro-

ces~o de marginalizaçio social.

tAPAS - Instituto de Administraçio Financeira da Previ-

dincia e Assist&ncia Social - encarregado da gestio financeira e

patrimonial de todo o sistema, da arrecadaç~o das contribuiç5es e

de· sua fiscalizaçâo, distribuindo 05 recursos pelos drgâos do

SINPAS (vinculado ao MPAS, pelo Decreto nQ 74.000 de 1Q-05-74).

DATAPREV - Empresa de Processamento de Dados da Previ-

dincia - an~lise de sistemas, programaç~o e execuçio de serviços

de tratamento da informaçio e o processamento de dados atravis da

computaç~o eletrônica.

CAF - Conselho de Administraçio Financeira da Previd&n-

eia Social - constituído pelos integrantes do SINPAS, e, presidi-

do pelo Ministro do MPAS, ao qual competia a gest~o do Fundo de
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Previdência e Assistência Social - FPAS formado pelas receitas

das mesmas entidades.

Os .B~"Lá.l:..i"o..s. do sistema SINPAS no campo previden-

ci~rio eram formados pela populaçio urbana e rural, que estivesse

c omp r ecn d id <:'\ ti en t\" o da n oc ~\o de sesur ad os, ou sej a, em "I" az ão do

exercício de uma atividade remunerada, com ou sem vínculo empre-

gatício, nos t~rmos da legislação, sendo seus dependentes aqueles

que p o r seu í n t e rmé d í o est í ve s sem contemplados na lei".

Ainda estavam amparados pela Previdência, os maiores de 70 anos

ou inv~lidos nio abrangidos por outra forma de proteção rreviden-

c i <:1.\" :l "i\. •

Estavam f~ra do SINPAS, aqueles que possuíam outro regime previ-

denci~rio como é o caso dos membros das Forças Armadas, servido-

res p~~licos estaduais e municipai~ e, aos congressistas, era fa-

cu I t ado' en t: r <"H p a I" a o s i s tem a c o mos e 9 ur ado" fac u 1t ,:1.t: :i. vo " U /TI :::\ v e 7:".

que possuíam seu pr6prio regime.

() -'JJSl..t..E..iJJ"."." ....ds.L..ij}"üiJ.~.J~;lTJ..l;l.. .....n..i;l.."._á.J:.f:·:_i';1..."_!.Lr.bj;'~D"a e l" ,:,\ f e i t o P C)I" I..I./TI =='.

contribuição de 8X como vimos anteriormente e de mesma quantia

para as empresas. Cabendo ainda para as empresas uma contribuição

de 4,3X sobre a folha de sal~rios dos empregados para custeio do

sal~rio-família (4X) e do sal~rio-maternidade (0,3X). A Uniio de-

veria responder pelas despesas de administração geral e deficiên-

cia financeira oriundas do plano de prestaç5es. Para tanto, se

u til i 2: a I" i a da c o b l- a n 1,;: a d(~ U!TI ,':1, t a x a - .suo..t.;;l_~r:I..(;;_f?..[ ..P._y...í.dên ..ç:..:L.a .- sob \"1'2

diversos serviços, principalmente combustíveis automotivos.
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cob~rtura dos acidentes de trabalho, as empresas contribuíam com

0,4X, 1,2X ou 2,5X da folha de sal~rios, em funçio do grau de

risco da atividade, se leve, m~dia ou grave.

Na ~'.u:.il.l., os emp resad or es cont 1° í bu í am com j.2r. de 1/10 do v a+

lar da produçio anterior; 1/20 do valor de sua propriedade manti-

\da sem cultivo; e os empregados com 2r. sobre o valor comercial

dos produtos rurais e 0,5r. igualmente para acidentes do trabalho.

Cabendo aind~ às empresas urbanas contribuirem tamb~m com 2,4% da

.~;IJ;t~L.J.tQlné.s..t.i..!:;..Q;~, a b a s e e 1°a o <.:; a I <:11°i o In J. n i mo r e 9 j. o n a l .

terminologia previdenciiria brasileira conceitua-se presta~io co-,

lT1o f o \"IYI<:\ cI (-~. cob ET t UT a dos ..e v e n tos" ou" r i s c o s " so c i~~.ís o c o r r :i. dO·5

n <':\. . v id c\ dos b ene f ic i<.~1- ios), e s t <::\ va d i sp o Si t,,\em: - P.Lf.·: ..;;;·..t ..@.Ji:J5.J~'..;;:·...._...._~..m.

lH.D.h.p- ..:i..L!.l sob <:-\ ·f o 1- m a de r:!.-;:nd.:~\__.mf.;~n.:;;;..a.l..t c ll1 P o 1- ;:~1- :i. <1 ou v i t: ;';1. 1 íc :i. ::;1. e

_Sl\.l..Qt.s.L_..J.í.1J.Ü; ..@. ( LÍ n i ca p resta r.: ~'\ o ) i ou, em n..a!J.u:g.z.a, sob a f o1-!TI :::\ de

servi~os prestados.

Os b..fw..f.:.'..LLc:oL.o5. <.:;i o P r f:":" S t ,:\ç: êí e <.:; p e c uni c\ r i c\ s e x i 9 ív e :i s p c --

los benefici~rios, segundo as condiç5es estritamente estabeleci-

das na Legislaçio (como é o caso das aposentadorias,

assistenciais proporcionadas aos beneficiirios, nos termos da le-

gislad:to, segundo as possibilidades administrativas, t~cnicas e

finan~eiras do Sistema (OLIVEIRA, 80)(48). (Vide Tabelas 4 e 4a.

I I) .
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Finalizando a análise do período, destacamos que o 2..[..0.-

cional sedimente.da POl- ac de s , entre out ras , com a criação do .c.D..S.

09-10-74, e o aperfeic:oamento legislativo na área previdenciária,

com a inclusio do salário-maternidade entre as prestac:5es previ-

maiores de 70 anos e inválidos que tivessem contribuído durante

algum tempo para o Sistemé ou exercido fun~io, mesmo sem contri-

b u i r , q Ue f o s s e v i n c u 1 :::1. d a. ~. F'i- e v i dên c i a j L.!;..:i._J.\.f~._..!.~...•.2.2..\'';' d.~ ..j 4.:.:.!~.::::.Z!:5. J

instituindo a contagem recíproca de tempo de serviço p~b1ico fe-

deral e de atividade privada para efeitos de aposentadoria; Lei
D.:SL6. i..2_~.:i..__d..(:.._J...2..::_1.2::.Z ..1 , :,:\t r i b u i n d o a o F UN F~U ~:A I... a c:o n c e s ~;ã C> cfe p r e ~:;_.

t .., .d t .a~oes 'por aCl en es ruralS;

do as c~ntribui~5es sobre 05 benefícios da previdência e restabe-

1ecendo o pagamento da aposentadoria integral para aqueles apo-

sentados que retornassem ou já tivessem retornado à atividade;

lio para o aposentado que retornasse a atividade e para aquele

que ingressasse na previdência apds ter completado 60 anos; e,

.c:..i.al ..

'Outro importante ponto de apoio do governo na área so-

cial,
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AI:!Q io .....a.o.._ll.f:..s.r'..n.Y.o.lwu~n.t..o .....5..0..u..aL.=-._.f.A.S., p0'- s o I ic itac ~{o d o Co ns e-

I ho de Des envo I v iITIE:nto Soe i a I - CDS, ten d o c omo Q..b~i~_t.i..Y.o. s e r v ir

de instrumento de apoio financeiro aos programas e projetos de

cariter social e obedecendo ~s prioridades contidas no 11 Plano

Nacional de Desenvolvimento - PND. Sua estrutura administrativa
e s t a va subord i n ad a di 1- e t amen te <:\0 CDS e o ger e nc íamen to sob ,,\

responsabilidade da CEF - Caixa Econ6mica Federal, constituindo

renda líquida das loterias esportivas; 1-ec ur 50S

destacados dos orc;.amentos operacionais da CCF; recursos de dota-

c;.5ei orc;.ament~rias da Uniio; e, outros de origem interna e exter-

na, inclusive provenientes de repasses ou financiamentos.

O FAS t i n h <,:1. C D!TIo .o"tLi,,~·~..t_i,,:,,!s.l f in a nc ia I" P 1-o j e tos d e i n te ress e dos (.;:-

tor p~blicb em ~reas comoPrevid&ncia e Assist&ncia Social, Sa~de

, s oc i <1 '1 para atendimento de pessoas físicas e de interesse do se-

tor privado nas ~reas acima citadas.

Contas,

O FAS devia realizar suas duas funç5es através de duas

a de Repasses e Transferincias, onde sua funç~o era a de

centralizar parte dos gastos a fundo perdido do governo Federal

nos Mi~istcirios da área social; e, a de Arlicaç5es a Fundo Perdi'-

do, onde devia financiar projetos p~b'1icos ou privados para aque-

les Ministérios acima citados, atrav~s da Conta de Aplica~5es a

c a rso da CEF.
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6. Condicionant ••
Ira.iI_ire)

do Sistema Previdenciário

A .c;..r:..i.s~~~Y-'L...d.Q..s_...an.Q..s......6..0. a f etou iITI ed iatame n t e a

conduçio das quest5es sociais em funçio de uma conjuntura econô-

mica respons~vel pela recessio, desemprego e endividamento inter-

no e ex t e 1- no.

o nível de desemprego e a conten~io salarial <:\ f e t ;].1- <':\ ITI

diretamente o padrio de financiamento do gasto social, uma vez

que a base deste sio as contribuiç5es incidentes sobre a folha de

salários, ~onforme ficou demonstrado na sucinta an~lise do siste-

ma de custeio do SINPAS; e, a folha de sal~rios, ~ um instrumen-

to sensível ~s oscilaç5es da.dinâmica da economia, conforme vere-

mos no Capitulo IV.

E n t 1- f~ .1...9...6..1.=.U.i., p u d e !TIC) S V (~I- i ·r :i. c:a r ê\ c o n s o 1 i d ,';\c i (.1 deu m<':\

reforma na armaç~o institucional e financeira da proteç5o social

por exemplo, da organizaçio do sistema nacional p~blico

de pre0id~ncia social, ampliando a cobertura e ganhando traços de

universalizaçio (principalmente a partir de 1977 com a criaçio do

SINPAS), entretanto, como nio se rompeu com o padrio anterior e

nem com a forma de custear os benefícios e serviços, vamos assis-

ti 1- , no iníco dos anos 80 (1981 a 1985), ao esgotamento e crise

deste modelo de proteçio tanto em seus aspectos organizacional

como financeiro.

dlBllOTEC '~~.·~~·lA. BOEDECKE
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Desta forma, o modelo previdenciirio conseguiu evoluir

.rumo a um projeto mais universalizante, por~m, tal avanço, con-

forme contra-argumenta SANTOS (87)(49>" sedimenta os aspectos
qualitativo e quantitativo de uma política compensat6ria previ-

consagrando o modelo de estratificaçio da cidadania,

ao vincular os beneficios monetirios contribuiç5es pret~ritas.

Neste cen~rio, um ponto importante a ser salientado re-
fere-se ~ prática do governo em destinar recursos p~evidenci~rios
~ imrlementaçio de grandes projetos em ~reas de interesse politi-
co e,econ6mico do Estado, possibilitando que as reservas previ-
denci~rias tivessem seus níveis diminuídos. Isto possibilita que,
em momentos de surer~vits, esta pritica tenda a desmobilizar os
recursos e, em períodos de d~ficits, como a Uniio nio tem cumpri-
dq. seu' papel, fica a cargo da sociedade repartir o 6nus do d~fi-

cit, direta ou indiretamente.

No governo do Presidente Joio Figueiredo implementou-se
algumas aç5es visando solucionar os problemas afetos ao d6ficit
da Previd2ncia Social, atravcis de um Decreto-lei, cujas medidas

elevaçio das alíquotas de alguns produtos importados con-

ra cobrir o d6ficit de caixa da Previdincia para com a rede ban-

cária, ao' mesmo tempo que alterava a legislaçio nos seguintes

itens:

•
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1. passavam a contribuir para a União os aposentados e
pensionistas numa escala entre 3X e 5X do valor do benefício;

2. aumento ~a contribui,ão das empresas de 8X para 10X

sobre a folha de sal'rios;
3. aumento da co~tribui,io dos empregados numa escala

\ entre 8,5% e 10%, com base em tabela salarial progressiva; e,
4. eleva,ão da co~tribui,io dos funcionirios p~blicos

estatutirios de 5X para 6% dos seu vencimentos.

Apontamos aqui alguns fatores que delimitaram toda e
qualquer proposta de mudança no Sistema Previdenciirio, destacan-

'do ós mr,;íanismos d~..i.n.::iD..C.i..a.m~n,t..Qcr í ado s qUe impediam o acesso

das camadas mais carentes aos serviços oferecidOs pelo Estado.
Este p1- inc íp io teve como b-.":\se de su sten tac io a l..ó.g..1J:,.a.....dj-\~--1"\ill.u.=,

.s..!J.S..t.f;..n.i.ad.o..J..in..aru:..(;',iLa por paI'te do c idadão (o c idadão é quem pa-
gi a conta), de forma a que quanto maior fosse a necessidade do
indivíduo por uma proteção social (e é o que ocorre com o Sistema
Previdenciirio) menor seria a chance de que ele viesse a obter
tais benefícios. dada a PI'óPI-ia.est rut ur a montada de "segu\-o so-
ciaI" ao invés de "SegUI-idade". Out ro pont o impOl'tant e res í d í u no
padrão utilizado para fomentar os servi,ossociais que, na gran-
de" ma í or í a das vezes, consistiu na promo,ão de distintas :E..oLln.a.~

.de interacãQ ent re o ~etQr p!.Í.bliCQ e o ~tQr eriyadQ, gel-ando
distor,aes e efeitos perversos em termos dos custos destes ser-

vi~os (como p. ex. a aten,io l sadde).

li '

••••• ' 0'0 ,., ••• _ •••••••• ,_ • .,... •••••.••. ~ __ ••••• - ••• ~
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Lembrando aqui a an~lise de CARDOSO (75)(50), ao men-
cionar este tipo de articula,~o entre segmentos do setor priva-
do, beneficiirios diretos do governo, e, os funcion~rios do Esta-
do, que con J unt ament e ar t í cu Iam "nÚc Ieos" pot- onde passa a imp Ie-
menta,;o das políticas sociais e cuja a,;o.visa preservar os in-
teresses destes grupos e nio a sociedade como um todo, d~nominan-
do tal tipo de alianç:a de ".aoi.:..i..s burof"rático-s....
Assim, a conc~p,io prevalescente para a política previdenciária
outo,-gou-Ihe o papel de "!.Qrrnadora " de tais "anéis" e "~i.:~d ..Q-

.La" junto aos segmentos sociais.

A amplia~io dgs beoefícios (aposentadoria, pensio, au-
-,xilio-funeral, auxilio-natalidade,·auxilio-maternidade, salário-

família, abono anual ao aposentado ou pensionista, pecÚlio, renda
vitalícia aos maiores de 70 anos ou inválidos) a que assistimos
até ~qui, e a sua concessio, consistiu muito mais em sustentá-
cuIos da legitimaç:io do Estado frente ~ massa de necessitados do

• que na conquista destes no exercício de suas cidadanias. O que
Irefor,a o princípio norteador do Sistema PreVidenciário brasiIei-

ro I qua I se j a, o de ~.ocia 1..iz.aL..Q.$. çIIst os da mao Ilt en..<;;..ãoJ..a.--1..ox~..a

trabalho ~ possibil idad~ de existêOf"ia d,1L\l1Des..e...a.!kJJpara reiyin-
giça,Õps ioereo..t.e..s....aoproc(!'SSOde re.EJ:..Qdw;ãodo _J:.aE_i.t_a..L uma vez
que ela tem um car á t er "aoteçipatJil::..i,Q"como política gove,-namen-

tal.

-
.•............_.-,._._~~-----

'... _.._"" ..~... "-~.- - ..
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•
TABEL.A ltll~IOULÀM~NTO ag~AL DOO IN§TITUTO§ D~A~O§ENfADO~IA§ i p~N9a&S (i,~4), ARTIao 10

-----------------------------------------------------------------------------"As prestaçSes asseguradas pelos Institutos consistem em benefícios ou servi-
'os e são as que se seguem:

I. Quanto aos segurados:

/

a) auxílio-doença;
b) aposentadoria por invalidez;
c) aposentadoria por velhice;
d) aposentadoria ordin~ria;
e) auxílio-maternidade;
f) auxílio-funeral.

11. Quanto aos dependentes:
a) pensão;
b ) peclÍlio.

'---
111. Quanto aos beneficiários em geral:

a) serviços m~dicos)
b) servi,os complementares".----------------------------------------------------------------------------FONTE: (In) Previdincia Social: 60 anos de hist6ria da Previdincia Social.

/ J.M. Oliveira e S.M.F. Teixeira, Petrcipolis, Vozes, 1985 .

.•.,." ,..... •. . •.• . .••• _.,.'Y •.~ .•..•. -.,'--- •.. ",.. ..• •.. ,•. -•.._ •••--.-.-_-..,...._ •• -- - ••.• _'-1"!W"W"
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TABEL.A e.IIREGUL.AMENTO GERAL. DA L.EI ORGANICA DAPREVIDiNCIA SOCIAL., ARTIGO ee

-----------------------------------------------------------------------------
"As prestaç5es asseguradas pela Previd€ncia Social consistem em benefícios e
serviços, a saber:

I. Quanto aos segurados:
a) auxílio-doença;
b) aposentadoria por invalidez;
c) aposentadoria por velhice;
d) aposentadoria especial;
e) aposent ador ia por tempo de serviço;
f) auxílio-natalidade;
g) pecülio;
h) asa í stênc í a financeira.

11. Quanto aos dependentes:

-:---
a) pensão;
b) auxílio-reclus~o;
c) auxílio-funeral;
d) pecülio.

111. Quanto aos beneficiários em geral:
a) assistênciamédicai
b) assistência alimentar;
c) assistência habitacional;
d) assistência complementar;
e) assistência reeducativa e

nal.
de readaptaç:ão profissio-

----------------------------------------------------------------------------
FONTE: (In) Previdincia Social: 60 anos de .histciriada Previdincia Social.

J.H. Oliveira e S.M.F. Teixeira, Petrcipolis, Vozes, 1985 .

.,., , ' -'.--- -_._-_.~--.--
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TABELA 3,1%QUADRO GERAL DAS PRE9TACaES CONCEDIDAS AOST~AIALHADOAEI URDANOI i RURÁlü (ANfgRIOR Â 1'08)

lEIIf iCIOS (IHPS)

e por invalidez <12 con-
tribui,ões I€flSiisl

- por velhice (61 con-
tribui,ões IeftSiis)

I\postnhdorias
- t5pecial (1St contri-

bui,ões lensaisl

- por teIPO de servi,o

- PeRsão por IOrte

Auxílios

- auxilio ftatalidade

I - iftclPacidade para o seu trabalho
I e inaptidão para outro. I valor: 74X do salário de bene-

I tício e lais tI por ano COlPlf
I to de atividade, até o .axila
r de 31 por cento (251 para a Vf
I lhice e especiall.
I
I

I - ó5 anos de idade - hOlens
I - 6t anos de idade - IUlherts

I - servi,os insalubrt5, penosos ou
I perigosos - por 15, 2t ou 25 anos

I - 3t anos de servito - 88X do salário
I de beneficio e Ais 3X por grupo de
I 12 cOntribuitões lenSiis, após 31
I anos de servires, até o ÁxilO de
I (35 anos de servi,ol.
I - para as IUlheres, 95X do salário de
I benefício, COl 3. anos de servíce.

I - 12 I!SI!S de contribuitãoi dependentes
I do segurado; -quota faliliar" de ses
I do Vllor di aposentadoria e lais 11S
I por dependente até cinco.

/

I - 12 contribuitÕe5 tensais incapacidade
I para o seu trabalho por período supe-
I rior a 15 dias, duratio indefinida.
I - 11S do salário de beneficio e Ais lX
I por IRO cOlPleto de atividade até o lá
I xilO de 2t1.

I - 12 contribui,ões rensais parto da t5-
I posa do segurado, ou de pessoa designi
I da (inscrita até 3•• dias antesl.
I - WIl vez o Vllor-de-referência
I assistência .tdica i laternidade, abri
I gatória. . '

.. , ' ..-. '. -' . ':......••'_.._----~-- -----1
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I
I
I- auxílio-funeral
I
I
I
I
I
I
I
I - awcílio reclusão
I
I
I
I.
I
I
I
I
I
I - abono de penanência
'I et seryi~o

Auxílios

- salario-falília

- salario-oternidade

- abono lI\ual

- rrada ItOSll vitalícia

I - dlll5 vezes o Vllor-de-referência regia
I nal - pago aos dependentes do segurado
I hlecido; ou
I - indenindo até o Vllor aciA, ao exe-
I cltor funeral.

I - dependentes do segurado.
I - condena~io do segurado à prisão ou de
I ten~ão.

. I - nio receber o segurado salário ou apo-
I sentadorÍi.
I - condições e valor iguiÍs à pensão por
I IOrte.
I - duração: desde a data de prisão até a
I da soltura.

I - segurado que preencher as condições Pi
I ra a lposentadoria por telPo de servi-
I ~o e preferir continuar trabalhando.
I - 2tX do salário de beneficio. para quel
I contar liÍs de 3t e lIenos de 35 anos
I de serviço; 2SX para quet tiver 3S ou
I Ais anos de serviço.

I - 5X do SllariO-linilO regional. por filho
I até 14 anos ou invalido.

I - salário integral, à e1Pregada, durante 4
I setinas antes e 8 setanas depois do par-
I to.

I - 1/12 do valor total das prestações rece-
I ~ida5 no ano civil.
I - devido aos aposenhdos, pensionistas e
I aos que perceberei auxilio-doença ou au-
I xilio-reclusão por lais de 6 leses.

I - sex do Vllor do saláriO-linilO do Pais
I (ÁXilO de m do salário-tínilO regia-
I nall. '
I - Ilior .e 1i anos ou inválido. sei quali-
I dade atual de segurado COI deterlinadas
I condi,ões.
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,ecílios

I- silPles
I
I
I
I
I
I
I - especiais
I

I - 5t!urado aposentado que YOltar i traba-
I lhu; ou dependentes de segurado que fi
I lecer, sei período de carência.
I - contribui~ões pagas et dobro, COl juros
I .e 41 ao iRO.

I - dos servidores de autarquias filiados i
I previdência social.
I - dos servidores civis filiados i previdên
I cía soe ial.

- APosentadoria por invalidez
Auxilio-doença (921)
Pensão por lorte

- Auxilio-acidente

: Preshtães et
caso de acidentes
do trabalho
(lNPS) - Auxilio-sup lele1lhr

- Pecúlio

SERVIÇOS
-------~---------

- assistência lédica
(a cargo do lNAHPSI

I - clínica cirúrgicae, el albulatório, hos-
I pital ou sanatório; dOliciliar, odontol~
I gica.
I - de enferlaget. nos hospitais e albulató-
I rios.
I- farlacêutica, para fornecitento ou finan
I ciilento de aquisiçio de ledicatentos (a
I cargo da CEHEI.

I - valor Ie1lsal igual ao do
I salário de contribuição
I do segurado.

I - no caso de incapacidade
I para o trabalho que exer
I cia. .
I - 4tX do salário.

I - redução perlanente de C1
I pacidade para o trabalho.
I - 2tX do salário

I - por lorte do acidentado.
I 3t vezes o valor-referên
I cia regional.

--------------
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continla~io di tabela 3.11

- seryi~o social
(a cargo do IHPSi

lNAIfS' I!LBAi

I - ajuda pessoal, nos desajusbmtos 50-

"~' I dais.
I - seryi~o social de {ililia, lidico e do
I tribalho.
I - assistência judiciária, para a habilita-
I ,io aos beneficios.
I - seryi~o social dI!grupo I!de cOlUnidade.

- reabilita~ão profissional
(a cargo do INPS)

I - reeduca~ão e readaptação profissionais
I de segurados e dependentes incapacitados.

-----------------_.
IJIsrrYKio: Pari os "elPregados dotésticos" todos os cálculos são feitos sobre o saláriO-linilO regional.

PMA OS TRABt'LIII\mS WIS (PR!IRI.WL)------------------------.----_. -----_._--------------
lOEFiCIOS

I- por velhice
I
I

'1
Aposentadorias I

I
I
I - por invalidez
I
I
I

I - 65 anos de idade.
I - chefe ou arrilo da unidade faliliar.
I - 5•.1 do valor do laior gIârio-.ínilO do
I Pais;

I - incapacidade total e definitiva para o
I' trabilbo.
I - chefe ou arrilo da unidade fililiar.
I - 5'X do valor do .aiar salário-linilO do
I Pais; et caso de acidente do trabalho,
I 751.

I - doenta
I
I

Auxílios I
I
I - funeral
I

I - incapacidade resultante de acidente do
I trabalho.
I - 751 do valor do taior saIâriO-IínilO do
I Pais.

I - cOlljll3edependente ou o executor do funt
I ral.
I - UI saláriO-linilO de taior valor do Pais.

..._ -._ ~....--.----_._.-_..
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Continua~io da tabela 3.11

Pendo por
Itorte

I - dependente do segurado
I - 511 do valor do laior salário-
I -tÍnilO do Pais; fi mo de
I lCidente do trabalho, 751.

I - igual i -renda tensal vitali-
I Cii- piri os urbanos.

_ira Previ-
deliciaria
\----------_. ---------------------------------------------------------------------------------------------

SERVICOS

Servi~os de
Saúde UHAHPS)

Reabi1ih.ção
profissional
(l!fS)

Serviço Social
UHPS, INAliPS
elBAI

I - sell!lhantts à assistência lédi
I ca dos urbanos; COI certas li-o
I .ihçÕts.

l-e. caso de acidente do traba-
I lho.

I -.selelhante ao dos urbanos.
I

Pari os Elpregadorts Rurais: ÀS prestatõts são as .eslas que para os e.pregados, exceto quanto aos valores: aposentadorias - 90X
do valor do salário de contribuição; pensão por .orte - 7tX do valor da aposentadoria; auxílio-iune-
ral: 2 vezes o valor de referência.

--_._----------------------------------------------------------------
FONTE: RPS, São Paulo. Ed. Previdenciária, Ano IV, nº 15/8t - A Previdência Social Brasileira. Koac,r V.C. de Oliveira.

~_._.._-~----- .



TABELA 4.11
EVOLUC~O DA PREVID~HCIA SOCIAL BRASILEIRA

-----------------------------------------------------------------------------------------------

Década de 30

Década de 69 ,

'Década de 70

LEI ELOY CHAVES
1923

------------------------------------VINCULAC~O PELA EMPRESA
------------------------------------

_ inicio da fusão das Caixas de Aposentadoria e Pensões
_ cria~ão dos Institutos de Aposentadoria e Pensões

------------------------------------VINCULAC~O
PELA CATEGORIA PROFISSIONAL

------------------------------------
- Lei Orgânica da Previdência Social
_ Cria~ão do Instituto Nacional de Previdência Social (INPS)

------------------------------------UNIFICAC~O INSTITUCIONAL
------------------------------------, ."

- Cria~~o do Pró-Rural_ Cria~io do Hinist~rio da Previdência e Assistência Social (HPAS)
_ Cria~ão do Sistema Nacional de Previdência e Assistência Social (511'1-

PAS)

------------------------------------UNIVERSALIZAC~O
------------------------------------
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-----------------------------------------------------------------------------------------------
FONTE: IPEA/IPLAN. Doeu.ento de Trabalho nº 15, 1984 .

. \



TABELA 4a. I I

-----------------------------------------------------------------------------------------------POPULAC!O ABRANGIDA

------------------------------------CAIXAS
------------------------------------

- pequeno número de segurados

------------------------------------INSTITUTOS
------------------------------------
- virtual totalidade dos trabalhadores

urbanos e boa parte dos trabalhadores
autônollos

------------------------------------.l.O.P.S.
------------------------------------
- inclusão dos empregadores e dos tra-

balhadores autônomos COlO segurados
obrigatórios

------------------------------------SIHPAS
------------------------------------
- totalidade das pessoas que exerceI

at ividade renunerada
(inclusive trabalhadores domésticos
e trabalhadores rurais)

-----------------------------------------------------------------------------------------------FONTE: IF'EAIIPLAN.Docullento de Trabalho nº 15, 1984.
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CAPITULO 111
O PROCESSO CONSTITUINTE

"A COllbinaç:ão de desocrac ía e capihlismo constitui
U. cOlprolisso: os que não possuel instrulentos de
produtão concordaI! COI a inst ítuicão da proPriedade
privada do capihl social, ao passo que os que pos-
sue. instrullentos produtivos concordaI! COII institui-
tões políticas que possibil ih. a outros grupos efe-
tiva.ente exigir seus direitos à partilha dos recur-
sos e à distribui~ão da renda" (Adal Przeeorski e Ih-
chael Wallerstein, O capitalismo democrático na en-
cruzilhada, 1988).

1
Const ituinte: conceitos, com-

~~ra~~-. _ procedimentos

A da id~ia dE qUE a vida social é uma

artificial do homEm E qUE SÓ POdE SEr comprEEndida Em fun,io dos

intErESSES E da vontadE dos próprios indivíduos qUE dEla fazem

partE, foi dESEnvolvida pElos fundadorES do liberalismo cl~ssico,

Thomas HobbES E John LockE, no s~culo XVII, na InglatErra, e por

Jean-Jacques RoussEau no s~cul0 XVIII, na França.
-.

Conforme analisam QUIRINO E MONTES (87)(1>, a Exist~n-

eia da sociEdadE e do poder político passoU a SEr explicada como

•• resu l t ado de um çontrata ou ~~.OJ:..i.:ll ,-ealizado POl- homEns

., ...,...~----~--~_.~ .... •.
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que, em func;ão de seus intel-esses, dec í d í ram asscc í av+s e p ara .QL-

ganizar uma vida comum em sociedade, estando garantidos pela for-
c;a comum de todos, forc;a essa que se encarna em uma instituic;io
distinta da p,-ópria sociedade, o Estad..Q..A Por ma que consubstan-
ciou o projeto se deu atrav~s da Constitui~io, ou seja, da Car-
ta Magna ou Gl-ande Lei que significa p ara cada sociedade uma .d_€':.-

linj~ do tiro de Ol-ganizac;ão a que o p cd er polít ico se submete
na esfera do Estado e dos direitos de seus membros enquanto cida-

dãos. F'an~ tanto, a convocação de uma "As sernb lé í.a I~acional Con s+

t itu inte" s i9 n i f ica P od e1- P rop ic ia1- um mo mento ondeu m "con j unto
~e re~resentantes de todo o povo de uma Naç:ão se reJnem com a fi-

nalidade ~e elaborar sua Constituic;ão" (QUIRINO e MONTES, 87)(2),

ou seja, elaborar regras de que se valerão os indivíduos para

exercer no espaço societal seus direitos de cidadãos.

A carta constitucional representa, assim, uma espécie
•• de condensaç~~o jlll-ídicada v i da em sociedade e, como tal, "legi-

tima socialmente a teia das relac;5es econ8micas, políticas E so-

ciais" <. .. ), ou uma "Constituic;ão é, pl-ecisamente, a Po rma d e
01-9ani z ac ão e sp EC i f icame nte p...Q].J._UJ:..a das soc i e dadE~S f.'J:_o.n.o.m.i..c..am.(;;.n.-

.tJ! complexas" (ALMEIDA, 86)(3).

F'Ol-tan t o, analisar o processo constituinte significa
realizar uma "anilise das relac;5e, de a~ropriação e de dominac;ão
formalmente codificadas num instrumento jurídico que regula, num
determinado momento histórico, a utilizac;ão da propriedade so-
cialmente reconhecida e o exercício da autoridade legitimamente••

. r: ,..-"
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estabelecida. Uma Constitui~ão estabelece, em última instância,
as regras segundo as quais o poder pcon6mico - fundado essencial-
mente sobre a propriedade - e o poder político - organizado em
domina,ão legítima - podem apresentar-se de forma centralizada
ou, inversamente, de man e i ra difusa" (ALMEIDA, 86)(4).

1.1. Tr.nsi~~o _ Constituinte: marco comparativo

Toda a~ão avaliativa tende a buscar ma I" C I.JS C omj> a1-;:\-

tivos com a inten,ão de fornecer indicadores que sirvam de in5-
trumental pa~a a anilise do objeto. Neste sentido, buscamos,
atrav~s dos estudos desenvolvidos por LESSA (89)(5). CAMARGO e
DINIZ(89) (6), e Gr~AU e SILVA (87) (7), o exemplo da Espanha pós-
Fr anco , na medida em que seu prccessc de "t rans í cãc ? , além de

fato uma transfer€ncia de poder para as novas elites - o que o

culminar na formulação de uma nova Constitui,ão, caracterizou-se
pela "rup t ura " com o an t í so res í me ,'pennitindo que houvesse de

d ife1- enc ia do processob 1- as iIe i1-o , onde a "não -1- li. P tur<:\ " P oss ib i-
litou que as antigas elites permanecessem no poder a despeito do

Assim. a morte de Franco em 1975 representou a oportu-

surgimento de novas forças sociais.

nidade palMa se t rat ar a quesH{o "sucessó,-i<:1."de +orma diferente
da que ocor reu no BrasLl com o fim do "ciclo militar", A dinâmica
do processo de transi~ão espanhol (1976-1979) permitiu a defini-

..- ... ~_._.~_.__ .--~ -..-._~
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~~o da forma e conte~do das mudan~as institucionais que foram im-

plementadas. Destacamos, do conjunto de reformas, a cria,~o de um

sistema representativo bicameral fundam~ntado no sufr~gio univer-

sal, o desmantelamento dos velhos sindicatos atrelados ao regime

franquista e a valida,~o de um novo projeto que partia do reco-

nhecimento do pluralismo sindical; e, a desarticulaçio,tamb~m,

dacoalizio ~e apoio político a Franco e Jnico ~artido legal at~

entio existente ("Hovimiento"), com a legaliza,io de todos os

partidos políticos e concessão da anistia.

o cen~rio da transi,io se definiu tamb~m por outras

tris a,5es fundamentais: as elei,5es gerais em 77 e 79; a assina-
I

t ura do ."F~acto de Honcloa" (77); e a pl-omulga,io de uma nova

Constitui,io em 78, sendo em seguida submetida ao "referendum po-

pu 1c1X":

A agilidade do processo de transi,io permitiu que os
/

trabalhos con~tituintes e as coaliz5es de apoio fossem facilita-

dos de forma a que o conte~do inovador e democritico pudesse ser

sedimentado em tempo hábil, não perm í t t ndo que orfl-aturas"no te-

cido social e político desembocassem em "cr t ses " í rr-evers fve t s ,

colocando em risco o projeto democrático.

Neste sentido, algumas referincias colocadas por LESSA

(89)(8) são importantes:
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para que o processo de transiçio espanhol ocorresse
nio foi necess~ria a forma,io de blocos de coalizio com represen-
tantes do antigo regime nem com os setores tradicionalmente opo-

sicionistas. o exemplo das elei,5es de 1977 mostrou que coube a
uma coalizio de centro (UCD) .a exclusiva responsabilidade de ge-
renc í ar o gove1"nO de t rans í cão, O antigo res ime foi "desmontado"
e simultaneamente foi-se criando um novo sistema político, e,
neste sentido, ressalt a o auto,", "o mais notável da t rans í cão es+
panhola foi a 'convergincia' entre os principais a~ores políticos

o·"Pacto de Honcloa" (outubro de 1977) deffniu uma
sirie de pontos em torno dos quais o governo e as oposiç5es fir-
mar am acordos mínimos .. O·conteúdo deste "Pacto" incluía, pen"
exemplo,· um programa de austéridade colocando limites ~ eleva~ão
salarial; a desvalorização da peseta e definição de uma política
monetária rígida; apoio e estruturação da representação dos sin-
dicatos nas empresas; controle público sobre o orçamento; e in-
cremento dos investimentos públicos com a definição de priorida-
des e reforma fiscal.

Embora algumas destas medidas não tenham sido total-
mente implementadas, o que ocorreu i que e Ias serv iram de b..as..e

s..u.bst anti~ e .c:..o.n"$.ensualeara que o "Pac t o" e conseeüen temen te a
democracia espanhola tivessem um ponto de partida. Desta forma, a
lógica que conduziu a abertura política foi capaz de combinar a
"adoção de procedimentos mais abertos e competitivos de convivin-
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cia política com a aceita~io de valores substantivos, fornecendo

Os partidos políticos estiveram representados de forma
consensual na Comissio que redigiu o texto final da Carta Magna,
excetuando a direita franquista (AP) e o Partido Nacional B<:"\sco

(F'NV) , que representavam apenas 10~ do n~merode cadeiras na.

Constituinte.

A nova Carta Magna foi aprovada em outubro de 1978, com
~69 ~rtigos, refletindo os acordos anteriormente estabelecidos.
übs e r va+ s e que na t r ans í c ão espanhola houve uma ...d..!.u:2..l..a......Ç...Qo-'l..~D.Li~.D.-

ou se j a I a conv e r gênc ia do 2Lo..c~s..$..Q......e..o..l ít ic Q e d o E.r:..o..cJ~..ij..$.Q.

s..oJ:j...al. de t ran s í cão " (LESSA, 89) (10), onc e o .e..ar....t..CL...S.os.:.i.al.foi a

espinha' d orsa l da montagem constitucional. Assim, o E.roceS.~.r.L.E..Q:-

,1ititQ evoluiu no sentido de uma depuração das alianças na medida
em que houve transferência de poder das antigas para as novas
e I ites (D INIZ, 89) ( 11 ) .

A formula~io de um texto constitucional possui implica-
ç5es com as forças e coaliz5es presentes na sociedade, que pode-
rio respaldar ou não o ato constitutivo. Desta forma, uma das vi-
gas-mestra do processo constituinte consiste na estruturaçio po-
litico-partid~ria cuja função reside na' canaliza,io das. for,as

sociais emergentes, que são representativas da sociedade e que
dario suporte ao processo de mudança, legitimando o próprio regi-
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Entretanto, diferentemente do que ocorreu na Espanha, a
n~o-ruptura da estrutura,;o partid~ria no Brasil foi
elemento para dar a t8~ica nos rumos do processo constituinte.
Neste sentido, cabe lembrar que o ciclo militar brasileiro utili-
~ou como estrat~gia de legitima,~o de poder ~ preserva,io da are-
na parlamentar-partid~ria, a manuten,io das institui,Ses Cimara e
Senado e a cfia,io do sistema bipartid~rio, cujo' papel foi o de
servil- de "escudo 1iberal" palMa o res í me aut or í t ar í o , ao mesmo
t~mpo que mantinha tais institui,Ses sob uma rígida regula,io au-

toritária.

'Para LESSA (89)(12>, tratava-se da dimensio absurda e
confusa de -um regime que, nio podendo prescindir de elei,5es e
pa,-1amentos , o'"ient ou sua ',.c.ria.t...i.Y.i.d_a.~...l.i.bJ:o'..l:..tj.J:.i..d..a " para, de ITI o-

do, ,sofisticado e pontual, colocar limites ~ a,io do Congresso e
r~stringir o alcance das elei,Ses, 'Neste contexto, d e s t ac am+ s e

três momentos que sio suficientes para caracterizar a "fenomeno-
logia do casuísmo": o pacote de abril de 77, i nova lei eleitoral
de 79 e o pacote de novembro de 81. O significado destas medidas
vio fazer parte da transi,io e do processo constituinte brasilei-
ro,conforme veremos a seguir .

. ~.- ., ...•. _. -.
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e. Condicionante. do Cenário Constituinte

·0 governo da Nova República te. co.pro.isso prioritário co.
I Na,ão e o Congresso Nacional: o compromisso de mobilizar
todos os seus esfor~os no co.bate à pobreza e ao deselPrego.
As Diretrizes Gerais da Política Econô.ica parte. do pressu-
posto de que a miséria, a marginalidade e as disparidades
do nível de renda entre brasileiros e as regiões onde !lorall
constitue. grave alea,a à estabilidade da sociedade e, el
especial, da democracia recén-conquistada. A liberdade e os
direitos do c idadão não vicejam quando não se sarante o
acesso dos indivíduos aos benefícios sociais básicos: saúde,
educa~ão, a1i.enh~ão, seguran~a, habitação e e.prego".
(Notas para o I PND da Nova República, maio/SS - Diretrizes
Gerais da Política Econô.ica)

~ an~lise do contexto onde se desenvolveu a armaçlo

institucion~l e política que culminou na Assembl~ia Nacional

Constituinte leva-nos a retomar algumas quest5es já esboçadas de

foima a.que possamos obter uma maior precisio sobre o quadro re-

ferencial relativo ao processo de transiçio e à formula~io da no-

va Con s t I t u í c ão .

Alguns fatores podem ser considerados como det erm í «

nantes na conduçio deste processo, na medida em que influenciaram

o ~rocesso constituinte de 1988 e, neste sentido, conforme FREI-

TAS JR. (90)(13>, podemos destacar: o esgotamento do modelo de

crescimento econ8mico e de modernizaçio produtiva, financi<3.dos

por empr~stimos externos e assegur~dos pela capacidade de endivi-

damento do setor p~blico; o conseqUente aprofundamento dos con-

flitos redistributivos, sobretudo sob a forma de inflaçio e de
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disputas trabalhistas; a exaustio do padrão de legitimidade da
ordem jurídica (que desde a d~cada de 60 se assentava na 16gica
da eficiência administrativa, oferecendo como contrapartida a su-
pressão dos direitos de cidadania); a restauraçio do poder de
conflito dos grupos e movimentos sociais autônomos; e a deterio-
raçio da capacidade de persuasio e aglutinação das lideranças e
dos s€ t o I" es hegem Ôn icos entre aseI. ites d iI" igentes ; perm í t indo

que uma gl"adual perve rsão da "16gica da eficiência" aPl"egoada pe-
lo l"egime au t or í.t á r í o fosse se transfonnando em um "padrão de
concertação fisiol6gica", seja atrav~s da via da manipulação das
contas p~blicas, seja pela distribuição seletiva de privil~gios,. ,

incentivos, isenç5es e outros favoritismos políticos, ctijo ~pice
OC01"1" eu no .governo da "t ran s içio" (Pe r íod o Sal"ne~:J).

,dança político-institucional ocorrem em um cenário de instabili-
dades, onde a id~ia de uma Constituinte como processo deflagrador
de mudanças e de ruptura com o passado autoritário nio encontrou
respaldo entre os diferentes segmentos político-sociais que deram
respaldo ~ transição. A idéia de uma Constituinte soberana surgiu
na d~cada de 70, como bandeira das forças que faziam oposição ao
res í.me aut or í t ár í.o , onde pl"essupunha-se que, a pal"til"de l:..e..f..QJ:lU.as.

.d..e.mo..c rá t icas v i a Constituinte, se Pode I" i a fecha I" o c i c 10m il itar
sem grandes fissuras entre as velhas e ~s novas forças sociais.
Como a deflagração deste processo se consolida somente nos anos
80, OC01"1"endo, pOl-tanto, de fOI-ma "extemporânea" ao contexto ima-
ginado, acabou por "herdar " do regime an t er í or det erm í nada s "con-

.. ----~ ..•.-------~-
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quistas" que fizeram parte da agenda da oposi,io na d~cada de 70
e que agora ji se econtrayam consolidadas em priticas institucio-
nais. Desta +orma , não podemos falal- em "rue t ur ae " pois a "histó-
rica bandeira das oposi,aes" foi-se materializando fora do con-
texto imaginado para a sua efetiya,ão. Em 1986, os adeptos histó-
ricos da Constituinte ji estavam ou no poder, ou perto dele, nio
se tratando mais da funda,ão de uma nova comunidade política e
pel-mitindo que ocor resse o que LESSA (89)(14) denominou de "de-
sencont l-OS da Con st i tu í nte" . Este cen~rio, fruto do tipo de
"trCI.ns iç:ão" <!I.d ot ad o pe Io Bn:\ s iI, qua I seja, uma .t.r...an.:s..i.J;;Ji.o._.D.!::.9.r.l.-
ti..ad.a ,, contou com a P resen ç: a de boa pa1- te dos pa1- t ic ipantes do
período ~utoritirio (ciclo militar).e com o apoio de y~iios seg-
mentos das elites dirigentes na esfera do poder. Desta forma, a
coalizão de forças que conduziu o processo de transi,ão possuía
um ..pel-f iI ext remamen te bllJ;.'..LQ..<;J'€..D..f:..o.e seu 1- e fIexo fez-se sen ti 1- ,

tamb~m, nas facções que compuseram o Col~gio Eleitoral, cuja fun-
,ão foi a de viabilizar a passagem do poder para a esfera civil.

ConseqUentemente, as exe ec t a t í va s de que o p\-ojeto de "b-ansiç:ão
negociada" pudesse assum i r mu dan cas que fossem s..u.b..$..t..an..~_as. no
"modus op eran d i " do padrão de desenvolvimento político-institu-
cional do País foram mais uma vez frustradas. As forç:as presentes
c1- iaram um pad1-ão de" coex istênc ia entre as f0\- c C\. s d ist intas e
con t rad í t ó r í as " no bojo do procesao institucional e político, im-
primindo no processo de mudan,a um car~~er eminentemente antag8-
nico, pois, ao não pl-iviLe s í ar uma "rup t ur a " com os padl-ões exis-'

tentes, acabou cristalizaru:Lo. o "hiato en t re sociedade e Estado,
gerando um foco de crises cr8nicas e permanentes" (CAMARGO e DI-
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A· est rat é s í a adotada -Foi a da "linha de menor res í s+
tência" na Por mac ão das "a l í anc as '", evitando aquelas que Tossem
substantivas e que tivessem que passar pelo crivo das "negocia-
cõe s '", A "au s ênc í a" de amp las ne soc í ac õe s com os d í Pe ren t es ';;129-

mentos da sociedade civil imprimiu no processo constituinte ca-
racteristicas 6postas ~quelas que normalmente encontramos neste
contexto. Para LESSA (89)(16), a estratégia dos principais atores
parece ter sido a de, evitando a negociaç~o direta e a formulaç:io
de pactos sociais (substantivos), postergar para o processo cons-
tituinte Q mo~ento de realização de um projeto, que não havia si-
do anterior~ente discutido nem negociado. Esta dinimica, diferen-
temente da que ocorreu na Espanha, por exemplo, possibilitou que
sE.' r e f o r c a s s e ,

ciamento"- ou "desco lamen t o" das reais deman das da soc í ed ade civil
(deno minado por LESSA (89) (17) de" autis mo pa1- 1amenta1- •• ) , t en d o

por causa e conseqUªncia, no seio da sociedade civil, o refort;o
do "basi smo soe i et ál-io" .

Neste sentido, cabe lembrar que as relat;ões sociedade-
Estado e Estado-sociedade no Brasil têm-se caracterizado, de um
lado, por uma "prá t Lc a arra í sada de delegar ao Estado a comc et ên+

cia e ~ responsabilidade para definir as'linhas de inovaç:ão e a
.implementação das mudanças" e, de out ro , a "tendência complemen-
tar de limitar a influência dos grupos ao exercício do poder de

- .._- .-...--' ....,. .,-.. " "'-" .•....•.... - --, - , - .,. ..-..•._----_ .._._~-

veto em detrimento de práticas de negociação", fortalecendo assim



130

um padrio de interven,io do Estado, como j~ analisado anterior-

mente, onde é sobre o Estado - "et pou'- cause" - que incide a
responsabilidade geral pela dinimica da transi,io e pela adminis-
tra,io do processo de mudan,as" (CAMARGO e DINIZ. 89)(18).

Assim, criou-se uma expectativa de que a Constituinte

pudesse realizar as liga,5es entre os diferentes segmentos da so-
ciedade e desta'com as instincias do Estado. detectando e buscan-
do de fin í.c ões para todos os pon tos que h <:I.V iam ficado "s i1en c i<:1.-

dos" 'pelo processo da "t ran s í cão negociada", ao mesmo tempo que a
t ornava o "pon t o de fuga de todas as í nde+í n í cde-s e '~ilên c í os

c or r en t e s " (LESSA, 89) (19) .

. .'

e.l Q Governo S.rne~ _ • tran.i~io democr'tica~.:' .

o " e5 ti1o" dE~ acão do F'1-E~5 i dente Sa1-ne~ na condud'\ o do
processo de transição, conforme apontado anteriormente, ao pau-
tar-se pela centralização do poder político na esfera do Executi-
vo , e em +unc ão da nat ureza heterogênea das "a l í an cas " POI- ele
coordenadas, acabou inviabilizando qualquer tentativa de abertura
do ,"egí me de "t ran s í.c ão " no sen tido de acat ar os P1- inc ip ios fed e-
rat í vos e democ r é t í cos de e qu t lf br í o en t re os podel-es. Esta "cen+

t r a I i z ac ão " , entre outras conseqUincias. acabou tamb~m dificul-
tando a ",PI"estaç:ãode ser-ví cos sociais dos quais a sociedade el-a
<é> ex~remamente carente e agravou a disfuncionalidade cr8nica da
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-miquina administrativa, intensificando, na Nova Rep~blica, a pri-

tica do clientelismo, onde os ané í s bur oc r ãt icos" (CARDOSO,

75> (20) , característicos do ciclo militar, nlo foram eliminados,
sendo apenas "l"edefinidos e adaptados ao contexto da Nova Repü-

b Iica li •

PEREIRA (89)(21> aponta como uma das causas da crisE na
Nova Rep~blic~. o car ãt er "n~g\"(~ssivo-"da conjuntul"a política e
econ8mica comandada pelos participantes da coalizlo' da "Alian~a
Democl"át ica", tendo à Tl"ente o pr óp r Lo Pr es í den t e sar nes .

'A forma de condu~io no processo de transi~io adquiriu
/uma dinimicacuja base de apoio residiu na manutençio de diferen-

t es .tipos de "crise" no seio da sociedade, como justificativC'. da
P rÓ P l"ia . "c r ise de autor idade P res idenc i a l'", re f 1et i nd0- s~? em t 0'-

.das as í ns t ânc ias do poder pLlb1íc o. Ana 1isan dc C) '!;~l..t:"iit..f:.L....!LLC_Li-

se, assim destacam CAMARGO e DINIZ (89)(22): a concentra~io de
poder em torno do Executivo e de sua burocracia e sua baixa ope-
racionalidade foram os respons~vei~ pelo caráter contraditório do
desem P enho do Estado b I"as iIe iro, .io.r:..t..a nos ent ido das p I" e '"I" o9 at i-
vas que acumulou, .fJ:J.\.C.,Q. em sua Cé\pacidade de implementa~io e t en+
do POl- condicionante a "falta de legitimidade", uma vez que o go-
verno havia perdido qualquer apoio da sociedade civil.

-,

Para PEREIRA (89)(23), a crise econ8mica, embora tenha
tido seu ~picentro no período anterior e portanto antecedendo a

própria crise política da Nova RepLlblica, teve uma relaçlo de in-

--., . .,.....-..,...._._..,....- •._----
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-terdepend&nci~ com este período, na medida em que influenciou to-
das as tentativas de reorganiza~io do ~~tado, no sentido de evo-
luir para uma estrutura que possibilitasse um novo patamar de de-
senvolvimento econ8mico, social e político. Para o autor, o go-
ver-no Sa,-ne~ ,-evelou-se incapaz de s er o c ondut or de um "parto,

na medida em que negou espaço político para Oc:-, se-

tores mais modernos da sociedade brasileira e ao mesmo tempo em
que r econduz í u ao p oder os r ee resen t an t es do "ancien r es í.me ", e s-:

tabelecendo alian~as com os setores mais retr6grados da sociedade

'Desta +or ma , ( ...) "sem I í deranca presidencial e sem

uma estrutura partid~ria minimamente sedimentada, a "Nova RepG-
b l í ca" en ve redou PO\- um caminho mal definido, no qual as influên-·
cias se descentralizaram muito mais por falta de um centro orien-

(LAMOUNIER, 89)(24) do que propriamente em virtude de uma
direçio centralizada enio centralizadora, conseqUentemente, o
deslocamento para dentro da arena constituinte de uma responsa-
bilidade que nio lhe cabia isoladamente, mas em conjunto com to-
das as "fo\-t;aspoliticas e sociais" do País no sentido de se ela-o
borar um pacto social. Esta defihiçio ou elaborat;io, ao +í car

tio-somente na esfera do Legislativo, propiciou que ocorresse
exatamente o contririo, na medida em que se isolou das forças so-
ciais que poderiam ampliar o esp~ctro 'político e respaldar as
ações const í t u í nt es . re Po rcan do o denominado "aut ismo earl<:l.men·-

t ar " . Por outro lado, desencadeou um processo ao contririo na
• sociedade civi I, na medida em que esta, ao se apoial- no "basis-

. --:: ..•....•~_..•_--~_.
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mo scc í e t al" p ara manifestar o seu descontentamento em face do
encaminhamento das demandas sociais vi~ ~genda constituinte. per-
mitiu a prolifera~io de confrontos' diretos com a Assembl~ia Cons-

tituinte. não identificando ou não pelocebendo no "mundo da polí-
tica" um canal importante para que fossem expressas suas reivin-

dica~ões. fomentando. assim. uma grave crise conjuntural. que

acabou. re+or c ando a "cr í se de govel"nabi 1idade" existente.

Para FlORI (90)(25>. a nossa história possui uma ten-
dênc ia ou um <3. " a fi n idade" emal iar "C r ises de es tab i1iz ::'-\1; ~.io ec0 ..

0

nômica" com "cr í ses de ingove\Onabi 1idade". dadas <3.5 carac t erís t i-
cas de eYolu~io do padrio de desenvolvimento econômico e· social
bras í Le í ro e,o neste sentido. destaca o autor que a "t ra.í et ó r í.e

jurídico-política vem sendo permanentemente atropelada e ameaçada

pela " acelerada
( ...)", ext\-apol'.:l.ndoo "plano econômico-firE\.ncei\-o e alcançando o

. 'fundamento orginico do Estado, atingindo e desorganizando. simul-

taneamente, seu pacto de sustentaçio e estratégia de expans~o,

bem como sua organizaçio burocriti~o-administrativa e sua capaci-
dade de gestão dos se\-viços e at ivl.dades pro.d~ttí va s" .

Desta forma, a inten~io era a de que o processo consti~
tuinte não fosse apenas um momento de definição do perfil insti-
tucional do País, mas o da proposi~io de-soluções para os proble-
mas de desenvolvimento econômico e social consubstanciados que
estavam em inúme\-as e crescen t es "cr í ses " gove\-namentais e cuja

• tendência a ne9a~ão do p\-ocesso de mudança via "pactos" subst;3.n-
.•,., _.....• . ..•.•.••<o--.I'"~-

..••__ ~ ".' • . . ••.•~.y_d. • .•.•..... _."
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tivos imprimiu ao processo características peculiares. Assim. a
Constituinte assumiu a função de um "ba~-pass" (termo utilizado
por LESSA. 89)(26) no sentido de í nd í car soluções ~.::LitandQ.con-
tudo, as negociações que eram esperadas pela sociedade e que nio

foram consumadas.

2.2. O ".i~nificado" da Constituinte brasileira

o processo constituinte, desta forma, "espelhou" 8.S

~ontradiç5es do pr6prio padrão de evoluçio político-econ8mico-so-
/cial brasileiro, mas. simbolicamente, representou um momento para

um "possível" pacto soc í a l , at ravós de n~fo\"lnas político'-:insti'-
tucionais e, sobretudo, econ6mico-~ociais. cuja característica,

en t r et an t o • foi a de ser um projeto de democratização, cujo teor
das' tr;nsformações propostas deveria obedecer a l6gica da pr6pria
"tr<3.ns i t or i edade" e "f r <:lo 9 :i 1idade" dos iste In a demo c: l-á t ico e, nest e
c: ont exto, ev idE nc i acI a P e Io teor das "a 1iancas" que deram resP ;;:\1 cI o
~ transição (mudança), pela precariedade na esfera do governo na
solução das crises, e pela estratégia política de utilizar as
"cr í ses " como +or ma de "nio-mudança", no sentido de pel-petual- um
modelo arcaico de desenvolvimento econ6mico e social que buscou
legiti~ar-sE p~rante a sociedade civil através da Assembléia

Const í t u í nt e .

•
, ----------
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As dificuldades no Congresso Constituinte, desta forma,
se avolumaram, seja pela duplica,io de suas fun,5es em legislati-
vas regulares e constituintes, em face da fórmula de uma "consti-

tuint e cons ressu a I" , seja pela heterogeneidade das for ,as que

rea t í aar am as coalizões na "b-ansi,ão" e que tinham influência no
in t er i01- da mesma; seja, a inda, pe Ia +or ma .f..r..ag.ll1.!ll.lJ:...a.d..a em que se

enc ont rava a sociedade c í v í I e a man e í ra "pulvel-iz<:l,d<;\,"de como
,

ela fez a apresenta,io de suas propostas de mudança, 0'- t en t ada

que estav~ pela suposição de que estivamos vivendo no País um
maaent.o, ..__.1..~U:Ll:l..ac:..i_Q.O_al. e que a ta,-e fa a se1- execut ada era a de E: 1a-
borar uma Constituição para os pr6ximos s~culos, na qual se re-
~olvessem,de vez todas as quest5es substantivas envolvidas em en-
Tl-entamento'spn-!sentes (\;:EIS, 89) (27), Ta í s dificuld::'.-\desre+o rca-:

ram a que oc 0'-'" esse um ver dad e i ro "desen con t r0" en t l-e as exo ect ;),-

tivas dos diferentes segmentos ~ociais e políticos envolvidos no

li P r o c e s s o d e I" e d e mo c '"a t i z a, ã o li d o F'a ís ,

3. A Constituinte no contexto legislativo bra-

.ileiro

Para analisarmos o referido contexto, retomaremos ·tris
momentus importantes da história legislativa brasileira que nor-
tearam o processo de condu,ão da transi,io. O primeiro deles foi
o E'acot e dp Ab.r:..iJ_....d~27...z., no Govel"no Ge i se t , on de o ca Ien d ;:h- io

!li e 1eitOI" a 1 foi "mod ificado", ad iando as e le it;5es para gove\-nad ores

, ... _ .........•.... _ ..._------_._----...,...--
_ •.. " v·· .•·•._· .•._· •.. ~ -" .•••.•. -'
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de Estado de 1978 para 1982 e introduzindo m~dan~as na esfera le-

gislativa, com a cria~~o da bancada de senadores escolhidos ~or
~ ind ireta. (1/3 do Senado) e o aument o do ruime ro de deput ados

que de 364 passam para 420. O crit~rio para defini~io
das bancadas estaduais representantes na Cimara Federal tamb~m
foi modificado, passando sua base de cilculo a n~o ser mais pelo

~ tamanho do eleiton:\do e sim pelo c r í t ér í c pop u La.ci onaI (rnime ro de
~tt±tantes). Os dois ou t ros momentos ocor reram em 1979 e 1981,

quando foram implementadas outras mudanças, tais como a extinçio
,do bipartidarismo, em 1979 (o bipartidarismo havia sido criado em

1966 com os Partidos da Aliança Renovadora Nacional - ARENA e do
Movimento Democritico Brasileiro - MDB) e, em 1981, a abertura
para a pos~ibilidade de coligaç5es para as eleiç5es de 1982 que,
entretanto, em novembro de 1982, foi extinta, obrigando os parti-
dos a apresentar candidatos em todos os níveis, impondo o voto

vinculado.

Ana 1isando o quad r o ac ima '.tem-se a impn~ssão de que ..a

principal batalha do regime autorit~rio nio teve como alvo os mo-
vimentos extralegais ou extra-institucionais, mas, sim, o Con-
gresso, instituição para a qual desenvolveu procedimentos regula-
t6rios in~ditos na agenda dos autoritarismos contemporineos, que
simplesmente acabaram com os partidos e com o Legislativo" (LES-

SA, 89~ (28) .

O govel-no da Nova Repúbl a ca , ao pl-esel-val-o "estilo fe-
• chado de governo", consagrou um modelo tecnocr~tico de gestio,
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mantendo os partidos e o Congresso alijados do processo decisó-
principalmente no que concerne ~s quest5es relacionadas com

o ser enc iament o das cr ises e, con se erííen t emen t e, com a possib i1i-
dade de mudanças a partir do Legislativo, que continuou represen-
tando uma "cr í se " mal reso lv í da pal-a o Execut ivo.

Neste contexto, lembramos WEBER (74)(29>, quando, ana-
lisando o pl-ocesso lea i s t e t í.vo alemão, enfatizou que "só um par-
lamento ativo e não um parlamento onde apenas se prdnunciam aren-
gas pode proporcionar o terreno para o crescimento e ascensão se-
letiva de lideres genuínos e hão meros talentos demagógicos. Um
parlamento ativo, entretanto, ~ um parlamento que supervisiona a
adm in ist ,-a.;'ão, Pê.\"ticipando continuamente do trabalho desta
( . . . )" , en t r e t an t o , o que verificamos para o caso brasileiro
foi que a estrutura partid~ria implementada pelo governo militar
impediu-ó de exercer o papel de pólo dinimico no processo da
trahsiião política,

A estru t ur a "b i part idá l-'ia" dos istem a aut o 1- itá r io t e: r-
minou por conferir a toda competição eleitoral um caráter cres-
centem ente p_L~.b_üiJ;;..ilj-ir..i..o, , formalizando e tornando praticamente
comp u ls ó r ia a sep a,-ac ão en tl-e .9..Q.ll.eJ:.ni,$..t...a.s (l-eun idos n <:l, ARENA) e
.o.posjcjon..is..t...as.(aglutinados na "frente oposicionista" denominada
MDB) (LAHOUNIER, 89) (30), ao mesmo t emp o em que eram "si lencia-
dos" enquanto Par lamen t o , enquanto "voz ativa".
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Este quadl"o reforça um dos "di lemas" da histó,"ia deste

país, qual seja, esta," sempre à ti-ente de um "Estado torte com

partidos tracos", onde a ausincia de tunções governativas carac-

terísticas de um regime democr~tico convive com a inoperincia

pal"tidária, por que "negada" em suas funções e definições, t or nan-'

do, conseqUentemente, sem importincia o conte~do progr~m~tico

partid~rio. Esta "irrelevincia dos principios program~ticos seria

ainda respons~vel pela maleabilidade dos partidos às pr~ticas po-

pulistas, caracterizadas pela tendência a assumir compromissos

sem qualquer preocupaç~o com a exeqUibilidade das medidas subja-

cent es "
de captar 'e expressar as aspirações coletivas, alimentando a ten-

dincia ao descolamento dos partidos em relaçio à sociedade" (DI-

I-IIZ, 89) (31).

Portanto, a conduçio do processo constituinte, ao inv0s

de legitimar a funç:io partid~ria, reforçou ainda mais o descrédi-

to e agudizou o dilema da "v i s ão ant.ipal-tido". Sob a ó t í c a da 50-'

ciedade, significou o "desencanto pol ít ico" que assumiu a fO)"ln,l

deu ma" d e sc 1- enc a gen e I" a Iiz ad a nos pa 1- t idos e nas i n s t itu iç: õ e s

políticas, manifestando-se acentuada desconfiança na classe polí-

tica e ainda desvalorizando o voto como instrumento de afirmaç:~o

da cidadania" (DINIZ, 89) (32).

A estruturaçio institucional do processo constituinte

se deu at~aYis do envio de uma Mensagem, pelo Presidente Sarne~,

ao Congresso Nacional, onde submetia à apreciaç:io do Legislativo

""""t~._- ~

,.... ,.-, ....• -
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o Projeto de Emenda Constitucional que convocava uma Assembl~ia
Constituinte Congressual a reunir-se em 31-01-87. Esta emenda foi
aprovada em 27-11-85, confirmando tal convocaçio para 19-02-87. A
regulamentaçio, entretanto, ocorreu apenas em junho de 1986,
atrav~s de Lei sancionada pelo Presidente em 17-06-86, onde esta-
belecia as normas para a realiza~io das eleiç5es de 15-11-86. Por
esta Lei, ficaram regulamentadas tamb~m, as coliga~5es entre dois
ou mais partidos, porém proibindo coligaç5es diferentes para as
eleiç5es majoritirias e proporcionais (nesse ano, o Brasil conta-
'la com 65 milh5es de eleitores inscritos, ou seja, 47X da popula-
~io g~ral do País).

Na---exposic: io de mot ivos que o Pr es iden t E,' ~~'1ab 01- ou P ::\1- <:lo
explicar o .porquª de convocar uma Assembl~ia Constituinte Con-
sresaua l' enio soberan a , ass í m se expressou : "A Pl-OPC)sta que en-
viamos ao Congresso Nacional corresponde ~s circunstincias da
atualidade política. Nio hi normas que determinam o modo de con-
vocar-se o poder constituinte". Desta forma, parecia ser este o
"limite" pel-mitido pelas elites de ontem e de hoje na efetivadto
de um processo democritico no País. Para ALMEIDA (86)(33), neste
processo ficaram preservados os "expedientes casuísticos e anti-
democriticos, herdados do regime anterior, como, por exemplo, as
cand í dat uras natas e as sub lesen das ". consolidando a' "man e í ra

I ' Iposslvel" de se fazel- democ rac í a neste pa as .

o projeto constituinte de 1988 definiu-se, assim, como
Const it.!.!.i.n..t.~-D.i.';L..s_QberaoÇl"na me d ida em que, co \,1. be ao Po der Le'-

" ...__....__. :---M-.-. ~
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gislati~o o poder constituinte. Isto permitiu v~rios casuísmos,

como, por exemplo, os senadores eleitos em 1982 se revestirem da

fun~io constituinte sem que tenham sido eleitos para tal fim; ou

a não resolu,io na questão da proporcionalidade, uma vez que os

constituintes eleitos nio correspondiam ~ quantidade de eleitores

em cada unidade da Federa~io.

Em 18-07-85, outra medida do Executivo veio colocar

mais problemas do que solu~5es ao ji tio conturbado processo, ao

me d ian tE d e cre to, uma "C om iss io F'ro v isó 1- i a d e E s tu cI os

Constitucionais", presidida pelo jurista Afonso Arinos de Melo

Franco e composta por 49 personalidades escolhidas pelos SEUS mci-
/ritos na vid~_p~blica, cujo objetivo era o de desenvolver pesqui-

s as e es tudos f un da !TI En ta is p ara uma ..t'u tu r a c o 1ab or adX o " nos t r' el._.

balhos ·da Constituinte. Esta iniciativa, importante, no sentido

de t'orne~er subsídios ao processo constitucional, em face da con-

juntura montada E dos casuísmos e press5es a que estava sendo ob-

jeto o Parlamento, acabou tendo uma .repercussio negativa, pois, a

partir dela, relembrou-se insistentemente a "continuidade do pro-

cesso constituinte de 33-34", onde, também, foi escolhida uma Co-

mi ssão que passal- ia pal"él.a h ist ó r ia como "Comi ssão dos Not áve is " ,

composta por 9 membros, sob a liderança do entio Ministro da Jus-

tiça, Afrinio de Melo Franco, e cujo objetivo foi o de oferecer à

Assemb1~ia Constituinte um antEProjeto de Constituicão.

Â "a ren a constitucional" re Fl e t e , assim, a visão "dis-

torcida" dos segmentos sociais envolvidos na c on duc ão do p roc es+
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so de democratizaç~o, desembocando no inevit~vel confronto entre

cidadãos, partidos políticos e seus representantes, o s ove r no

(Executivo) e a b~rocracia estatal, passando a praticar o que FA-

RIA e CASTRO (s.d.) (34) denominou de "Jose de soma-zel-o", OL\ se-

ja, em situaç5es favoriveis (a nível econ8mico e social)' tais

forças tendem a ser relativamente sustentadas a nível político-

institucional, enquanto em períodos de crise são de difícil ope-

racionalização e obtenção de consenso.

3.1. Desdobramentos no processo da Constituinte

A arena constitucional, desta forma~ transformou-sE Em

cenário importante para a solução e/ou exacerbação dos impasses

onde, ma is li.ma ve 2:, o C 1- ité1- io de" cooptacã o .. p01- P a1-te do E X f:? C U -

tivo repousou no princípio de que a escolha p~blica é apenas uma

questão aritmética, ou seja, quantos parlamentares se colocam a

favor ou contra determinada medida, ignorando com isso qualquer

tentativa de se realizar aç5es consensuais em cima de pontos

constantes no planejamento de uma agenda governamental que pudes-

sem ser traduzidas em aç5es p~blicas e cuja dinimica visasse for-

necer respostas efetivas aos problemas da Nação .

. ...~
' ...• As ambigUidades ocorridas no processo eleitoral de 1986

refletiram-se no desdobramento do processo constituinte e tais
"ambigUidades" .Qcl\lL"\ramde fato uma cel-ta d í Pe ren c í.ac ão proq ra-:

...-..~ _-_ ..~~~
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mática que só emer se como "d í Pe ren c a " no deCQl-,-e,- do pl-ocesso

constituinte, quando então, toma a fel"ma de uma "d í Pe ren c i ac ão

ideologizada" (LAI10UNIER, 90)(35).

A "não-t\-anSpal-ência ideológica" dos atol-es sociais

quando em fun~5es legislativas permitiu, por exemplo, a emergên-

c ia do" !&:.n.t.LO_.DJ;.'..ITl.Q.C.r:..át:..i_!::..O.:.:. , como a g ru Pam en t o P lu I" i p a ,-t id ár i o ,

cuja origem, expressa quando de sua organização, tinha por conse-

qUência a' insatisfaç:ão de seus componentes com re lac ão às qu es+

t5es regimentais do processo constituinte, onde supunham haver um

favorecimento por parte da Comissão de Sistematizaç:ão e da figura

de" seu relator (Deputado Bernardo Cabral) nas prerrogativas de

coman do da'.<!l:.ç:ãoconst í t uint e (LAI"iOUIHE1;:,89) (36), be m como o ob+

jet ivo de e xp re esar em uma a t í t ud e "Pl-Ó-govel-no" na medida em que

se alinhavam como grupo ao lado do Executivo, p r i n c i p ;::\1me n t e

quanto a dois pontos: forma de governo (contra o parlamentarismo)

e ~ur~ç:ão do mandato do Presidente Sarne~ (a favor de 5 anos) e
por possuírem uma ·'tendência ideológica a favor das teses defen-

d id<!loS P e 1a d ire ita to, ou se ja , um <!lo..v isão 1ib 12l-a 1--c on se 1- vad I:) 1- a " em

face dos temas que consideravam como prioritários dentro da Cons-

tituinte, principalmente dos que se referiam ~ área econ8mico-so-

cial.

Na avaliaç:ão critica de LESSA ~89)(37), a emergência do

"Cen t ro [lemocl"ático" (ou Centd\o) pel"mitiu que se ab r t sse no c e+
n <:\1" io c on st itu in te o SUl"g imen to de uma esp é c ie d e tob..a.llto---.J:.l.!~o.

.e..ar:..l..a.rn.an.i..a.r':':' , a e x i b i 1- e men das e c o 1e c5e S de as s ina t U I" as de a P o io
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e propostas que viriam a ter forte impacto na vida p~blica .do

País.

Assim, a fragmentaçio do processo partid~rio foi uma

característica constante na dinimica constituinte, presente desde

o acordo político que garantiu a vitória da oposicio no Colcigio

Eleitoral e evidenciada, tamb~m, em outro momento deste processo,

quando a Emenda Lucena, que propunha o parlamentarismo, quebrou a

550 constituintes, 212 (38%) votaram a favor, expondo a fragmen-

t acio nd. f o \"ITI a co !TIo se deu (J •• a f av0)-" ou o ..cont ra" .

INa. Tabela 1.111, most ramo s o real inhamento pal-ti dari o

no Congresso Nacional de 1985 para 1986 e, nas Tabelas 2.III e

2a.1II, 'como o modelo de repres€nta~io política (C~mara dos Depu-

tados, Regi6es e Estados do Brasil) se apresentou nas eleiç5es de

1986, bem como o eleitorado e populaçio em 1986 para sio Paulo e

Br a s í I .

Nas eleiç6es de 1986, o PMDB - Partido do Movimento De-

moc rát ico Bl-as iIei l-O - comp areceu como o pal-tido de ..cen t ro" de

maior peso, conforme demonstra a Tabela 3.111, enquanto que nas

Tabelas 4, 5 e 6.111 ficam demonstradas a formaçio do Congresso

Consti~uinte por partidos, sua distribuicio por regi6es e a par-

ticipaçio destas regi6es na populaçio total, no Congresso e nas

bancadas ~artid~rias, onde alguns pontos sio importantes de ser

ressaltados para melhor entendermos depois como se deu o encami-

. ,__ __.__ - ----..,t_



144

nhamento das propostas na questio da Ordem Social.

Na Tabela 6.11I podemos verificar que o PFL definiu-

se como um partido de centro-direita (46,8X); o PDS como um par-
tido de direita (64,9X); enquanto o POT tem sua base no centro-
esquerda e o PT, pce, PC do e e pse configuram como partidos de

e s que r da .

Com relação B.O "Centdi\o", pela Tabela 7. r r r e l-eali.zan+

do uma comparação entre este agrupamento e o total do Congresso
por re~ião, partidos e ideologia, a partir de uma base inicial de
304 constituintes, notamos que nio difere muito das an~lises ve-
rificadas para o Congresso como um todo, entretanto sua composi-
çiopartidiria esti basicamente centrada no PFL e no POS, com a
pal~t icipa cã o de par te do PMDe e com li.m a9 1-li.P a ITI(~nto" 1- E~~-,idua I..

formado pelo PTB, PDC, PL e PSC, configll.rando-o como de centro-

direita e direita.

Con f 01- me ap on ta L.AMOUI~IER (89) (38), tem-se a ..imp 1-essão de
que os alinhamentos partid~rios tenderam a uma forte polarização
no eixo esquerda/direita, resultante, em parte, da extensa pauta
de quest5es econ8micas e trabalhistas cobertas pelos debates
constitucionais" e que t'ol"<:\mdimensionadas nos estudos realizados
pelo OIAP (88)(39). Entretanto, nã? pode~os finalizar esta an~li-
se sem aludirmos, tamb~m, a outro processo de fragmentação ocor-
rido durante os trabalhos constituintes e que de certa forma tam-
b ém co lab orou para as "instabilidades" no t~cido l(:;,gislativo.

.'
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Trata-se da cisio do PMDB e da formaçio do PSDB (Partido da So-

cial Democracia Brasileira), originalmente contando com 47 parla-

dos quais 39 vieram do PMDB. Pelas Tabelas 8 e 8a.III,

temos o perfil e a avaliaçio do desempenho destes constituintes,

onde podemos verificar que os pessedebistas que se situam no cen-

t ro e c en t ro+ e s quer'da f01- am lYU;:.n..o..s. fa v 01- á ve i5 8.5 teses si n cIi c a is e

de políticas sociais do que os pessedebistas de centro-direita
(LAHOUNIER(40), '89 e DIAP, 88)(41).

Esta caracterizaç~o torna-se importante na medida em

que, se reafirmam as teses aqui apresentadas sobre o caráter frag-

me n t á 1- i o e. ..osc i Ia n te" do e sp ec t 1- o 'P o Iít i c0- P 8. r t i d ;:íx i o b 1- a S i 1e i 1- o

e suas in~onsistincias em face dos conte~dos programáticos e a

influincia desta conjuntura no contexto do processo constituinte.

Fin~lizando, é possível imaginarmos que, em face de todas estas

dificuldades conjunturais e estruturais na estratigia de viabi-

Iizaç:ão ' deu m ..pac tos oc ia I" v ia p \'.oc es 5 o C on s t í t u i n te,

p o s s f ve I que os problemas aqui apontados, antes de se materiali-

z a 1- em em sol uc Õ €o: s , a ca ba ram p 01- de íxa 1- e m a be 1- to c er tos ..esp acos"

ou "b rech a s " no texto const itucional, cujos re f le xo s ainda não

estio totalmente dimensionados.

Em face das quest5es expostas, podemos afirmar que o

problema de acomodaç:~o no convivio entre forças e classe~ sociais'

potencialmente antag8nicas e da consolidaç:io da democracia. tendo

por desafio, a construç:io institucional do Pais, encerrou, de um

lado, uma peculiar articulaç:io entre a busca imediatista dos in-
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teresses por parte dos atores políticos e, de outro, a capacidade
que ~stes revelaram em ampliar os horizontes e apreender de ma-
ne í ra ",-eflexiya" e intelectualmente sofisticada a s í.tuac ão em
que se encontravam, particularmente no que diz respeito aos di-
lemas existentes na própria interat;io em que se viram envolvidos

uns com os outros (REIS, 89).

Desta +crma , o texto constitucional que daí emergiu,

muito embota possa ter sido considerado excessiyam~nte detalhis-
ta e, em certos aspectos, cedendo aos particularismos e corpora-

tiyismos, como, por exemplo, quando da definit;io dos direitos
t raba lhi st as e sociais, "pecou" PO\- vezes pel<":\falta de conc lus i v

Iyidade nos ~emas abordados, acabando por deixar em aberto dife-

4. para a Constituinte anã1 ise de

proj.tos

•

li" Prevídênc ia Social tell ulla car acter í st ica ínpor t ante do
ponto de vista doutrinário, porque ela é uma das marcas da
passage. do capitalismo liberal para o neocapitalismo. É a
garantia ao trabalhador quanto a sua segurança t\ltura, uma
vez que o seguro social é diferimento de salário. Qualquer
pessoa trabalhando difere de uma parte do seu salário, na-
quela ocasião, para. aaí s tarde, num nonento de infortúnio,
recebê-lo de yolta, ou'no momento de lazer, quando da apo-
sentadoria, ou no infortúnio, com a doença" (...) "COlO a
Previdência é u.a grande companhia de seguros precisa ter
ula reserva de contingência para bancar o caixa e precisa
ter uma reserva técnica para poder correr o risco". (Minis-
tro da Previdência e Assistência Social, Jarbas Passarinho,
1984)(42) .
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·Sendo a uis alPIa fronteira de re1a~ões entre o Estado e·a
popula~ão - sobretudo a popula~ão de tenor capacidade econô-
lica - a Previdência representa um instrumento de equilíbrio
social, enquanto lecanislo de transferência de renda e de
prote~ão dos grupos lais frágeis. Portanto, talbél é UI ins-
trulento de equilíbrio político, na ledida el que o processo
deaocrático potencializa as demandas sociais antes represa-
dasu• (Ministro da Previdência e Assistência Social, Raphael
de Alleida Magalhães, 1987).

Dada a dificuldade de compilarmos todas as propostas

encaminhad~s ~ Assembl~ia Nacional Constituinte que possuíssem

~.lguma 1 igar.:ão com B. que s t ão da "Segul" id<~de Soe ia 1", op t amos p o r

destacar aqui alguns projetos oriundos do Executivo, de um lado,

e, de outro, de entidades da sociedade civil, a fim de podermos

analisar o,processo utilizado para encaminhamento desta tem~tica

dentro da C6nstituinte.

. Assim sendo, apreciaremos, em suas linhas gerais, um

pr o j e to 0)" ili.n d o do Dir";.r.:.ll.t"Ly.J~. , 11in i st é r io d <'0\ P r e v id ê nc i ;3. e A~:;~:;is-

tência Social (86)(43) 2 que, embora não oficialmente formalizado

enqu.anto "P,"oposta", teve b as t an t e. peso na med í.d a em que foi \"f.~B."-

lizado por um Grupo de Trabalho designado oficialmente para estu-

dar e propor a reestrutura,ão da Previdência Social. Bem como al-

através de entidades representativas (partidos políticos, sindi-

c at os, assoc iaç:ões et c ,) e as Em!;'n da ~> F.:..o.p..\.u..al': ..~.s. que TO'" am ap r e-

sentadas ~ Comissão de Sistematizaç:ão da Assembl~ia Nacional

Constituinte, relativas ao tema Seguridade Sócial/Previdência 50-

c ial',

..- ~--__-~-_._...,.........- ...".
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4.1. A Proposta do Executivo

4.1.1. Antecedente.

o Grupo de Trabalho encarregado de formular uma propos-

ta para uma nova Lei Orginica da Previdência Social e conseqUen-

temente para a reforma do sistema previdenci~rio partiu da ini-

ciativa do entio Ministro de Estado Raphael de Almeida Magalhies.

que (nº 28) ao Presidente da RepJblica, em

•

i. 3 -:-05'-1986, as s iIn de f in iu a i !TIP o r t â n c í a do P r oje t (J: ••It C o IYIP l'o m is'-

so moral ~a Nova RepJblica. além da condi~io para o equilíbrio

político e a estabilidade delnocr~tica do Pais. o resgate da imen-

sa dívida social acumulada nos ano~ do autoritarismo". O Estado

br ;,:l. s iIe il~o • (...) tem -'s e or ien t ~.d o n o G o V (2 rn o deVo s sa E xc e 1ên c :i.<;1.

par~ a-tarefa desafiadora de conciliar os objetivos de crescimen-

to com os da justa distribu:i.çio de .renda e da riqueza, dentro do

princípio geral da promo~io do pr~gresso econSmico com eqUidade

social.

A E:r:_e'..'%'..i.rJ.ê.n_!::.i_a...-S_QU_al. o cu P a a m a is v as ta fl-on te i1-a nas

rela~5es entre o Estado e a sociedade no Brasil. Por isso o res-
gate dz, divida social passa, necessal'iamente, pela L(;.f:..s_t..r:.. ••!J:.\.I,..J:..i;U;;jio.

e .a.t...u..a1..izi.\!.i:.ão.... __..d..o_..aE..a.L.cl.b..Q.-..e.r:..c.Y..i..d.P-.D.ti..ir:iO"""'-E.!..lC_ ..d?..s;ü:.JJ1Q.!;:.nb.:;;J...---1~..aJ2Jti.

~..l:.J;l..L.n..a__(;.liecJ.LdO-d_!L.Q..o..1j..t..iJ::..s;'1..S......d.f:.....J:.. ••!Jl.b_O_..s..o..c:..i..al. . (...) .. To das as

•• insuficiências e iniqUidades estio reproduzidas na estrutura pre-
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videnci~riaJ em particular em seu plano de benefícios, A reestru-
turaçlo desteJ junto com a reconstituiçio da base de financiamen-
.to de todo o sistemaJ exigiri um grande esforço de reflexio e de
anã lise POI" pal"te dos órgãos do s over no " ( ... ) ..... por impl r car
opç:ões de transformad;(o r.:'struTlIr:..alque í nt er+er em com r e lac õe s de
interesse de toda a sociedade, exige ampla participaçio das clas-
ses e categorias envolvidas no processo de avaliaçio crítica do
que existe e de ·proposiçio de n'O,YJl.S....J::..!.!JU.O..S." (grifos nossos).

F'e1o Dec I"et o nQ 92.654 de i 5,-05,-86 J fo i cr iad o o .GJ:.!.tE.f.1

.{;L~ILab"al.b_cL-=- ..c.U vis-ando à r eest ru t uracão da Pr ev í d ên c í a Social.
Pele

,
faziam parte representantes do Ministério da Previd&ncia e

Assistência' Social - MPAS, Minist~rio do Trabalho, Secretaria de
Planejamento da Presidincia da Rep~blica, bem como representantes
da CGTJCUT, CONTAG, aposentados e Pensionistas e especialistas
da irea"Foram também convidados a participar os representantes
das entidades patronais, por~m estes não se fizeram presentes nem
~nviaram projeto sobre o tema.

A importincia deste GT residiu no fato de que pela pri-
meira vez na história previdenciiriaJ foi criado um espaço onde
os diferentes segmentos sociais poderiam debater suas propostasJ
não só aquelas sobre uma possível reforma, como também as de cu-
nho mais teórico e filosófico sobre a forma e conte~do de como
deveria vir a ser um sistema de proteção social para o País .

......••.
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Cabe lembrar que em 1984, sob o regime autorit~rio,
houve uma tentativa de reestrutura,io do sistema atrav~s de uma
proposta do entio Ministro do MPAS, Jarbas Passarinho, entretan-
to, pouco d í Per í ndo do "padrão" então ut i1izado palMa o encaminha-
mento das quest5es de política p~blica que visassem ~ prote,io
social,

Como primeiro Ministro do Minist~rio da Previdincia e
Assistinci~ Social da Nova Rep~blica foi designado Waldir Pires
(86) (44), cuja linha de atua,ão permitia visualizar uma nova
orienta~ão ~ política previdenci~ria, reafirmando sua postura na

Iana l í savn o__.t'iinist,·osobre a questão pr-ev i denc i.zír t a : "Bas t a q\.l.(~

se administre o sistema com probidade e capacidade de gerencia-

r ec e í t a , A experiincia mostra que o respeito ~ coisa p~blica - a
/consci&ncia de que os recursos pertencem ~ sociedade e não a gru-

pos ou representantes de interesses .específicos - ~ um fator fun-
damental para se corrigir as distorc6es ainda existentes no sis-
tema",



4.i.e. A gestão do Ministro Raphael de Almeida

Magalhle. no MPAS

Para melhor entendermos a conjuntura de mudan~as no in-
terior do Ministério da Previdência e Assistência Social - MP AS e
que de certa forma vai contrastar com as indefini~5es do próprio
Executivo (Presidência da Rep~blica) quanto a um possível projeto
de prote~io social para o País, ~ que tra~aremos, a seguir, al-
guns ~spectos da gestiodo Ministro Raphael de Almeida Magalhies
no MPAS e de sua forma de conceber tal sistema.

,

9 éstão <:l.. in ic i at iv <3. de cr i c.r o Clm:s..a.Ul..Q......:S.!..u=!P-.Li.Q.L. ...d.!..L......El:..e.Y.i..d ..ê.nr.:.i.:."il.

S..oti..a.l. (Decret o nQ 92.702 de 21-0~j-86), de car at er consultivo,
composto por 21 membros designados pelo Presidente da Rep~blica
(14 representantes dos contrib~intes e usuárioS e 7 representan-
tes do MPAS); cabendo ao Conselho pronunciar sobre quest5es de
or~amento e metas de política previdenciária e representar os
interesses dos contribuintes e usuários. lristit~iu, também,
fun~i\o de Q.\Jj{jdorda PrE'yid€ncia....s..a.c..i..a.l.(Decret o nQ 92.700 de

21-05-86) , que atuaria em cada unidade da Federa~io, c o l h en d o

cr í t icas, reclama~5es e sugest6es dos usuários a fim de melhorar

por.contribuintes e usuários dos servi~os previdenciárias e enti-
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dades sindicais, profissionais ou comunitirias com representati-

vidade no meio social, sendo sua atuaç~o basicamente junto ~s

unidades de presta~~o de servi~os do INAMPS, INPS, LBA e FUNABEH,

controlando e fiscalizando os servi~os.

Entretanto, tais medidas, embora de cunho altamente po-

i1- iam c on f1 it a 1- como" es t.i1o c en t ra 1iz ad 01- d a ges tão

pública" da Nova República, o qüe dificultou sob r eman e i r a o d e+

senvolvimento de uma real descentrali2a~~o do si~tema. Se9u.ndo

dados do Relat6~io - Brasil 86, NEPP/UNICAMP(45) , ati junho de

19é7 haviam sido criados 54 Conselhos Comunit~rios, sendo 14 no

Estado do'Parani, 14 no Rio de Janeiro e 11 em são Paulo.'

Com. rela~ão ao custeio e benefícios previdenci~rios,

foram ~provadas algumas medidas como a extinç~o da contribuição

.de aposentados e pensionistas (Decreto nº 7.485 de 06-06-86) e a

extensão dos benefícios por acidente do trabalho aos membros da

família do produtor rural em regime'de economia familiar (Decreto

nº 92.769 de 10-06-86). A gestão financeira deste período revela

que o sistema previdenci~rio encerrou o ano de 1986 com um saldo

orçamentirio de C2$ 15,4 bilh5es, o que representava 7,7% da re-

ce í t a total, e um saldo de caixa de Cz$ 21,9 milh5es. A estas

iniciativas conjugavam-se duas outras medidas tomadas no final de

1986 e que visavam reforçar as receit~s previdenciirias: a ex-

tinçio do teto de contribuição das empresas e uma alíquota adi-

cional de 2,5X sobre a folha de sal~rios das instituiç5es finan-

ceiras (Decreto nQ 2.318 de 30-12-86).
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POl" outro lado, o "gigantismo do sistema erev í.d enc í é rí c

comprometia a eficiência da m~quina administrativa, t o r n ando-r s e

causa e conseqUincia de problemas que foram assim assinalados pe-
10 Minist\"o: "enfl"entamos sempre os mesmos inimigos: a sonega,ão
das contribui~5es, o desperdício e a fraude". Em sua avalia~io, a
origem destes problemas era de fundo estrutural na medida em que
a ..un ifica~ão" dos si stemas pl"evidenc i<:Í.l"ios foi+s e or san izando
historicamente por setoresi cujas bases de financiamento e obje-
tivos eram claramente delimitados. A anifica~ão fe~-se, assim,

4ma c9mpleta integra~ãQ no plano administrativo e, antes disso,

rela~ão com-a sua forma de financiamento e seus objetivos ~lti-

mos.

Ainda na análise do Hini~tro, dever-sE-ia retomar cri-
ticamente os objetivos da Previdincia no sentido de indagar se
e Ia deve I"ia s IH sUP 0\" tada peIo cont r ibu inte, .d..i.J:.!;.'..t."am r;'n t.e . ou, in.-

por toda a sociedade adquirente de bens e 5ervi,os,
atrav~s da contribuição embutida nos preços, e aí, sua cobertura
deveria ser necessariamente universal. Neste sentido, propunha

romp er com a relac ão bi lateral: "a Pl"evidência compUlSÓ1"ia tem
que ser .sJ;:..l.rl..i..'l.~: deve P ro t eg er os' 9 I" upos ma is fI"~g e is, do pon to
de vista da renda e da formação da poupança, operando ~ processo
de transferência de renda interpessoal e intra-regional junto com
a transfe~incia de renda da geração ativa para a inativa" (HAGA-

LHAES, 87) ( 46) .

, ..•.....•........ ..--,,.,....,..-
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I1esta +or ma , a funç:ão da pp"yidi.ru:ia compl'ls.ó.r:i.adeve-

ria ser, prioritariamente, a de cobrir os eventos que afetassem a

capacidade de gera," r enda pelos segurados individuais e, .s..e..l..cl.i-

~~, aos gntpos sociais que não têm capacidade de ge,-ar pou-

panç:a para enfrentar esses eventos, como o acidente de trabalho,

invalidez temporiria ou permanente, a perda de capacidade labora-

tiva por idade (e não por tempo de serviç:o), ou a morte do segu-

rado no caso de dependentes sem renda própria.

A defesa da .s?....lp-Li..y..i.di' ..\..d..~ colocava-se assim para a l1i-

n í st r o • a partir da estrutura do financiamento, por estar o sis-

tema condicionado a massa de salirios dos ativos como base prin-
I

C ip a l das con t I- ibu ic ões , dete 1"ITIinando a d is pon i b j. 1ül adE~ e a q u,:\-

lidade dos s erv í c os e benefícios pl-evidenci<:Íxios. Para ele n.Z;i.!~.

. /

b..aJ:ú.t..anll . A Previdência s6 poderia ser adequadamente avaliada a

partir de sua base de recursoi: a pirlmide salarial no Brasil. e.

uma vez que a distribuicio de renda ~ concentrada, a seletivida-

de seria a opção mais adequada. pois os trabalhadores com renda

de at~ 6 ou 7 salarios mínimos mensais, obrigados a contribuir

compulsoriamente, são os que estão concentrados na base da pirâ-

mide de renda, arcando com o peso maior do financiamento do sis-

tema previdenciirio. Portanto, seria esta a clientela que neces-

sariamente deveria ser prioridade da previdência p~blica compul-

sÓI-ia.

,.," ._._~--~-~,
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Comrelaçio ao proj~to de seguridade social, enfatizava
sua necessidade como instrumento de efet1va promoçio social em
uma sociedade moderna ao estender a proteçio l unidade familiar
em situaç5es de necessidade, como ~ o caso do auxilio-maternida-
de, auxilio-funeral ou sal~rio-famíliaJ tendo contudo estes bene-
ficios tamb~m um car~ter seletivo.

Conforme poderemos observar, no encaminhamento do pro-
jeto do G~upo de Trabalho - GT criado pelo Minist~rio da Previ-
dência e Assistêricia Social - HPAS para a reestrutura~io da Pre-
vid&ncia Social, alguns destes principios sio constantes em suas

Pl"OPostas ';

4.1.3. o Grupo de Trabalho do Ministério da
Previdincia Assistência Social
(GT/MPAS) propostas _ conseqUências

As discuss5es e recomenda~5es do Grupo de Trabalho es-
tiveram orientadas para os principios analisados acima, p o r ern ,

dadas as condiç5es políticas e institucionais de existência do

pr ÓP r i o Gl"llPO, algumas quest5es importantes avan~aram menos do

que ou t ras. Assim, em face da importin~ia deste momento,
analisadas as onze Atas de Reuniio do Grupo, ocorridas no periodo
de 27-05-86 a 20-10-86 e que deram or í sem as "r ec omen dacde s"
aprovadas pelo GT para a reestruturaçio da Previdência Social

." ._._-_._~.._-_.__ .._"-~-
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(Ane:xo II).

Prime:iramente,' cabe assinalar na composi~~o do Grupo, a

presen~a de algums participantes, que de: alguma forma permitiram

que o andamento dos trabalhos e o conte:~do das propostas contri-

buíssem para o avan~o e: e:ncaminhamento das "quest6es pre:videnci~-

r í as " rumo a um projeto mais abrangente: de Pl"ote:~ão social, na

medida e:m que: ~e: tratavam de: pessoas engajadas na formula~ão de

um proje:to de prote~ão social para o País. Estes participantes

oriundos ou da tecnoburocracia previde:nciiria, ou representando

segmentos da universidade, tiveram um papel de destaque porque

tornaram ,possível a existência, dentro da esfera burocr~tica es-

t at a l . do '''rE.'penSal"''quest6es qLte:t ran sc en d í am a me ra aval iaç:ão

de rotina. aprofundando no sentido de oferecer alternativas ino-

~adbras . para um projeto de política p~blica de prote~ão social.

Assim, cabe lembrar, por exemplo, a presen~a de t~cnicos oriundos

do MiMist~rio da Previdência e Assistência Social, do Trabalho e

da Secretaria de Planejamento da Presidência da Rep~blica: Sandra

C. de Almeida, Ver6nica R. dos S~ntos, Celecino de Carvalho Fi-

lho, Maria Emília R. M. Azevedo, Luciano Martins, Doroth~a Wer-

neck e EIEut~rio RodrigUES Neto; e de Estudiosos e colaboradores

como: Celso Barroso Leite, Moac~r Velloso, Cristina de Albuquer-

que Possas, Fernando Rezende, Pedro Luís B. Silva; coordenados

por Wanderle~ Guilherme dos Santos e tendo como Secret~ria-exe~

cutiva do GT a especialista Sulamis Dain. Ainda, fazendo parte do

GT, e~tiveram presentes representantes dos trabalhadores como:

Annibal Fernandes (CGT), Rodolpho Repull0 Jr. <CUT), Jos~ Fran-

_ ..-.-~_. ----~ ,
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cisco da Silva (CONTAG), Harlise H. Fernades (representante d~s

trabalhadoras rurais) e Luiz Vi~gas da Motta Lima e Obede Dor-

nelles Vargas (representantes dos aposentados e pensionistas).

A pauta em discussio abordou o plano de benefícios

acidentes de trabalho, assistência social,

sistincia m~dica e o financiamento d~ Previdincia, cujos desclo-

. hramen t os fOl"<lm i mp ort an t es no sen t ido de "l-epens.:u-em" o si st ema

b r as i 1e ir o d e Se g u r ida de Soc i a 1 e o Te l- ec er sub s i d ios P ar a o ..An ._.

tepl-ojet o deLe i ele D ir e t r ize s e Bases d a Sl~gur id ad e Soe i <:1.1 "

<ago'3t9' 88) (47) .

Assim, nas recomenda~5es aprovadas, foi definido pelo

GT o si st ema pr ev idenc í.á.r io como um "p l-ogn:t.ma de P ro t eç:ão soe i,,1.1

(o~. seg~ridade social) de cujo custeio o trabalhad6r participa

mediante contribuiç:5es individuais, em correspondincia a riscos

s oc ia is de f in idos E~ cus t eado t am b ti m p or ou t ras f o n t2 s", e a "As _.

sistincia Social (ou servi~os sociais) como um pr6grama de prote-

çio social (ou seguridade social) de virias modalidades, nio cor-

respondentes a um risco social definido, no conceito de seguro

1986) .

e de prestaç:io descontínua" (Rumos da Nova Previdªncia,

Partindo deste pressuposto o GT realiza um diagn6stico
social,

crítico sobre o sistema previdenciirio, onde destacamos alguns

itens relativos ao padrio de proteç:io então existente. Neste sen-

tido,

mente

constata-se que o sistema então vigente se apoiava unica-

em uma .c..o.D..t.::..C.EJi:.k.!:..o.n..t.r;.'l, hw_i~ , de m and and o a nec e ss id ;3. d e
de amo l ii-lo na medida em que se p rop u nh a implantar' .\.Ull...._..s..l..5.!J;·.m.a

_ , _ ...•.....,.~----_...•~
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amElo de~~..s_t ar soe ia1 j ao mesmo tempo que:, como tal sist ema

(pre:yide:nci~rio) vinha caminhando le:ntame:nte: e: ale:atoriamente ru-

mo l confi9ura,ão de: um sistema mais amplo de prote:,ão, este ji

ultrapassava os limites da concep,io preyidenci~ria "strictu sen-

su", porém sem uma redefinic:~o de Sllas fo,n..t.Jl.s......d.pfinaD_~.Q.

o G T f ixa, as sim , as P-l.":S:..m.i.s..s..il.$. d e LI m .f.:.m.b.Li..o.nj;Ü::..i.o..-sJ ...s..!:J;;.-

l.D.L_.d~.JJJ"'~ ..$..t..ar---s'Q.u.a.l. , c on sub s t anc ia das em do is e nu n c i ados, <3.

s ab e r :

a) todo cidadão brasileiro é titular de um conjurito ml-

nimo de direitos sociais, independentemente de sua capacidade de

contribui~i6 para o financiamento dos benefícios e s8rvi~os im-

plícitos nesses direitos; e

, '

. b) consiste em responsabilidade da sociedade direta-

mente:,

União,

ou por interm~dio de adequada estrutura tribut~ria da

o provimento de: recursos para assegurar o cumpri~ento do

primeiro enunciado.

A nível ger'a1, constavam das r:..eJ:..O.m.~DJ:Lali:..õ.~.5.fOl-~ul:c"\das

pelo Grupo a reforma da legisla,ão sobre acidentes do trabalho; a

diversifica~io das bases de custeio e do plano b~sico de benefí-

cios; a reforma da assistência social e,da assistência m~dica; a

reestrutura,io organizacional do sistema com a implanta~io de um

sistema eficaz de informaç5es (Cadastros etc.); e a recomendaç~o,

proposta pelos representantes das Centrais dos Trabalhadores, de
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que a adm í n í atracão do sistema de "segu\-idade social" contasse

com a participaç:lo dos empregados e empregadores, dispensando a

interveniincia do Estado.

As propostas estiveram calcadas em pressupostos, dos

quais destacamos, abaixo, os principais:

como reflexo das condiç:5es gerais dos contratos e do

processo de trabalho, da distribuic:io de renda e do sal~rio,

transferem-se para a inatividade tempor~ria ou permanente dos be-

nefici~rios da Previdência suas conseqUências, ou seja, os baixos

va lcres dós sa l ár í oa (via "benefícios") e a grande dispe\~são sa-

1a\-i<3.1existente, principalmente, no limite inferior da escala

sal ar ia1 , bem como os efeitos do trabalho exercido em condiç5es

in~deqUa~as e a nio forma1izaçio do emprego;

_ as carincias sociais e a ausência de capacidade con-

tributiva por parte expressiva da população determinam que o ra-

teio dos recursos arrecadados materializem benefícios em dinhei-

ro, cujo valor é insuficiente para a cobertura dos gastos indis-

pensáveis ~ sobrevivência do cidadio;

a clientela priorit~ria da Previdência contribui em

excesso sobre as suas possibilidades pira receber tais benefí-

cios, enquanto que, no outro extremo, aqueles que podem prescin-

dir da proteção da Previdência aportam ao sistema receitas infe-

riores ~ sua capacidade contributiva e usam no limite a capacida-
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de de defesa de que disp5em para garantia dos seus direitos ad-

qui 1- idos;

al~m da responsabilidade pela cobertura dos benefi-

cios de natureza previdenciiria, convergem ~ara o sistema pres-

s5es por atendimento nas ~rEas m~dica e de assistência social

(via SINPAS ~ Sistema Nacional de Prev{dincia e Assistincia So-

cial);

a PrEvidência atende a quase totalidade da populaçio

brasileira com recursos prciprios (incluindo, aí, a medicina pre-

videnci~ria e a assistência social), aos quais sio agregados in-

significantes- aportes de origem fiscal, permitindo que o direito

de cidadania se antagonize com o do contribuinte, quando ambos

sio corifrontados na tentativa de ampliar suas possibilidades dp

. cob E.' 1- t u 1- a; e

- desta polaridade, originam-se posturas extremas entre

os direitos individuais E coletivos quanto ao bem-estar social,

dada a prcipria Estrutura de desigualdade scicio-econ6mica encon-

tradas no País.

Desta forma, a expressio da cidadania universali2ada

deveria ser um estatuto de direi~os e deveres, legitimado pela

sociedade civil, pelas classes políticas € pelo aparelho de Esta-

do, no qual pudessem se equilibrar, grosso modo, as contribui~5es

€ os beneficios; e onde o acesso de bens e serviços Tosse 9al-an-
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tido • .a-EJ:.i.oLL a um sran de nüme ro de cidadãos, (cuja renda per
capita familiar pudesse se encontrar em patamares satisfat6rios,
onde os casos exbr emo s fossem t rat ad os como "exceções", não che-
gando a configurar dilemas políticos de política econ6mica. En-
tretanto, o que se verifica. dada a conjuntura estrutural do sis-

v

tema, caminhou na direção inversa, na medida em que, em face das
desigualdades existentes, criam-se condições para que fiquem po-
tencializados os conflitos en t re o "piib Lí co " e o "pr í.va do " e E.'n-
tre o" ind i v iduo.1" e o "co 1,::?t ivo ? , cons i st i ndo t ambém em p l- C) b 1 e·-
mas para o reordenamento do padrão de financiamento do sistema,
assim como para uma concepção mais abrangente de proteçio social,
cuj~ esttutura de beneficios tenha um compromisso de cobertura

estivel e permanente do cidadão.

4.1.3.1. Diagnóstic:o do "Pl ano de Benefícios"

previdanc:iários e recomenda.;ões do

Grupo de Trabalho

o diagn6stico apontou os seguintes problemas no Plano
de Beneficios: a não existência de um plano ünico para todos os

seg\.o-ados, coexistindo com as diferenciações entre regime urbano
e rura) e dentro do próprio regime urban6; o tratamento desigual
para os segurados de cada regime (Ex.: urbano e rural); a ausin-
cia de maior clareza e consistência na definição dos princípios
que norteiam o sistema; contradições na valoração dos riscos so-

....._ .....__ ._-_.__ . --~
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ciais bisicos (doen,a, invalidez, velhice, morte e desemprego),
pois tais benefícios originam valores que, para a maioria da po-

pula~~o protegida, consistem na prcipria nega~io da cobertura a
que se prop5em, ou, ent~o, deixam de contemplar os segmentos que
deles mais necessitam; a existência de benefícios que n~o"estio
diretamente ligados aos riscos sociais b~sicos, que se relacionam
mais com a quest~o da prote,io social (como é o caso do auxílio-

/natalidade e do salirio-família, entre outros) e que se configu-
ram como uma complementa,io salarial em face das situaç5es $0-

ciais determinadas, mas que, em funçio do seu valor limitado, se
revestem de importincia para a população segurada de baixa renda;
a 'existência de uma discrepincia entre o sal~rio de contribuição
de uma pe"s'sg_~em atividade e o va l0\- do benefício que e la pode\-<.~.
vir ~ perceber, fruto do tratamento casuístico herdado da monta-

gem do -s í st ema pn?videnci<hioi 'a~JCI.úsênciade isonomiCl.no
, "i,

mento dispensadO ~s diversas categorias de segurados e dependen-
-'t es, . e a d í st í ncão no tratamento dado ao homem e à mu lher na de-:

finição dos seus dependentes.

As recomendaç5es do GT foram as seguintes:

criação de uma ~\o!..i..tLê..w::_i-a..J.ioiça,reconh ecen do o d..i.-

Yidençi~rios sobre toda a sociedade e não o direito exclusivamen-
te individual pela vinculação formal ao sistema previdenci~rioi
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estabelecimento de um tlano Básico ContributiY..Q,

abrangendo todos os trabalhadores em igualdade de condi,aes <tra-
balhadores rurais, contribuintes individuais e dom~sticos e do-

nas-de-casa);

introdu,ão do princípio de ~.E em função da
renda na concessão de benefícios como salirio-familia, auxílio-

,
natalidade e auxílio-funeral, de forma a priorizar os beneficii-

rios de menor renda;

estabelecimento ~e crit~rios mais adequados para a

c cnc e s s ão, forma de cilculo, tetos e pisos de todos os benefi-

cios, I
C om ê-"-f asem aio 1- pa1- a os J:..l..5J: Q ~L...niill=..e..r ..Q.9..LalTl:i.\L!;.L~~ ( i nv a li -

dez, doença e morte), objetivando maior justiça social;

ma n u t e n ç: ã o d o a t u a 1 f.:.J:.ci=.r:..ux:..a1. p a 1- a o s t r a b a 1h a d o r e s

rura í s sem condições de i.nqressc no "Plano BB.sico Contl-ibutivo";

lhice e invalidez, independentemente de contribuição individual a
todos os cidadãos sem capacidade contributiva (custeados com re-

cursos da União).

Especificamente, com relação a universalização do si5-
tema e a questão do trabalhador rural, o Gru~o recomendou que,

.•••• "._ •••_ ••_"'., ••.•.-- •••••~'!!"""'*"~... .-.........~
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"mediante es+or c o de reduc ão de a líquota de con t r í bu í cão e p or
flexibilização nas regras que definem a sazonalidade do trabalho

fossem integrados os assalariados rurais ao regime hoje

denominado lu-bano". Bem como no sentido de ampliar a massa de
contribuintes 8, dado o elevado grau de informalização das,rela-
çSes de trabalho no meio rural, fosse considerada a possibilidade
de se c 1- í ar um ,e:";;it;) t IJ.t Q E r~.i..d..flru:.i1i\:..Í..Q que con fi9U r asse a con di'-

~ão do emprego' rural (com individualiza~ão do empregado e do em-
pregador),' tendo por pressuposto que as contribui~5es previden-

C iál"ias, para existirem, não necessitassem do prévio estabeleci-
menta do vinculo trabalhista (o direito previdenciário antecede o

direito trabalhista). Enquanto que o Pró-rural teria sua manuten-
c ão ga I" an ti d a em resp e ito aos d iI" e itos ad ql..\Í I" i dos e su.a man u t en ,-

de emprego ou capacidade ~ontributiva que os qualificassem
,',i

coIno as ~> á 1 a r i ados oU Con t I" i bu :i. ntes i nd iv idu a i5 no" PIa no Ge I"a l" ,

co m I" e 1<:lo c ã o a (.J 7.;i.!Jl.Q..a.):.!.:t-E.r,.t,;_Y'.i •.!.ü;:.n.c:.i.1;í.:cj_Q li. n i v e 1-5 ;::\I i z,:\do,

recomendava-se que tal benefício fosse extensivo a todo cidadão
b1- as i 1e i1- o não p I" ote9 ido pe 1a Prev idênc ia Soc i(:\1, me d iante .12X.!:J'y' ..:;l

rJ..e-.e:Jl.r:i.nJ:..i..a, p01- ve 1h ice aos 65 anos ou P OI" inva 1ili ez . at 1-avis de
uma llD.da men..sli.L..Y..il...a.l..íJ:..i..a de 0,5 do sa l á r í o mínimo, valor este
equivalente aos benefícios de prestação continuada do Pró-rural.
Outra sugestão· era a de que a semelhança ao Pr6-rural, asso-

ciassem este benefício com a seguridade não-contributiva, finan-
ciado por'contribuiç5es sociais. Entretanto, a decisão final do
GT t endeu a cons ide 1- á - Io como .e..ar:..t_fl-..d..a_as..sj ..5..t..&.nJ:..iJL..:;/...QJ:..i.a.l, f inan-

__ _,M.,_ -_. __ ...-~--t- .•.---r""
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ciado por recursos fiscais, estando sua viabilidade na pendincia
das restri,6es or,ament~ria~, na tentativa de nio caracteriz~-lo
como a,io típica de seguro scicial. E, ainda, vi~andoampliar a
abrangincia do seguro social, fez-se a recomenda,io de que fosse
facultado o acesso ao plano b~sico para as donas-de-casa.

Como proposta de reconceituaç:io do seguro social, enfa-

tizou-se a necessidade de aperfeiç:oar a prote,io aos riscos so-
ciais. básicos atrav~s de uma revisio dos prazos de carência, va-
lores mínimos dos benefícios e introduçio do princípio de seleti-

visando aumentar o valor e o alcance dos benefícios para
os segurad~s de menor rendimento e'para os riscos nio programi-

ve í s . reafirrrlãndoas ~>eguintes recomendaç:ões:

_ eliminaçio da carincia para o~ riscos de morte, doen-

ça e !nvalidez, onde os riscos de data imprevisível deveriam ter

tratamerito prioritária;

ampliaç50 para 10 anos de carincia para os riscos

P\"og\"amáveis, como as aposentadori~s por tempo de servi,o e ve-

lhice;

_ elevaç50 dos valores mínimos das aposentadorias, pen-
,

s6es e auxílios-doença do plano contributivo para 100X da refe-
rincia (em 1986, eram referidos ao salário mínimo por percentuais

que.variavam de 60X a 90X); e
li
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- eleva~lo dos valores dos benefícios associados ao sa-

lário-família. auxílio-natalidade e auxílio-funeral. restringin-
do-se sua concesslo para os segurados com renda igualou inferior

a 5 salários mínimos.

As p 1- oP os tas 1- e1ativa s à mu dan Ç. a na .à.e..Q.~.n_t.a.d..OJ:..i.~L. __.Rj·)X.

I..e..m.e..o_d.~ryiG:Q - .ê..E:.I.s.. incluindo a c on ced í da aos 30 anos d e

serviço para homem e mulher sem limite de idade. ap osen tad or ta

e~pecial (15, 20 ou 25 anos de atividade em serviços perigosos,
insalubres ou penosos) e aposentadoria de legislaçio especial
(aeronauta, jornalista profissional e professor), encontraram por
parte da,representa,io sindical e dos aposentados um firme posi-
cionamento / em c on t r ár í o , ~C\. medida em que c on s iderav am que e st e
benefício correspondia à preservaçio de direitos adquiridos e.
~ortanto, uma conquista dos trabalhadores. A APTS foi assim defi-
n ida c omo P..LQ~_ãcL ..a.Q-.t..r:..ab..allL~u:Lox.. não se ndo pos s ív e 1 ao GT 1- ee --

xaminá~la à luz do princípio da perda relativa de capacidade de
trabalho. Entretanto, a postura dos t~cnicas era a de que a Apo-
sen ta dor ia p 01- Temp o de Sel-v ic o e ra a m~.n..Q.S__.2.Li..O.Li ..ti.Li..il d<3.S <~.p0'-

se n tad01- ias. P a1-tindo do r·n- inc ip io de que a .ae..o~J;".n..t..a.d..Q.r:..i..a....nl{o_._.,Lf.".-

~e.r:..i.~7J~.L.1!..lD..-.EJ:.ê.m.i.o:J_...E.!.J.r:--..t..?.IDE..O__d.~._.s};:.rs..i ..(;;..Q • mas, ao con t 1- <:l.l- i o , f IJ. n.-
dam enta1- - se na p r eS!.L oc: ã Q ..d..a..-iw;:..ae.acj...r.l.s. ••.d.f.:.J>...a.l:..a-O_...t.J:_a.b..al.b..o.· Em f ace

das incompatibilidades no interior do Grupo, foi proposto, então,
Q--.l im it e .lI1.Í.n..i.m.o_..d.E'_Ld..a.ds:. (55 c""\ nos) pa1- a a AF'TS co ITI valo 1- inte-

91-a 1, dispensando do limite de idade os valores at~ 3 salários

minimos.

"'·'0 ._ •.•••• •• ~~ .'-~'~_~' _



167
.'.~.

4.i.3.2. do Plano de Custeio da

Prev1dinc1a Soc:ial e rec:omendac;ões do

OT

A partir do diagn6stico da estrutura de financiamento

do sistema, foram feitas as seguintes recomenda~5es, aqui apre-

sentadas em t6picos:

1 . A i.OJ.b..iL..d..E'.-..s..a.l..ál:..iJJ..5. deve1-ia se 1- base exc 1u s iv a d a

Previdência,
, , e, neste s en t ido, l"I:?comendava-sea sua m.an_l.l..tJ;,D_dl.o,

como principal fonte de recursos, tendo por argumento qUE a di-
mensio dest~_recurso s6 se compara com a arrecadaçio total do IR
e do. reM; e que já ex í stíam f<.~.cilid~.desadministnüiv,~s a nível

do .sistema, que juntamente com a regularidade do s~u fluxo e a

.visibilidade do objeto tributário pesavam a favor da folha de sa-

lários, principalmente para os beneficios de longa duraçio, onde
o custeio via Po Lha de sal<:lxiosassegll.l"aem gl-ande p ar t e ;3.1"ela'-

çio sinistro-primio.

Segundo análise do GT, "a folha de salários, como fonte
de recursos, ainda está longe de seu esgotamento", e, neste sen-
tido, argumentavam que os encargos que pesam sobre a folha de sa-

1á.l"ias, tais como a contribuicio da Pre~idincia, Fundo de Garan-
tia por Tempo de Serviço e outros, representam um percentual bas-
tante elevado. No entanto, esse alto custo era apenas ?.P~Jl.t!~,

porque a folha, em si, no nosso estágio de desenvolvimento, cor-
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responde a uma parcela relativamente pequena dos custos de produ-
~~o quando comparada coma de outros países.

PO\-tant o, a recomenda~io era a de que fosse mantida a
folha de sal~rios como principal fonte de arrecada~io da Previ-
dência e que fossem apropriados, por parte da Previdência, os en-
cargos de 5,2X sobre a folha de sal~rios que estavam sendo absor-

.,.vidos POI- "tel-ceil-os"I ou seja, as con t r í bu í cde s p~.l"ao SESI, SE-

NA!, SENAC' e SESC (os recursos destinados ~ Diretoria de Portos e

Canais, ao Fundo Aeroviirio e Fundos de Desenvolvimento, al~m do

sal~rio-educaç:io e INCRA)

tindo de sua constataç:io, foi recomendada a reduçio de alíquotas
~ara as faixas de sal~rios de 1,5 at~ 3 salirios mínimos associa-
da com a"eliminaç:io do teto de contribuiç:io para os empregadores,
em funiio da grande dispersio salarial existente; aliada aos bai-
xos sal~rios e ~ grande concentraç:io dos assalariados na base do

sistema.

A diminuiç:io da regressividade pela via da reduç:io de
alíquotas tamb~m se estenderia aos contribuintes individuais de
baixa renda, tais como aut8nemos nio-profissionais liberais, do-

nas-de-casa, pequenos produtores rurais e trabalhador~s rurais

por conta pr6pria.
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A representaçio dos trabalhadores (ativos e inativos)

tinha como tese central a defesa de uma alíquota ~nica de ex para
todos os assalaria~os, entretanto acataram a hipótese da diferen-

ciação, em face da demonstração de que os penalizados seriam os
de níveis salariais baixos, principalmente no meio rural.

sua priorização e que a opção pela diversificação de fontes ti-

va contribuição sobre o valor adicionado, a fim de que não se
utilizasse a mesma base do IPI e do IeM e tendo como base o lucro
bruto das empresas, uma vez que este incidiria sobre os setores

Imais intensi~os de capital, sobre as grandes empresas e sobre os
setores mais dinimicos de atividade. Recomendou-se, também, que

F eder'a I, . nos ent ido de se \-ea '1iz a 1- e fTI fisca I iz açÕ e s conj untas, com

cruiam~nto de cadastros e sistemas.

Em função das manifest~ções por parte da representação
s ind ica I , o GT r ea fi r mou em suas "v ecomen dac õe s " a imp 0\- tân c i a da

rio e da plena realização do potencial da folha de salirios com

base impositiva.

out r as r.f'..J:..Q~.ru;L~J.I;Õ.P-.!ii.: F0\- •.am ap1-esen t adas as sesIIint es i dé i as:
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se mantida a definiç:ão constitucional sob re a "Con-
tribuiç:io da União", o Regulamento do Custeio da Previdincia So-
cial deveria ser cumprido, cabendo ~ União arcar com as despesas
de pessoal e administraç:ão das autarquias do SINPAS, bem como com

eventuais insuficiincias financeiras;

a "Con t r í bu í c âo da União" deve ría se constituir em

obrigaç:ão absoluta do Estado, não podendo ser confundida com a
faculdade deste em estabelecer as fontes de receita, mediante as
qua is fosse poss i.v e 1 atend '2\- ~ Pr ev id ên c ia (".t..aL ..Q..l:l..l:.i..g.:~.i'í..U.._..._!.UTl

J a folha de sal~rios teria que ser encarada pela Uniâo
como base contributiva de imbito exclusivo da Previdência; e

a "Contl-ibuid\o da União" t er í a que est ar clal-amentf.~

desvin~ulada, quer nas relaç:6es fonte de receita-atividades, quer

nas relaç:ões Previdência-terc~iros.

Em funç:ão da perspectiva de ampliaç:io das funç5es do
sistema "de proteção social, foram sugeridas duas alternativas: ou
a Previdincia se ateria ~s limitaç:5es orçament~rias, restringindo
atividades no campo dos serviços m~dicos e da assistincia social,
ou prosseguiria e ampararia aq~elas atiyidades, tendo a certeza
de que, ao ocorrer insuficiincia financeira, estaria sendo aten-
dida, por disposição legal, pela União.
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4.1.3.3. Comentários

A seguir, analisamos algumas locu,5es dos participantes

do GT, no sentido de enfatizar determinadas quest5es que, embora

n~o claramente explicitadas na redaç~o final das "Recomendaç5es

apl-ovad~.s pelo GT pal-a a l-eestrutLll-ad~o da F'l-evidência soc í a L"

(86)(48>, foram importantes na medida em que estavam sinalizando

para um processo de mudança e extrapolando o pr6prio contexto da-

quele momento.

'Neste sentido, um aspecto importante foram as diferen-
I

C í ac 5es en c ont radas na" c on cep t; io de Segul-id ad e soc ia l" p res e nt 12

no con~e~do das reuni5es e que de alguma forma serviriam de bali-

zamento para a mudança que ocorreria no texto constitucional.

A noçio de seguridade social emerge na definiç~o de um

sistema mais abrangente de pro~eç50socialJ como vimos, porém não

como um conceito-chave uninime por parte dos componentes do Gru-

po. Encontra-se ~s VEzes referências ~ seguridade como sin6nimo

de seguro social (Previdência social) e, em outros momentos, como

sistema de proteç~o social mais abrangente. Dadas as especifici-

dades daquele momento, foi possível distinguir uma tentativa por

parte dos técnicos de repensarem a Previdência Social e caminha-

rem no sentido de propor um sistema de seguridade social tal qual

o encontr~do nos países mais desenvolvidos; porém, tal projeto

• nio apareceu totalmente delineado, dadas as contingências e ambi-

- ._--.__ .~--._----.•.--
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gUidades do Grupo que, conforme vimos, frente a seu compromisso

de reve r o sistema "p r ev í d en c í á r í o ? , acabou tendo este objetivo

como seu próprio limite.

Outro ponto a destacar refere-se ~s divergências quanto

ao "Plano de Custeios", e, neste sentido, assim se pronunciou c.

P,-ofª Sulamis Da i n , (10ª reun í ão do GT, 86)(49): ( ... ) "'''ão t em

plano de gasto' que seja um plano livre, que possa ser calculado

livremente' a cada ano, uma vez que a Previdência ~ um plano de

seguro social que tem compromisso fixo de cobertura, do qual os

gastos acabam sendo consequência e tem por isso uma definição ca-

tiva de ,fonte de receitas e uma certa definição cativa de cus-

tos". (...) / "P or ou t ro 1c.do, e u ach o que a v iB.b i1 ida d e de s se F' 1.a.-

no como contrato coletivo de seguro, e bem como uma justiça 50-

~iai que está nele implícita. sofre determinaç5es que transcendem

o s Iim i t es da F' 1- e v i dên c ia Soc i a 1 "( .. .). F' o r ou t r o Iad o , a P '( 0-'

posta de abrangincia do sistema está diretamente ligada ao padrão

de distribuição de renda e da dispersão salarial, definindo ( ... )

"um c er t o comportamento da re ce í t a e t amb ém da de~!)pe~:;<":\da Pr ev i >

dincia". Os baixos valores dos salários de base são também impor-

tantes para consideração nossa quando nós queremos fazer um con-

trato coletivo de seguro como é a Previdência Social. Neste sen-

tido, os" 1 im ite s " c.o s e f" 0\- mu la r um s is t e ITIa ITIa is ab 1° an9 e nte de

proteção social são dados também pelo p~óprio padrão d? distri-

buição de renda encontrado no País.



173 I
i
I

I:~-

our ro ponto polêmico do s ist ell~a',DAIN (GT /86) (50), fazendo
refe\-ência à p r óp rLa dinâmica do GT, assim exp\-imiu: "quando eu
reli as atas, fica absolutamente clara a vincula,lo para a banca-
da dos segurados quanto à questlo da APTS em substitui,lo a uma
estabilidade que nio existe, a um seguro-desemprego que nio exis-
te. Quer dizer, têm certas questões que são do âmbito trabalhis-
ta, mas que acabam refletindo sobre certas indica~5es ou sobre

certas cois~s que são conquistas, de certa forma, da c 1asse tr a-:

balhadora, mas que também sio substitutos de outras coisas que lá

não' estão. Mas isso acaba determinando posições de principio e

pontos do~ quais não se pode recuar, que nio tem nada a ver com o

mérito, Ipor exemplo, da APTS em si. Ela foi apresentada aqui vá-
'rias vezes como um substituto de outras coisas que nio existem na

Previdência". F'm- t an to, mais uma vez se coloca em confronto as

condi~5es' em que se dio as rela,5es de trabalho, o perfil de dis-
tri~uii~o de renda e a necessidade de revisão dos direitos do
t raba1hadm-, quest ões que ..u1tr ap assavam " o 1imite p)-opost o pe 1::~,

estrutura previdenci~ria e que só'poderiam ser analisadas à luz

de um processo constituinte.

Neste sentido, como reflexo desta conjuntura, encontra-
mos no conjunto de propostas dos trabalhadores (ativos e inati-
vos) uma postura de não permitir que o GGUPO de Trabalho introdu-
zisse mudanças substantivas no Plano de Benefícios. "a It eran do"

p\-incípios' conside,-ados PO\- estes segmentos como "conquistas" da
• categoria de trabalhadores, condicionados que estio ~ no,ão de

. ,- .--..--._~_.-.•....-.-.- .....,_.~.--
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"con t rat o " que perme ou toda a histó\-ia da montagem de nosso sis-

tema previdenci~rio e as dificuldades por eles encontradas. na

conquista de seus direitos na rela~io capital-trabalho.

Portanto, os condicionantes que marcaram o próprio Gru-

po de Trabalho determinaram seus limites e possibilidades de mu-

dança e, neste sentido, destacamos o exemplo da ii! e ~ltima feu-
."

niio do GT (Rio de Janeiro, 86)(51), quando a posiçio dos repre-

sentantes dos trabalhadores da ativa e inativos terminou por re-

ferendar um descompromisso para com o conjunto dos trabalhos atci

ali desenvolvidos, principalmente no que se referia ~s propostas
,

de mudança n;~l;.:l.tivasao Plano de B~nefícios, um dos "mitos" da

F'\- e v i d ên c i a .-_ .

Assim, aponta o representante da CGT. Annibal Fernan-

des , anal í san do tais prop os t as : "Réfen:~ntelT1entr:~ao Plano de Ber\(:~'-

ficios,quero deixar consignado, quanto ~ proposta vinda dos gru-

pos t~cnicos, que nós nio temos condiç5es de analisar o que há de

exemplo, com limite de idade, à aposentadoria por velhice passan-

do a 65 anos E~ mais uma s é r í e de ou t ras questõe<.:;". <. .. ) "há uma

re.í e í cão em b loco da Pl-OP ost a o fen,~cid a pe Ios g\-UPOS t é cn i cos "

( ... ) . "Desejo sa Li en t ar que, ao lado desses cort es e beneficios

que vieram programados desde a primeira ~euniio e foram motivo de

alguns enfrentamentos, há a constante omissiodo risco social de-

semp reso, o que realmente torna impossível qualquer consenso em
• torno da mat~ria. Entio haverá dissenso. haverá duas posiç5es.
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<. .. ) "Eu me 1 imito a d í zer que eu , os companheil-os da CUT, dos

aposentados, a representante das trabalhadoras rurais, os compa-

nh e í.r-os da CONTAG, l"f:?jeitamos em bloco o estudo ofel-ecido."

A tentativa de avan~ar concebendo um sistema universa-

lizante de prote~io social consequentemente leva ~ necessidade de

uma revis~o crítica no Plano de Benefícios. Entretanto, tal ini-

ciativa fica s~mpre atrelada a uma concepçio arraigada e tradi-

c iona I de' seguro social~ que na an~lise de OLIVEIRA (89)(52), se

tl-an<;:;+'onllouno "nü_tJLJ;I..r.L";'~..~S!..~!.LQ.": "o chamado ses u ro social é , de

f <:"I. t o , um seguro no sentido de que cada individuo est~ protegido

pela coletividade no que tange ao conjunto de riscos previstos na

legislat;io / espf2cíf'ica de c ad a P<.'l.:ls.Este "s esu ro " não signific::,~.,

no entanto - ou melhor, nio deveria significar -, um vinculo es-

trito entre montantes pagos e montantes recebidos, o que distor-
\' •.1;

ceria se~eramente seu cariter social". Assim, o conceito de segu-

1-o . :s..t._t..iJ::..t!..!... __ s.!;:;ll..S..Ú ni o P <.'I. S S a d ,;:: um m.i_t..o. , c u j o cu 1t i vo , P 01- P ;}.1-t e

d C\ s ..au t o 1- id ad es P 1- e v iden c i á 1- ias" d e o 11 tem e de ho j e, tem a +' i n ,:I, --

1idad e E..Q.l.i ..t.i.~..a.d e 9 a 1- an t i1- o li. r e fo 1"(;: ar a sol:id ;,;l,l" ied a de dos t 1- <~.:_.

balhadores ao sistema; como tambcim, por parte destes ~ltimos, na

medida em que possuem dificuldades no campo das conquistas traba-

lhistas de cunho social "vêem" no "seguI-o" a materializaç~{o de

beneficios, mesmo que estes nio signifiquem um avanço para um mo-

delo u~iversal de protet;io social.

De s t a +o r ma • os" m itos" a 1"\- a ig a dos no ideá 1-io t ra ba -.. lhista/previdenciário brasileiro dificultam a tomada de posi~io
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rumo a um consenso entre as partes interessadas na reformulaçio

do sistema e que aqui foram exemplificados para que melhor se

comp,"eenda os "rumo s" que tomarél.mdepois as P'"OpoStCl.Sde refO\-mu-

laç5es no imbito do projeto da Constituinte.

o Relatório - Brasil 86 (NEPP/UNICAMP, 86)(53) apontou

tamb~m algumas .das dificuldades encontradas pelo GT em face das

.propostas apresentadas, como, por exemplo, a questio do Plano

Cont,-ibutivo, calcado na folha de sal~rios, como condiçio de

acessO ao sistema, extensivo aos contribuintes individuais, tra-

balhadOres rurais e donas-de-casa, onde demonstrou nio avançar

apenas programas j~ existentes, como a Renda Mensal Vitali-

qUEtle momento, que de certa forma propiciou o avanço rumo a um

sistema moderno de seguridade social, considerando que seria pos-

sível ~ desej~vel que se tivesse avançado mais na formulaçio de

propostas que permitissem a melhoria dos beneficios e do finan-

ciamento j~ existentes.

o Relatório assinala tamb~m uma tend~ncia aqui j~ esbo-

çada, qual seja, que as melhores propostas ficaram por conta do

"Plano de Benefícios" e dos c\-ité,-iospara a sua conc:es~>t~o, e n-:

quanto que, com relaçio ao financiamento do sistema, r e su lt ou

apenas na recomendaçio de que a assist~ncia médica e social fosse

cust~ada com recursos fiscais da Uniio e a Previd~ncia com as

contribuiç5es sociaisi no que podemos concluir apontando para a
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existência de uma certa reafirma~io do velho conceito do seguro

social, induzido pelo "mito" de qu.e a F'l-evidência é um benefício

para o trabalhador 'e nio para o cidadio brasileiro.

Para OLIVEIRA (89)(54), o documento produzido carregou

a marca dos conflitos (solur.:5es de conciliaçio entre os vários

interesses envolvidos: representantes dos trabalhadores, dos em-

presirios e do Governo), onde coube ao governo assumir mais uma

v E: z sua f u nd{ o de" ar b it 1- a 9em", P ro duz indo n a ~>e qLi ên c: i a o u.1: 1- os

documentos que aproveitaram deste aquilo que estava de acordo com
a ó t iç: a de d et e 1- OI in :::\dos se gm 1:2n tos cI "I. •• te c no bur oc \"<":1. C i <.~. I:::~s t;::...t<:1. 1 ..,

incluindo aí também, enxertos de algumas idéias destes gestadas

h~ muito tempo no 5mbito do próprio governo.

A s R~:c o me n d a r; õe s GT d 121- a 01 o r i 9 e \TI a o " An t e p 1- o j e t o (L\,

L.e i de fi ir e t 1- ize s e B as E: s daS e9 u 1- id ,,\d e S oc ia I" que selOv i u c: o IH o

marco inicial de uma discussáo mais ampla sobre os rumos da uni-

versalizaç~o da proteç~o social. Este Anteprojeto seria depois

submetido ao Conselho Superior da Previd2ncia Social para que

fosse analisado. Naquele momento, pretendia-se dar ao projeto um

car~ter náo-formal, promovendo discussões no Congresso e com os

segmentos da sociedade afetos ~ quest~o.

As recomendaç5es que nio encoritrassem objeções ou in-

constitucionalidades, na visio do L.egislativo, seriam propostas

que fossem votadas imediatamente pela via da lei ordinária, sem

ter que esperar pela finalizaç~o dos trabalhos constituintes, uma
. ...._.__ .__ ._". '. . -----r-'-
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vez que o Legislativo estava sendo simultaneamente Congresso e
Constituinte e, desta forma, nio adiando por mais de um ano de-
terminados avanços que poderiam forçar a reforma do sistema pre-
videnciirio. Entretanto, este acabou nio sendo o rumo do projeto,
que nio teve respaldo do próprio chefe do E~ecutivo (Presidente

\

da Rep~blica); contudo algumas de suas recomenda~5es chegaram at~
~queles a quém caberia elaborar os princípiOS da' "seguridade so-

cial" no pro j et o constitucl.onal.

~.e. AIsu.n. exemplos de propostas encaminhadas

p~la .ociedade civil

4.2.~. Entidades, partidos e sindicatos

••
As propostas relativas ~Seguridade Social/Previd§ncia

fazem parte de um projeto maior desenvolvido por GRAU e LONZAR
( 87 ) (55) 5 o b r e .a._.t>..l::..d.f:.Il'L_f;;..r..on ..ô.lT1.i.t:_il....J;:--!fl_QJ::.i ..al_-.fu"1.._.D..QJ)..$ ..U..1:.!.Lin_tJ.~. De,:> t e

estudo, apenas pontuaremos algumas quest5es pertinentes dentro da

o estudo realizado pelo~ autoies acima citados, utili-

zou as propostas apresentadis pelas seguintes entidades e pes-
soas: CUT - Central ~nica dos Trabalhadores - Resoluç5es do 29
Congresso da CUT, agosto 86; PT - Partido dos·Trabalhadores - O
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PT e a Constituinte, maio 86; PC do B - Partido Comunista do Bra-
sil - Propostas para a Constituinte, 86; PCB - Partido Comunista

Brasi Iei ro Constituiçio nova para o Brasil, março/86; CGT
Confederaçio Geral dos Trabalhadores - Resoluç5es da Primeira

Pleniria Nacional da CGT, dez/86 e 11 CONClAT, março/86; FIESP
Federaçio das Ind~strias do Estado de Sio Paulo - Contribui~~o

para futura Constituiçio, Brasília, 8~; CECAH - Comissio de Estu-
dos Constitucionais da Administraçio Hunicipal - Anteprojeto da
Subcomissi6 da Ordem Econ6mica e Social, em OESP de 30-12-86;

CECF - Conselho Estadual da Condiçio Feminina - Mulher e Consti-
tuinte, 86; CPEC - Comissio Provisdria de Estudos Constitucionais

,

Anteprojeto da Comissio, set ./86; CNBB - Conferincia 'Nacional
Idos Bispos do Brasil - Por uma nova Ordem Constitucional - 24ª

Assemb I é i a Geral da CN~B, abril/86; Fabio Comparato - Muda Bra-
sil 'uma Constitui~io para0 desenvolvimento d~mocrático} Ed.

março/86; e José Afonso da Silva - Uma proposta de

Constituiçio, s.d.

Das 211 propostas relativas ao tema, reagrupamos 190.

nos seguintes itens: a) direitos dos trabalhadores (52%); b) or-

ganizaçio sindical (2UO j c) greve: direito e organiza~~o
(10.5X); e d) outras. incluindo estabilidade no emprego, relaç5es
no trabalho e com o Estado, higiene e seguran~a do trabalho

eial compareceu basicamente através dos temas: salirio-família

.._._-~~-.,....----.•..•...-_....,..~-
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(19X); seguro-desemprego C28,5X); licen~a-gestante C47,6X); e li-

cen~a-pat~rnidade (4,9X),

Cabe d es t ac ar . ent r et ant o , que a lsuma s "exceções" OCQl"-

reram no bojo das propostas, apontando para uma concepçio mais

ampliada e portanto mais próxima do que seria debatido na tonsti-

tuinte (seguridade social), e que, par serem singulares,

destacadas da c~njunto, nio senda computadas no b16co anterior,

Cit<;1,mos, por exemplo, o projeto do PT e CECAM, c ui a

proposta PI-evia um ··si·::;temade' ;u;: ..ÇL'..!..ciil.D..!i:..a~ ..QJ: ..i..;;u. que PI"otegesse os

cidadios -nas casos de doen~a, velhice, invalidez e morte, desem-

aci~entes de trabalho e maternidade", Da proposta da CGT.
destacamos <:I. r ec omen d ac ão da ne ce ss í dad e da "p::;1Xtí c í pac ão d os

tr ab a 1hadol"l2s, em forma paritiria. na decis~o dos órgãos da Pre-

vid&ncia; bem como nos quadros sociais". JJ num sentido claramen-

t e P 1"(,: V i d e n c i á I" i o , tem a s a d o F'CB, o n d e P I" o P õe U fTIa " a p C)5 e n t a d o r i a

com remuneração igual ~ da atividade, garanti~do o reajustamento

e 1!.f.'..d ..an ..d"O H!..!..al ..Sl.\.U;;..r......Lf:..ctJ.u;Jio. p a I" mo t i vo d e L~..t.r.)..l.:.n..Q lLj;1.t..i.1!.j~d..ad.!::_ LC. -

muner ..a.d..a". En t re t an t o . foi COI"iF'ARATO (86) (56) quem e lab cr ou uma
p I" oP os ta fTIa is ac abadas ob 1-e o tem a: "O F'od e 1- F'üb 1i co OI" 9 an i;2:a I" êÍ. a

F'revid&ncia Social para garantir a aposentadoria de trabalhadores

e funcionárias püblicos, bem como para cobrir os riscos de morte.

í.nva l Ld e z , acidentes e assistincia médica-hospitalar ~UE sobre

eles ,-ecaiam", porém sem e xp la c í t ar a seguridade social,
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Em uma avalia~io geral das propostas apresentadas.

aquelas oriundas das Centtais Sindicais estiveram mais afetas aos

d i r e itos do t,-aba Ih ad 01- ••s tr ic t li. se n su". o li. se ja , ao c o t id ian o do

mundo do trabalho mais imediato, e muito menos ~s perspectivas a

longo prazo de um projeto de prote,io social. enquanto que os

projetos por parte dos partidos e institui,5es estiveram mais

pr6ximos da tem~tica em questão.
Alguns beneficios foram incluídos como propostas por todas as en-
t i d a d e S t 1- <:I. b ::3.1.h i s t ';,l.s e p.<:I. l- t i dos, c o mo é o C 8. S o d o :.:iJ.;.9.)..U:"Q.:.:..d.!:::.~:i.B.m·-

p.J:.f;:"9"~I. e d a .Lí.c..~.D..(j:..i;l~::.lTm.t'(~-:J:.n..td..a.d..!:,;_.

"P a 1"<:\ se ter uma idéia da evolud~o do tema "Direito do

Trabalho - Direitos Sociais" através dos textos constitucionais.

a par.tir de 1937. apresentamos na Tabela 10.111, um quadro campa-

l" at i vo . . qli.e P e I"m ite" v isu a I í z <.~x.. . 3. que stão d o tr <:I. t am e n to d a p r0'-

te,ão social e seus desdobramentos no df::correr das Constitui~5es

brasileiras. Df::sta forma. pf::loteor das propostas aqui apresenta-

das. constatou-se a ausência de quest5es mais substantivas que

permitissem identificar na sociedade civil organizada uma demanda

por uma mudan,a no projeto de prote,ão social (se 9 ur i da d e s0'-

visando ~ universalização dos direitos. já que o tema

..F'I" e v idênc ia /Seg U r i d ade S oc ia l" f o i ap I" e sen tad o no it em" D i r e it (.1

do Trabalhador". ~ possível qUf::para f::stes segmentos, na medida

em que estavam delineando suas demanda~ dentro da tem~tica do

..D ir e it o do Tr aba Ih <:I. d 01-", f icas se m I" f:: S t r itas as P os s ib iIid ad e s de
pois

nio podemos nos esquecer de que a estruturação da Previdência 90-

..... '" ". --..._ _ .._ ..•.....- ,,-- ..-
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eial no Br a s í I e a arr a í s ada c ren c a no mito do "mundo do t r ab a+

lho" r es t r í ns em o sentido das p rcp o s t as , p r í nc i.pa lmen t e pelas 0'--

ganizat;5es cujo papel ~ a defesa do trabalhador.

~.e.e. Emenda. popular ••

o p,-oce~;so elas "E~mendas p op ul a res " na Const It u í n t e c on-:

tou com a apresentat;io de 122 Emendas encaminhadas à Comissio de

Si~tematizaçio (MICHILLES et alI., 89)(57). representando entida-
,

des que tomp5em um amplo espectro de forças sociais: sindicatos.

associaç5es profissionais, entidades religiosas, patronais, civis

e instâncias ligadas aos Poderes Executiva e Legislativa, como

associa~aes de Municípios. Assembl~ias Legislativas, Prefeituras

etc.

c í t amen t e nos "temas sociais" j o que encontl-amos s~.o pr op o s t a s

1 igadas aos temas "Pr ev í.d ên c í a Social" e "Aposentadoria", onde,

relativas ~ aposentadoria ~e banc~rios, donas-de-casa. empregados

domésticos. mulheres. policiais militares. servidores p~blicos,

encontramos 10 emendas. subdivididas entre Previdincia Privada.

dos Parlamentares e estatais; e Previdência Social. incluindo be-

nef'ícios, pens5es. dependentes, empregados dom~sticos e servido-
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re s p úb 1icos .

Exemplificando, tomamos de algumas emendas populares o

teor e finalidade das mesmas, com o objetivo de qualificar a au-

sincia de um projeto de seguridade social (proteçio social) por

p ar t e de segmentos da sociedc.de c i v i I. Neste s en t ido, a E.rrH~.n.d..a

tor o Deputado Joaquim Carlos Del Bosco Amaral. que a fundamentou

no sentido de que a "libertaç~.o da lTIulhel-c om e ca com a ~.posenta·"

na me d ida em qLIe a "m u I he I· ti li. ma es c r ava á e n <~.s c en (i: a" . Out 1-;::1.

Emfi.ri~';jL.E'..Qp..:.u.l.i~L.I._nº__1 ..2...,_ sob 1-e a P 1- ev idê nc ia P 1- i'v' c.d <:\. , C o ntan d o co In

o apoio das Entidades Fechadas de Previdincia Privada de Sio Pau-

lo, .onde er a P ed id a ;::\i.m!..Ul ..i.!.ll'\.d.!~ pal-;::\as e n ti da des

Pr~vada ~em fins lucrativos) da mesma forma da concedida pelo Es-
.t ado às ent idades de c.ssistência social . .j<~ CI. EJ.nF-'.D..d.!.L.n~2 __i..0..L so..-

bre Aposentadoria dos Trabalhadores, propunha o direito a uma

!.il..t.ilTlQ_._ ....aD..O_ ...d.fi:......tJ:.ab..al.h..o. E~ a inda, sob 1- e o me s m o tem a, a EllH;:n_d_~\....__.nB

.1..a5. vai no mesmo sent ido, defendendo que o va lo r das pensões.; e

aposentadorias nio poderia ser inferior ao que o trabalhador ga-

nhava quando em atividade ou em vida. considerando a medida ex-
t ens iva ao t 1-aba 1ha d 01- rur a I. Pe Ia E..a.u;.'J1.d..a.._D_e_5..2. qUE.' ve 1- S a va 5 ob 1- e

o Direito e Garantia dos Pensionistas e Aposentados, defendida em

Plen~rio como as demais (a defesa em Plenário da Assembléia Cons-

tituinte estava prevista no ~rtigo 24 do Regimento Interno) pelo

Deputado Farabulini J~nior e contando com o apoio das Entidades

......... ,.................•..•..._ ...__ ;.~.--0'-_"--,--'-';
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de Aposentados e Pensionistas, como a Federaç50 dos Aposentados e

Pensionistas do Estado de S~o Paulo, onde fazia criticas ~ pro-

posta de modificação no cálculo das aposentado\-ias, bem como na

tentativa de se estabelecer uma idade mínima para aposentadoria,

defendeu a reduc ão do tempo de seI-viço para 30 anos para o' homem

e 25 para a mulher e a n~o utilizaçio dos recursos previdenci~-

rios para outros fins que não fosse o custeio do sistema. Pedia,

tamb~m. a institucionaliza~~o de ór950s colegiados com a partici-

pa~ão dos trabalhadores ativos e inativos e empresários.

Pelo teor das emendas populares apresentadas, podEmos

ob~~rvar 'que inexistiu uma proposta. orientada no sentido da ne-

c ess ida d e p o l~. _ P a r te das oc i ed ad e c iv i1 deu m p 1-o .í e to d e ..P 1- o tec ~~o

social" ou "seguI-idade s oc í a l ? , como medida de po l :ít iCB. p úb l Lc a ,
, ,

da mesm~ forma que inexistiu por ~~!te dos segm~ntos mais or9ani-

.zados, como partidos e sindicatos etc. Em todas as emendas fica

e v id e n t e a n o ç: ão ..p re v ide nc iá 1- ia" da p 1- o t ecã o J ao me S!TI o t e !TIp o qLl e

são "p8xticulal-izadas" ao extl-emo,'deixando an t e ve r um c on t eti do

c 01- P o 1-at ivo na d e fe sa de" ben e f :í c io s P 1-ev id en c i~r ios" P a 1- a d e te Y' -

minados segmentos sociais. passando a largo de uma concepção que

se voltasse para a proteção de todos os cidadãos brasileiros,
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e. A Comissão da Ordem Social no projeto Cons-
tituinte SS

"Fantasias, desordee lIentale realismo exacerbado. É
este· o estado ell que se encontra a Assellbléia Nacio-
nal Constituinte". "... os lideres parlamentares ES-
tão muito desprestigiados. Criou-se um clima em que
cada cabeça é uma sentença. Basta verificar que os
líderes combinam soluções e, depois, são surpreendi-

/ dos por deliberações ao contririo". (Hinistro da Jus-
tiça, Paulo Brossard, el "Constituintes covardes",
ESP, 16-04-87).

e.l. / Proposta.
Saúde,

;

apresentadas à Subcomissão da
Seguridade edo Meio Ambiente na

As Comiss5ES qUE subsidiaram E organizaram os trabalhos

constituintes foram subdivididas por t~mas, conforme a Tabela

9 .I I I , ond e <:\ r e fe 1- en t e à ..Se 9 u 1- i da de Soc i a 1" fe 2 pa 1- te daS ub _.

comissio da Sa~de, Seguridade e Meio Ambiente, pertencente ~ Co-

miss~o da Ordem Social (VII). Entretanto, as quest5es ligadas à

tem <3. t i ca da" p 1-o tec ~~o so c ia 1" do c id ad~~o b1-a s i 1e :i HJ f 0\- a m h- <~.t (;l•• -

das de forma fragmentada no processo constituinte, uma vez que

outras Subcomiss5es tambtm abordavam direta ou indiretamente a

tem~tica, como foi o caso da Subcomissio dos Direitos dos Traba-

lhadores e dos Servidores P~blicos (pertencente à VII Comiss~o),

a Subcomissio da Família, do Menor e do Idoso (pertencente à VIII

""~'. ~,,,,, ...
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Comissão), ou ainda a Comissão r, com temas sobre a soberania e

os direitos e garantias do homem e da mulher.

Notamos assim que os trabalhos constituintes não tive-

ram um tratamento que permitisse aglutini-los em torno de gr~ndes

temas, de forma a que existisse apenas uma Comissão para cada te-

mitica, como, por exemplo, uma que tratasse dos direitos, garan-

tias e proteção do cidadão brasileiro. Ao contririo, o que per-

s ist i'"\ fo i o t ratamen to" f I"a9me n t ado", tal vez .com o f o I"ma de con-

ciliar os diferentes interesses no bojo do processo político-ins-

titucional constituinte (tent:;1.tivade UITI "pacto social" n:~tCl.I"d<:I.-·

til"io),
-,ficando ~s vezes difícil acompanhar o percurso das pro-

postas e sug~st5es encaminhadas.

Para sistematizarmos ~~nilise dos trabalhos consti-

.tuintes,

atl"Cl.vés de suas í:~4 "atas de l"eu.ni5es" (Assembléia N<~.cional Cons··"

t í t uínt e . 1987)(58). A direçio dos trabalhos desta Subcomiss~o

ficou a cargo dos seguintes constituintes: Presidincia: Deputado

..Jo s é
(PT B) ; iQ Vice: Deputado Fabio Feldmann

(PMDB/PSDB); 29 Vice: Deputada Maria de Lourde Abadia (PFL/PSDB);

e Relatol-: Deputado Carlos Mosconi (PMDB/PSDB), sendo composta
,

por 2i membros e seus respectivos suplentes.

A Subcomissão optou como metodologia de trabalho por

ouvir as entidades estatais que es~avam ligadas aos tris t erems

--_ ....-.._ .. - -~
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(Sa~de, Seguridade e Meio Ambiente), bem como as entidades repre-

sentativas da sociedade civil (entidades de trabalhadores, enti-

dades cientificas e éticas) através do sistema de "audiincias p~-

blicas", constando também visitas "in loco", p ar a avel-iguação dos

problemas que fossem levantados nos debates.

o conte~do das propostas apresentadas serviram de base

para a elaboração de um esboço de projeto (Anteprojeto da Sa~de,

Seguridade e do Meio Ambiente) que foi encaminhado à grande Co-

missio (VIr - Da Ordem Social). Ap6s apreciação desta Comiss~o e

d e integ n, - 1a ao s d em a is tem a s c o !TIP o ne n te5 cfa ..01- cIem ~3o c i a 1 ", ~;e-

Bernardo Ca6ral. agregou-a ao conjunto dos trabalhos.

(leputado

seguindo
guiu para a Comissão de Sistematizaçio, cujo relator.

entã6 o encaminhamento normal de vota,ôes em Plen~rio, com aco-

lhimento de Emendas etc.

p~blicas" as seguintes entidades e 'seus representantes,

de suas propostas, conforme apresentamos a seguir:

1. Conf.dera~io Bra.ileira de Apo.entado. e Pen~ioni~ta.
Obed Dornelle~ Varga5 (Presidente)

Propostas:

•
Sistema ~nico de Previdincia Social, mediante con-

tribuição triplice - governo, empregados e empregadores - para

. ..' .,'~ ~..••....... ,•..~~.•......-_ ..,- ----..._~~
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todas as pessoas~ da cidade e do campo~ sem discl"imina,ão de se-

xo, emprego, atividade, profissão ou car~ter de rela,ão emprega-o

t í c í a , com g aI"an t i a d a .ê..e..o..s.P-.n.t..ad.Q r i9 P o r Tem p o ...dJ:..~LY.i ..(;..Q e p r 0-

Monopcilio estatal da PrEvidincia Social nos seguros

r e Lat í vo s a:

acidentes de trabalho, custeado pelo empregador;

desemprego, custeado pelo empregador;

acidentes pessoais em veículos automotores terres-

tres, custeado p~los seus propriet~rios.

_ ~_.Sistema colegiado na adm ín í s t rac ão e fiscal iz ac ão de

todos os órgios da Previdência Social com representaç:io igualitá-

ria entre governo, trabalhadores ativos e inativos e empregado-

_ Permissão constitucional para que houvesse destina~ão

específica, no caso de taxas e tributos, destinados ~ Previdência

Soe i a l .

Proibi,ão da utiliza,ão de recursos da Previdincia

Social em obras, investimentos e atividades alheias a seus fins

específicos.

Ga rari t ia, pela Previdincia Social, de proventos na

• inatividade dos trabalhadores de atividades PTivadas em geral a
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-ela associados. sem discriminaçio de qualquer natureza. calcula-
dos sempre em funçio do sal~rio-base de sua contribui,io e nunca
inferior ao maiot salirio mínimo vigente no País. garantindo a
;i.sonomi..a.uma vez que os funcioná\-ios públicos, civis e m í Li t ares
têm tratamento diferenciado no provento das aposentadorias e pen-

sões.

Enc arar a P\-evidência Social como um sistema de Sf:".-

tido. propunham que a LBA, FUNABEM, Fundaçio Abrigo Cristo Reden-
tof e outras institui~ões de cunho assistencial fossem desmembra~
das' da Previdência. destacando recursos fiscais para o seu cus-

teio. '--..-~

e. Mini.t4rio da previdincia e ~.si.tincia Social - MPAS
Dr. Raphael de Almeida Magalhães - Ministro de Estado

Pr op ost as:

novo conceito, o d8. S.?-.9.!.!.Li.!.t·:l.d.f.;: __ .s_Q.r.:~i...a.L. r~e st e novos ist 12m<1 I
8.

vincula~io individual e forma do sistema previdenci~rio n~o ex-
cluiria o direito coletivo de acesso aos bens e benefícios da se-

sur idade soc ia1 .

• entre brasileiros em fun,io da natureza do trabalho.
- ...•.•. _.-...---- •.•..- ..._...... ..----~
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ou seja, privilegiamento dos riscos de morte, incapacidade de

trabalho e doenças.

Seleti~Qde no Plano de Benefícios da Previdência

Social estatal, financiado de forma compuls6ria,

orientado preferencialmente aos brasileiros de mais baixa renda.

como

elemento do processo de financiamento da Previdência.

uma vez que a folha de salirios ~ sensível aos ci-

elos f2conômicos.

. .'trabalhadores e empregadores, ficando o Estado apenas como norma-

tizador dos temas.

tema, onde o orçamento da Previdência passasse pelo crivo do Con-

gresso hlacional.

_ Os recursos para a Assistência Social teriam sua ori-

gem na sociedade como um todo e nio somente no contribuinte da

Previdinci~ Social (impostos gerais deveriam suportar os progra-

• mas assistenciais).
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3. Central única do. Trabalhadores - CUT, Comi.são Nacional da
Previdincia Social e Sadde (instituída em' 1985)
Francisco dos Santos - representante da CUT
Rodolpho Rebollo Jr. - representante da Comissão

Propostas:

A Co ns t i tu i ç:ão dey e 1- á 9 a 1- a nt i 1- a s.~.9..!.tl:..i_d..a.dJL""",!;;~,Q_(;;,.i_i;!..l.,

com a c on t 1- ib J.I. i t; ão t 1- iPar t i te, aos qu e S;:.}if.:x"~al~1..t"i..'Y.j,d..ad"i;;: __.r:.!:;.rO.!..U1!.'';' .-

L~..d_a e a seus dep(::-ndentf~se , qu an do fOI" o caso, a t o d a a p opul a+

ç:ão,

_ O custeio far-se-~ mediante contribui~io das empresas

(sobre a folha de sal~rios e faturamento bruto), dos empregados

(percentual sobre seus salários) E da União (custeando a adminis-

tração do sistema e provendo recursos para cobrir eventuais oe-

c e s s id a d e a ) ,

_ Todos devem ter acesso a todas as prestaç:5es da segu-

1_idade soc ia I j e .c...Q..ln.e.!;:_t.p--~~f.L..E.s_L"'\..d.Q a for mu l(:l;d~o,exe c uc ão e c on-:

trole da política de seguridade, garantindo a participaç:ão dos

segurados em nível de decisão, atrav~s de suas entidades repre-

sentativas, na formulaç:ão e execuç:ão e controle dessas aç:5es .

•
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A Segurid..a.dJ:__Social Plootegerá as pessoas na doença,

velhice, invalidez, viuvez e orfandade, bem como no desemprego e

em outras situat;5es de falta ou de diminuiçio dos meios de sub-

sistincia ou de incapacidade para o trabalho.

co In 1° e 1 <~.;:i o à s aR.os-'I;Z.n..tJl.d..Q ..l:..i.si.S., p ~.1° a o ho !TI (~ In a o ~;; ::30

anos de servit;o e para a mulher aos 25 anos, ou para ambos aos 60
anos de idade, e para quem exerce trabalho penoso, insalubre ou

perigoso no m~ximo com 25 anos de servi~o. As aposentadorias,

pens5es e auxílios de prestação continuada deverio ter relnunera-

(;.50 igua 1,
à da atividade, garantindo reajustes na mesma base,

propor~ão' e tpoca do reajuste do sal~rio mínimo, sendo vedada a

redução por motivo de retorno à atividade remunerada.

_ O :;;j.?il.!oiLi.o.:.::..f.:~Ll..i!.i, i 9 ua 1 a 25 Y. dos a 1. ;3.1°i o ITI :í. n i !TI o p ,:(9 o

a tod o t 1°a b a 1h a d or me:n 5· a 1 m en t f..:; galo<:I. nt i a de 1\.1.!.X:í.oU ...o":-::of.'..ill.f~La.1. por·

Ino 1°t e dos e gUIo <~d o ou d e p e n d e n te; e 1;l.!••U.t;U.l..O.::.:.D..il.t.a •.Li..d.Z;l.JJr.;:. p o I· n a ~:;c i .-

ment I.) d e f i 1 h o ( a) d e se 9 u I· a d o ( a ), no valor de 2 s<:11 iox i os m ín i ITIos,

em prestação ~nica.

_. O .s..e.9..l.u:..o..::..:;-u;:j.d.s:..o..t.c_ .•.d.I;Z.•••t.ül..boa.llLQ e s t a tal d e v e I· ~ S e I· c:LlS _.

teado pelas empresas e gerenciado pela Seguridade Social no sen-

tido de prover as necessidades do trabalhador acidentado ou viti-

mado paI· doença ocupacional. E o.segurd estatal, C use e a do po r

proprietários de veículos automotores terrestres dever~ ser ge-

renciado pela Seguridade Social .
•
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4. A••ocia;lo Nacional da Pravidincia Privada - ANAPP
Amaur~ Soares - Presidente
Superintendincia de Seiuros Privados - SUSEP
João Reis R. dos Santos - Superintendente

P\"Opost a:

A F'n::'vidência F'l"ivada, como .c;..o.1Tllü"f,;'~.n"t..o. da P\OevidÊ·n-·

cia Social, dEvEr~ tEr SEU paPEl E sua importincia na soci~dadc

reconhecidos mediante incentivos por parte do Estado no sentido

de estimular individualmentE o cidadio a rEalizar sua vinculaçâo

~ '~revidfncia Privada. atrav~s, por exemplo, de isenç6es via Im-

posto de Renda da pessoa física.

~ ..A9.ocia;~o Brasileira de Entidades Fechada' de Previdincia

Privada - ABRAPPE
Paulo Mente - Presidente

P\OOpost a:

Criaçio c funcionamento do Sistema Previdenci~rio

P \0 iv ad o FE C h ado cQ In o ~OJ.lll~Ll..c.m!~.n..t.?'U. à at iv i d ad E do E s t ado, não P E \0 -

mitindo que fique sujeito apenas ~ legislaç50 ordin~ria. EstE re-

conhecimento. a nível constitucional. objEtivava pedir para o Em-

pres~rio que investisse neste setor, incentivos para que ele pu-

desse criar a sua pr6pria EntidadE.

..'.. .. .. , .......•.._ ....--..•..--~_.-._._._------,.--- ~
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Alguns coment~rios com rela,io ~s propostas aqui apre-

sentadas ear t em inicialmente da con st a t ac ão de que a .área d~_-E..E.-

comissio, cont ras t ando, por exemplo, com o GT/MPAS (86)(59),

quando o leque de segmentos sociais representativos foi muito

mais amplo, e contrastando, tambcim, com a área da Sa~de, +o r t e-:

mente representada ,nos trabalhos constituintes e dentro desta

mesma Subcomissão.

Por outro lado, evidenciou-se na apresentaçio de algu-

mas ~ropostas relativas ~ seguridade social que a utiliza~io de

tal termo'nunca veio acompanhada de uma precisão sobre o que Si9-

nificava E~ual seria a sua magnitude e abrangincia frente a um

possível projeto de politica p~blica, bem como de suas formas de

custeio (o qui, para quem, quando e como se destinariam os bene-

a todo o c idad ;.1o bras í 1 '2 i,..o v ia "Se 9 ur id <1de Soc i :::1. 1'". n~~o t inh ,':\

muito sentido a discussão da área da Sa~de ter-se dado separada-

mente do conjunto da Seguridade e, nesta, reiterar-se várias ve-

zes que a Assistincia Social deveria ser objeto à parte da açâo

do Estado.

Neste sentido, existiu uma imprecisão no tratamento do
,

tema sobre o significado de uma política p~blica de proteçio so-

cial ao cidadão, já que esta Era a primeira oportunidade que se

tinha de realizar um projeto consistente sobre proteçio social

para o Br as í 1, ficando evidenciada mais uma vez a "r e í P'í cac ão " da
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-Previdincia Social como instrumento de proteçlo social e quase

como sinSnimo de seguridade social.

Especit'icamentel tomamos alguns aspectos das propostas

ap,-esentadas e que são indicadores desta ausência de um "p ro.i e t o "

de proteção social para o Brasil e também da ausência de um amplo

debate em torno do tema. Como fica evidenciado, por exemplo, na

p rop ost a do "Sistema único", d e Pe nd i do pelos inativos, c ui a fi·-

sado na contribuicão tripartite, nio inovando em nada do que já

C)C01- r ia,. ,
apenas pretendendo a unifica~io de todos os regimes, em

flui i;~1o da" is on o Inia". C o Ino t a 1, co I ocou -5 e n <!I. de f eS (:l. •• 1-e S tr it8."

de um projeta de proteçio social, reforçando a existência de "be-

n e f íc i I.) s d ise r ic io n <:Íxi os" ,

Neste sentido, preserva ~ Previdência o papel de

um sistema de cidadãos regulados, onde não comporta o aSPEcto as-

sistencial da proteção social. E muito embora conceitualmente

proponha a seguridade social, acaba por negá-la, uma VE~2 que tal

sistema pressuporia exatamente o contririo do defendido por eles

na Constituinte. Nesta linha seguiu também a proposta do PT, ao

não inovar em nada com relação ao seu custeio nem no questiona-

mento do papel da União no sistema previdenci~rio (ou de seguri-

dade), uma vez que reserva ao Estado as ~esmas funç5es constantes

do SINPAS.
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Outro aspecto importante no debate foi a defesa de um

elenco amplo de benefícios (PT) sem especificar como e para quem,

ou seja, sem postular crit~rios de seletividade, nio avançand~ em

nada neste sentido e ainda prejudicando aqueles que possuem ren-

das menores, uma vez que a seletividade tenderia a amparar a ba-

se do sistema.

A proposta de que os benefícios previdenci~rios tives-

sem valores compativeis com a realidade econ6mica e social do

Pais foi o ponto de honra na defesa dos aposentados e trabalhado-

res. ~ntretanto, a forma como foi encaminhada a quest~o, ao prG-

por, por ~xemplo, que se conservasse. a aposentadoria par~ aqueles

que retornam.à atividade remunerada (id~ia esta que, como vimos,

j~ constava da proposta do PCB), onde ~ sabido que uma segunda

chance de emprego é sempre m~is viivel para determinadas f <~.:i. x ::~.-::;

de renda que n~o representam a base do sistema, terminaria por

proteger aqueles que poderiam prescindir de dupla remuneraçio,

ferindo um princípio de justi~a social que em um país de variadas

desigualdades sociais é imprescindivel.

co m 1- e 1 a c ~ o à .éRQ.!'J.~.n..t..ad..QJ:j, ..i;"L_RoJ:__._IJ;;.lTH.LCL...d~~-_.~~-t;.L'.Y.~i.!;:-(:.'., o IJ t ,-~l.

medida discricioniria do sistema e defendida pelas duas entidades

de trabalhadores, fere mais uma vez o principio aludido acima na

medida em que se colocam corporativamenfe contra a mudan~a e mo-

dernizaçio visando a um conceito mais amplo de prote~io social.

Neste sentido, as propostas que avançaram vieram do prciprio Mi-

nistério da Previd~ncia e A~sistência Social, ao defender a sele-
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tividade e ao nio incorporar a APTS ao elenco dos benefícios, ex-

plicitando a defesa de um sistema de prote~io social que pudesse

cobrir os riscos sociais bisicos e se voltar para a populacio de

baixa l-enda.

Assim, a idéia da "Seguridade Social" foi esv<:"t.ziél.d;.:\de

seu verdadeiro conte~do na medida em que as propostas dos traba-

lhadores ativos e inativos referendaram o mesmo sistema previden-

cíirio j~ ~xistente. A proposta que avan~ou no sentido de um pro-

jeto de seguridad~ social foi a do MPAS, sem eliminar contudo o

aspecto previdenci~rio do sistema, mas caminhando rumo a sua uni-

versaliz.aç:ão.

Outra idéia imanente nas propostas era a que discutia o

papel -,do Estado na sua funç~o de sistema de proteçib social; e,

n est e se n t id o , a v isão d o P T pa1- t ia deu m "E s t a do c en t r' a 1 Lz ad o r " ,
.-nio diferindo muito da concepç~o dos aposentados, onde a partici-

pação dos trabalhadores entra no ~rocesso a partir do Estado e

não da sociedade, e, aqui, é interessante compar~-la com a pro-

posta do MPAS, que inverte este quadro, colocando os trabalhado-

res e empregadores como gestores, no sentido de descentralizar e

democratizar o sistema, cabendo ao Estado apenaS a função norma-

tiva.

As propostas relativas ~ participação dos recursos fis-

cais da Uniio no sistema reforçam a visio distorcida de interpre-

t acã o sob re as" con t1- ibu i c õ e s d o E st a do", c omos e os a P 01° t es f i s-

_._ .•._ .._-,~...••__ ._.~_........---
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cais nio fossem origin~rios do mesmo cidadio contribuinte previ-

den c í ár io, impedindo que se veja com clareza quem paga a conta.

Neste sentido, tudo o que não significasse a sar an t í a do "c on t ra+

to" prev í den c iár ia res t r it o àque 1e c id adio resu 1ado el-a reme t ido

ao Estado, via aportes fiscais, como se esta soluçio nio fosse

onerar este mesmo cidadio.

Finalizando, o ."lobb~" dos emp resa r í os do srup o de En-

tidades Privadas Abertas e Fechadas de Previdincia Complementar

reforçou tamb~m uma postura já bastante conhecida, de que cabe ao

Est ado prov(~..-Ios <:1. t r:::\Vé~;; de" 5 ub 5 íd iQ~;" (2 ••i ncen t i vo 5", (J qUe nao

difere muito das posiç5es aqui apresentadas pelos trabalhadores

I 'J' ••• t .. t tcom re açao ao ffil o que nu_rem SOJre o papel do Estado provedor

de tudo, principalmente no que tange ao financiamento e suporte

de um,projeto de prote~Jo social pa~a o Pais.

~êlã~~~i@ da Subcomissão da Saúde, Segu-

ridade e do Meio Ambiente
Relator: Deputado Carlos Mosconi prin-

cipais pontos

o Rel~tdrio aprovado pela Subcomissio (Anexo IrI) em

25-05-87 nas palavras de seu relator tinha por objetivo avançar

ruma a uma con cep c~{o de .sJ;_q,I.!..l:..i_d..a.d.~, recon hecen do "a pessoa camo

sujeito de direitos sociais, sendo ou nio contribuinte e distan-

.•..... _ .... _ .._,~_.--...---~,._---.._-- ~
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c Lan do-r se do conc e it o p\-evidenc iár í o , res t r iti vo 12 e xc 1ud en te" .

Assim, o quali-fica o relator: "o texto do anteprojeto marca con-

quistas histcirica~ para o País: a superaçio da discriminaçio ur-

bano/rural; a supressio de privil~gio pela uni-ficaçio progressiva

dos regimes p~blicos; a democratizaçio administrativa, pela par-

ticipaç~o de empregadores e empregados na direç~o do sistema, que

~ submetido ainda ao crivo do Congresso Nacional"; 12 enfatiz~ndo

também, com n:dad\o aos benefícios, "a manutenc:io da Apo!:;ent"•.do-

r i <!lo P 0\- Tempo de Serviço, a revisio dos beneficios de j.97'7' <:'.

t984, a preservaç~o do valor real como principio do sistema e,

sob r 12 t udo , a introduç~o do cadastro geral dos beneficiários,

cri~do p~ra proteger, especialmente, 05 trabalhadores de baixa

rend <.~., !TIU it,,.s.; vez es i Iil P e d ido de comp\-oV ar seu s d i \"1::- ito·:;..(60) .

Reafirma também princioios importantes para todo 5i5-

tema de proteçâo social. como a universalizaçâo. eqUidade, un i····

formi2ac:~0 etc., porém sem detalhar 05 fundamentos do que seja um

sistema de seguridade social, mencionando apenas como seria o

..PIa no de se guro e as s istê nc i a -:;oc i a l" .

No custeio do sistema prevaleceu o mesmo preceito do

sistema previdenciário já existente, sem inovar e sem ampliar sua

base de financiamento, de forma a suportar a proposta de amplia-

ção dos ben e f í c ios. AI g umas me d idas fQ\"am "I' inc:adas" de cada p r0-

j e t o apl-esent ado , rea 1izando um" m ix " de Pl"OPOSt as que avançavam

no sentido da modernizac:io do sistema com a manutenç~o de outros,
como é o caso da definic:io do financiamento da seguridade e da

•..~ ,....- __ "" .......• --.~_.---~
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preservaçio da Aposentadoria por Tempo de Serviço, t or nan d o o

texto híbt-ido.

A F'1-evidÊncia Comp lemen t ar foi definida como "plano de
seguI-o coletivo", pon~m sem de í xar claro se pr í vad o , püblico ou

semipLlblico, restringindo-o ~queles que ganham acima do teto de
contribuicio, ou seja, a clientela - alvo das empresas de Previ-

dência Privada, por~m vedando subven~aes ou incentivos fiscais
~quelas entidades com fins lucrativos. Reafirma-se desta maneira
o car á t er híbl-ido do prc.i et o de prot ecão social "p ín can do " temas
sem se preocupar com a coesio necessária num momento tio impor-

,

tahte de mudança constitucional.

e.e.
, ,

O anteprojeto daC'pmissão da" Ordem Soe ia 1

Senador: Almir Gabriel

" i

·Para iriar o assi. chamado capitalismo brasileiro,
foi necessário punir a área social, e eu diria que o
cérebro daqueles que ficam ligados à área econômica, o
tal chamado Brasil de primeira classe, é como se tosse
engraxado brilhantemente e por isso mesmo merecedor de
ter una remunerado muito maior. Enquanto que aque les
que ficam dedicados a outro tipo de atividade são cé-
rebros COIII substâncias t í sr óides. que não prec isam
brilhar e, obviamente, não precisa~ de uaa remuneração
tão grande", (Locução do constituinte Almir Gabriel,
e. reunião na Sub~ol!1issãoda Saúde, Seguridade Social
e Heio Ambiente, Brasília, 22-04-87).

I Bl-IO T
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~ Comissio da Ordem Social coube a tarefa de receber os

anteprojetos relativos ~s Subcomiss5es que dela faziam parte e

redigir uma proposta de projeto, englobando os diferentes temas

que a compunham.

A direçio dos trabalhos desta Comissio Esteve a cargo

dos constituintEs: Edme Tavares (PFL) - Pre~idente; Hélio Costa

(PMDB) - 1Q Vice; Ad~lson Motta (PDS) - 2º Vice; e Almir Gabriel

(PI'iItB/PSDB) relator. dela fazendo ~arte 34 constituintes do

PMDB. 15 do PFL. 4 do PDS, 3 do PDT e PT, e 1 do PL, PC do B, PCB

e 'PDe, com 64 suplentes, proporcionais a cada partido ali repre-

sentado. Neste sentido, a figura do relator foi muito im~ortante,
rna me d id a em que c 01..1. b e a e 1e ma te \0 i <:1. 1 i z arum d oc 1..1.me n to qUE C0)" .-

respon~essE às expecta~ivas das diferentes forças presentes no

processo constituinte. Esta funçio foi desempenh~da pelo Senador

Almir Gabriel, cuja presença foi definidora dos rumos que tomou o

projeto da seguridade social. Este trabalho tambcim contou com a

colaboraçio de diferentes especialistas e aqui destacamos a par-

ticipaçio de alguns deles, comoCust6dio A. de Matos, Fe\"n:::l.ndo

Resende e Maria Emilia Rocha Mello, que estiVEram presentes no

Grupo de Trabalho do MPAS (86).

A c on so l id ac ão de uma prop ost a de "segu\" idade soc ic\I"

para o Pais ganhou seus contornos mais nítidos a partir do proje-

to que esta Comissão produziu, fruto da colaboraçio dE pessoas

engajadas ~o delineamento de um projeto de protRçio social para o

Pais e respaldado pela açio parlamentar de seu relator, principal

~,""" ...~_...._._------_._- ....------.,.,.....
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personagem deste cenirio.
Os p r í n c í p i o s n o r t e a d o r e s de uma "política de pl-oted\o social" e

os planos e definiç5Es MecEssirios para que se estabelecEsse um

sistema de seguridade social,no País estavam presentes no projeto

(Anteprojeto da Comisslo, 87)(61). O texto subdividia-se, assim,

e m á 1-e <:"\ s tem á t ic as Pe I· t in e n te s à ..01· d em S oc ia 1 '". e!TIcIo i5 9 I· a n d e s

T ít u los: o ..D l3. 01- d em S o c ial." e o ..Do 11e io A m b ie n te lO •

O I.í_tJ.ü ..o, .L Da Or d em Social, continha os princípios 9El-c\iS que

r e 9 e 1-i ,~.m o s i 5 tem a I 5 U b d i v i d i dos Em 3 C.:\P í t u los, ;~.s <~.be r: Cjln ..:Lt.!.~....

1-1:>__ .1. - Do s T 1-a b a 1h a d o 1-e s e Se 1-v id 0\- e 5 P 1.( b "1 ic 05, o n d e t r a t a d () s

diieitos e devere5 das duas categorias, abrindo uma Seç~o especí-

fica par~ 05 servidores militarEs e outra cujo objetivo era "re-

cu P e I· a 1-" o h-ia t o e n t r e o P as sa d o e o P 1- e s e n t e n Q qU (~ d í z 1- e sP i:::: it o

aos di r'e it 05 'd e t od os os c idaclg{05; .c..aP..i..t ..'..l.l_o-I.L.. - DC1. ~;egli. r í d ;:1.CIt-:~

Soc i a l , que tratava dos princípios que regeriam o sistema de Se-

gUridadE, bem como o detalhamento das ireas que o compunham, qual
se j am , Saüd e, F'l-ev id ên c i <:lo Soc i a I e Ass is t ên c iB. Soe i a 1; e r':.?,;l.H_:L..t.! ..L1.!::l.

1.11, com os princípios definidores dos direitos Dos Negros, Mi-
norias e das F'opulaç5es indígenas.

Nes t e c on t ext o, a .QJ:.r.lJ,;.llL5.o.c:J,_iiu.. +o i con c eb icIa com base

n o P..r:..l..m.a.d ..Q.......d.o.......t.r: ..atu:.ub.ll e n e 5 t a p e 1-s Pe c t i v <'-l. .p 0\- a In E S t a b 1::-: "1E C i dos 05

direitos dos trabalhadores e servidores p~blicos civis e milita-

bem como sua proteçio social, atra~~s da sa~de, previdência

e assistência social.

~ . ...,..... .....-.- .......----,.-------- - '.
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(87)(62),

Na exposi,io de motivos constante no Anteprojeto

o 1-e I a t 01-, as sim o d e fin i u : ..O ante P 1-o je t o 1-e c onh e c e e

p or t ant o, os direitos fundamentais de uma existincia

humana digna, a subordina,io do interesse individual ou particu-

lar ao social ou coletivo, a igualdade essencial de todos; nio

obstante as suas diferen~as individuais, e, por via de conseqUên-

cia, previ os instrumentos indispens~veis ~ efetiva,io dos atri-
but os e di 1- e í t os d ec Iar ados". Com l-e1a c ão à- ~.9..U.Li ..dj;\.d..e--.-S..oJ::j,..a.L. o

relator a colocou como pressuposto norteador do projeto, sendo a

universalidade da cobertura, a uniformidade de beneficios e ser-

viços e a eqUidade no financiamento suas vigas-mestras. A inten-

c ã o' do Fn- o j eto t 1- ê\ nsp a 1- ec E~ n o c on t eüdode:' sua ::> a f i1- ma t iva s : ..O

qU(;: se tem em 01i 1-<:1. é t r an s.c o rt ar o Br as i I í n t e í ro , todos os b ra-:

sileiros, para um contexto humano e social baseado nos principias
da ju·:;tic;:;::\,da eqi.í í d ad e , da fl-~.te,l~'J1id;].de- um contexto solid,:í.r·:i.o,

i ndes t r u t ív e 1,

b r Le Lr ; .

en t r (::;0 t od C) S os b 1- as i 1e i 1- os .. (Se n ad 01- A l m i 1- Ga-'

o projeto de protec;:io social, neste contexto, orientou-

se pelo principio de amparo social aos cidadãos via seguridade

social e garantia do direito ao usufruto do bem-estar social por

toda a sociedade, onde o conc~ito de seguridade social foi clara-

mente definido como "UITI conjunto í n t e sra do de at;õo:::s,voltado p<.·u-a

assegurar os direitos sociais relativo~ à saüde, previdência e

assistincia social", e entre as diretrizes do projeto cabe desta-
c ar o PI- inc i p io da s.~.lp-..t...i.Yi.d.~\..d.!~na P H'::S ta~ão dos ben e f i c ios e

s er v í c o s (proposta pelo GT/86 e pelo Ministro Raphael de Almeida•

.._._~~~--~"--
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e que nio constava do Anteprojeto da Subcomissio da

Sa~de, Seguridade e do Meio Ambiente.

o custeio do sistema de seguridade norteou-se pelo

p r í n c f e í o de que o financiamento fosse r ea l í zado "compUlS01"iamen-

te" po,- toda a sociedade, de forma direta e indireta. me d i an t.;::

contribui~5es sociais. bem como com recursos provenientes da re-
,

ceita tributiria da Uniio. Destacando-se a contríbuiçio dos em-

pregadores' sobre a folha de salários, o faturamento e o lucro das

a cont'ribuiçio incidente sobre a renda da atividade

agrícola; sobre o patrimônio líquido das pessoas físicas; sobre a

exploraçio de concursos e progn6sticos e adicional sobre os pr&-

mios dos seguros privados; e facultando, ainda, a cria~io de ou-

tras contribuiç5es destinadas a custear o sistema.

o projeto do texto constitucional continha assim uma

clara preocupaçio com o custeio do sistema de seguridade social

de forma abrangente, diversifi~ando ·as fontes e avançando no sen-

tido de efetivar um suporte para o sistema como um todo.

sentido. destaca a Comissio que a folha de salários deveria ser

b <:1. Se e x c 1u ~;iva da S.~..9.!..!..Lj..d.Zi.d~_._S_'~.!.:...t.lle que sob re e 1 <:1. n~~o P od e r i :::1.

incidir qu a 1 qu e r outro tributo ou contribuiçio, proposta e s t a

constante também do GT/MPAS, bem como a criaçio de um Fundo for-

mado pelas contribuiç5es sociais e pelos'recursos da Uniio, deno-

da Se9urid~de proposto teria a sua elabora~io apreciada pelo Con-

• gresso Nacional. recomendando que a programaçio orçament~ria fos-
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se realizada pelas três ireas afetas ~ Seguridade de forma inte-

a~segurando, entretanto, a autonomia de gest~o dos recur-

sos a cada uma delas, e destinando, ru:LJu.in..i..m.o., 30Y. de suas \-ecei-

tas para a irea da Sa~de.

o financiamento dos programas sociais com recursos do

Fundo f i c ar ia c e nt,-a Iizado em uma .ín ..s..t..t..t..u.:i..!:;:..K.i,L_:U.IL;;\n..Ç,.t~ ..ir...a do 9 0··-

\-esponsive I também p e Ia a dm í n ist r ação do "Fundo de Ga r an -

tia do Patrimônio Individual", e os Planos de Previ~ªncia Social

do Sistema de Seguridade deveriam atender aos preceitos da cober-

tura ~os eventos de doença, invalidez, morte, acidente de traba-

1ho e v e Ihic e, .a.l:J:.C..s..CJi:1Ü.an..d.o.::.s.c. a r ec Iu são, o fen5a c r im in <:"\ I I;:: d e-

sap<~.\"ecí men t o j
proteção ~ maternidade e ~ paternidade,

esta que não constava no anteprojeto da Subcomissâo; e ajuda à

ma~utençio dos dependentes.

A p...r..o.tJ;S~ ..~ÜL ..~I.!.;).....•t.r_ab ..a.ll)..r.I..d..QL ...J;.m__s.í ..t.'.l..i;l..~..ti..í:l ... .:.I..\~__ d..c ..~..f;:1Tm.l:J;.fJ.O. i n -

voluntário, constante do projeto, far-se-ia mediante um programa

de segu\·o que proporcionasse auxílio de valor compatível com o

~ltimo salário, por período correspondente ~ m~dia de duração do

desemprego no País.

o pIa no de .aP""O_$..cf.\..t.~\.d..QJ:.i..a.s. t inh a seu valo r de f i n ido com o

igual ~ maior remuneração dos ~ltimos 12 meses de serViÇO, veri-

'icada a regularidade dos reajustes salariais dos ~ltimos 36 me-
,ses, não podendo nunca ser inferior ao n~merQ de salários mínimos

percebidos quando da conce~>são do ben e f í c io,. co\"\~espondendo ~•
............. _ .._-~-
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reivindica,io de todos os segmentos que pediam um tratamento jus-

to para o valor das aposentadorias.

~ comp arec i a como a aposentadol-ia aos 35 anos de trabalho p ara

o homem e 30 anos para a mulher, nio estabelecendo contudo o cri-

t~rio de idade mínima para o gozo deste benefício. Enquanto que a

.aE..Q:s.~.n..t.!."l.dJ.:n:..i.il.J...6.m_":': ..UlUE.Q ..~,.n_f..~.Li...Q..l:.':':' d e s t i n a v <':\ - se às ITIo d ;3. 1 i d ad 12 s d e

trabalho do tipo noturno, com revezamento, penoso, insalubre ou

PC1- i90S0.

a . .apo sen t ad 01-i;:-\ p 01- .i.D.y.:.ll.ül..cz, p au t an d o ....·,;c p e lo c 1- i t é 1" i o de qu.<.?

nenhum benifício de prestacio continuada tivesse valor mensal in-

ferior ao salirio mínimo. Para melhor compreendermos as propostas

re la t iva s aos Benefícios da Se~Kridade Social na Constituinte,
\ ",

apresent~mos na Tabela 1i.III. a·evoluçio destes a partir do An-

tep~ojeto da Subcomissio da Sa~de, Scguridade e Meio Ambiente,

passando pela Comissio da Ordem Social até o projeto da Comissio

de Sistematizaçio (AZEREDO, 87)(63).

Outro ponto importante no texto consistiu em vedar a acu-

mula,io de aposentadorias. c com relaçio à Previdência Complemen-

tal"• diferentemente das propostas feitas na Subcomissio, era de-

finida como "F'n~vidência Complemental- es t a t a l" ,g~.r<~.ntindo sua

existência e custeio de forma facultativa, m~diante a contribui-

çio de empregados e empregadores àqueles cujo rendimento ultra-

• passe o limite m~ximo do sal~rio de contribuicio. Neste sentido,

---_._ ..__._~--
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a participaç50 das em~resas estatais teria que ser igual ao mon-

tante da participaç~o dos segurados, aplicando-se o mesmo para a

previdincia parlamentar. Vedando, tamb~m, incentivos ou subven-

ç5es do Poder P~blico ~s entidades de previdincia privada com

fins lucrativos, contrariando a id~ia daqueles que queriam ver

garantidos pelo Estado estimulos ao indivíduo para que este pu-

desse optar pela Previdincia Complementar.

Nenhum imposto poderia incidir sobre aposentadorias e

pens6es e um aspecto importante rumo a um sistema geral de segu-

ridade foi a proposiç~o de que fossem progressivamente unificados

os.regimes p~blicos de previdincia social, Evitando as disparida-

d es ex istE/ntes en tre e 1es e c o 1a bor an d o p ara que ()b t i 'v' E'~5 S E~IH a

isonomia entre os benefícios.

b a l h a d o r

Ainda garantia a contagem de tempo recíproca para tra-

urbano e rural e neste sentido o texto indicava a uni~

versalizaç~o do sistema, principalmente atravis da conceituaç~o

de financiamento, da "unificação ·Ploo9loessiv<:I."dos sistema·s f~ (1:::>.

garantia da aposentadoria para o cidadão.

Destaca-se ainda, neste anteprojeto, algumas propostas

importantes, como o Fundo de Garantia do Patrim8nio Individual; o

saliri8-família aos dependentes dos trabalhadores de baixa renda

(at~ 4 sal~rios mínimos); a licença-remunerada ~ gestante, antes

e depois do parto, por período não inferior a 120 dias; a aposen-

tadoria, no caso do trabalhador rural. em igual condiç5es ~ urba-•
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na; e o~seguro contra acidente de trabalho.

Com rela~io ao seguro-desemprego, o anteprojeto previa

que seu financiamento fosse realizado atrav~s das contribuiç5es

da empresa, empl-egado e União, constituindo em um E.w.n..dode G..i;U::..an.-

.lia.... ..d..Q__J~..e..9..\.U::J.J_r.I.~.:.S_Ç,;.lTlEXJ;;;..9-Q , sob a adm in is t 1- a.;::\o tr ip <:\ rt i te, e in t e·-

grando o orçamento do Fundo Nacional de Seguridade Social-FNSS.
,

E n qu;::\nt o que os r E' cu 1-S o s do Eun ..d..Q__ dJ,;:-'3 ..ar:..an..t.i.:Lr.:I ..o....J:.;;l.t_Li..l.I1.Ôl.l.iU-l.n ..d.Ji..'-'

na folha de salários, indicando que seriam aplicados em programas

de' investimento a cargo de instituiç~o governamental. podendo o

trabalhador utilizá-lo no caso de aposentadoria, reforma, morte,
/invalidez, aquisiçio de moradia e estabelecimento de negcicio prci-

prioi e que tal Fundo seria integrado ao orçamento do FNSS.

Neste aspecto, a preocupaç~o com o amparo ao trabalha-

dor ao abrigo da seguridade social fica explicitada, na medida em

que definia seus recursos e forma de gest5o. Para tanto, propunha

tambim a extinç50 do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço-FGTS

(Lei nQ 5.107 de 13-09-66); do Programa de Integraç50 Social-PIS
... r..f.A ..\.. -, -
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Com relacio aos trabalhadores domisticos, eram consig-

nados direitos, entre outros os de natureza previdenci~ria, como

o sal~rio-família e a aposentadoria.

o anteprojeto do Senador Almir Gabriel foi assim o pi-

lar que deu origem ao texto constitucional de 1988, ao prupor um

projeto de implantacio, pela primeira vez, de um sistema de segu-

1" í dad e soe ia 1 para o Brasil. Mesmo ocorrendo em circunstâncias

constituintes peculiares, conforme analisamos aqui, ressalta-se,
,

en t r e t anto . sua importincia, nio pela proposiçio conceitual do

s í s t ema , que, como j~ vimos, possuía defensores e adeptos entre

setores d0 governo e especialistas da área, mas pela maneira pre-

cisa como c~nseguiu defini-lo no projeto constituci6nal.

Nota-se no texto uma rreocupaçio em incorporar <11 9 1..I.i'\ ':;;

temas que eram muito caros ~queles que defendiam a ampliaçio da

proteçio social no Pais, principalmente as propostas constantes

no GT/MPAS (86)(64) e as linhas-mestras dos princípios defenclidos

pelo entio Ministro do MPAS, Raphael de Almeida Magalhies, qUE,

quase como voz solitária das a~5es do Executivo na área social,

apontava rumo ~ modernidade, rumo a um projeto que, dada a sua

ab r.:\ngência, não f o i ..ca P t ado" p o'" ou t 1"os se tores d o 9 ove r no n (~ITI

pelos prciprios trabalhadores. Estes ~ltimos, condicionados pela

visão imediatista e corporativa sobre a Rrevidência Soc~al, tive-

ram dificuldades para perceber o significado daquele contexto,

negandó assim a possibilidade de romper com o padr50 VigEnte

• ( p r ev i d e n c i á '"i o ..s t r i c t use n 5 II •• ) .

._--- .•.~-...•......_"'-- .•.....••..- .. ---~
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Neste sentido, podemos dizer que a proposta de um pro-

jeto de seguridade social, tema largamente debatido pelos segmen-

tos acadêmicos e POl" uma "van aua rda" de técn icos e gest 0\" es pLÍ.-

blicos, ficou ainda longe de ser uma reivindicaç~o demandada pela

sociedade e, particularmente, pelos trabalhadores da ativa e ina-

tivos, dada a própria fragmenta,~o destes segmentos sociais e as

dificuldades, fruto, principalmente, da estrutura de desigualda-

des sociais no Pais.

Por outro lado, também n~o podemos afirmar que este te-

nha sido um projeto hegem8nico no seio dos parlamentares-consti-

tuintes, ,mas que estes, reproduzindo a própria sociedade, se en-

contravam f~~gmentados em suas lutas corporativas,
com as dificuldades na preservaçâo de seu pr6prio espaço, em face

d e um E x e c u t i vo c e n t.: I" ~:\."1i Z ;:,1.d o \~, a IJ. t o I" i t ,~I" i o e c o crp t ,:\d o 1- d E
:i. n t (:::....

10 e s s e s "l. n d i v i duo.i s"; e n ~\o c:o n t a ri d o t am b i::~!TI c o m o a p o i o cI<3. ~~ o c :i. e 0-

dad~ civil, que est.:ava dividida, tinham dificuldades em entender

o papel e a import5ncia de um parlamento na construç~o da demo-

C\o.:\C ia.

Neste con t ext o . a proposta da Seguridade Social foi

formulada dentro de uma Comissio que tamb~m nio primou por ser
formada de "entes iluminados", ma s composta de constituintes CI'.H~

sio fruto de toda esta situaçio, reforçando assim a nossa pres-

suposiç~o de que o seu conteLÍ.do modernizante no texto constitu-

c lona 1 só' foi possível por qu e contou com a c Ia rez a de ob J e t t vo s

• do seu relator, Senador Almir Gabriel, que soube cercar-se de
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pessoas que, por suas trajet6rias pessoais, sabidamente foram ba-

luartes dest~ projet~.

Entretanto, os desdobramentos a partir de sua tramita-

~io pela Comiss~o de Sistematiza~~o e postetiores vota~5es em

Plen~rio nia preservaram o t~or do anteprojeto na integra. por~m

foi mantida a espinha dorsal e conceitual que deusustenta,io ao

tema da Seguridade Social no texto constitucional de 1988 .

•
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TABELA 1.111
REALINHAMENTO PARTIDÁRIO NO CONGRESSO NACIONAL

BRASIL - 198'-1986

-----------------------------------------------------------------------------------------------
Bancadas Partidárias 3l/Junho/a5 31/Haio/1986
-----------------------------------------------------------------------------------------------
CâliTi dos Deputados
PHDB - Far t ido do Movil1ento Democrátíco Brasileiro
PFL - Partido da Frente Liberal
PDS - Partido Democritico Social
PDT - Partido Democrático Trabalhista
PTB - Partido Trabalhista Brasileiro
PT - Partido dos Trabalhadores
PCB - Partido Comunista Brasileiro
PC do B'- Partido Comunista do Brasil
PSC - f~rtido Social Cristio
PSB - Partido Socialista Brasileiro
~'{lC - Par,tido Ilemocrata Cristão
PHB - Partido Hunicipalista Brasileiro
PL ~'Partido Liberal
PPB - Partido do'Povo Brasileiro
PTR - Partido Trabalhista Rural
Total

199
100
135
25
10
05
03
02

217
121,
75
26
14
05
03
02
04
03
03
02
02
01
01

479479

Senado Federal
Pl,mB •..Partido do Movimento Democd.tico Bras í leire":
PFL - Partido· da Frente Liberal

.PDS - Partido Democritico Social
PDT - Partido Democrático Trabalhista
PTS - Partido Trabalhista Brasileiro
PSB - Partido Socialista Brasileiro
PL - Part ido Liberal
PDC - Partido DeRocrata Cristão
Total 69

23
22
14
03
01
02
03
e1
69

/

25
17
25
01
01
00

-----------------------------------------------------------------------------------------------
FOHTE: FLEISCHER, David, in: LAHOUtUER, B. (89)(65) .

•
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TABELA e.III
MODELO DE REPRESENTAC~O POLÍTICA: caMARA DOS DEPUTADOS

REGIõES E ESTADOS DO BRASILELElcao DE 1984t

-------------------------------------------------------
\Regiões e
Estados do Brasil Sistema 1986

NQ de Deps. X de Deps.-------------------------------------------------------
Total 487 100,00
NORTE 47 9,65
RO 08 1,64
AC 08 1,64
AM ~ 08 1,.64
RR I 04 0,82
f'A 15 3,09
.AP 04 0,82

NORDESTE 149 30,60
HA 17 3,49
PI 09 1,85
CE 22 4,52
RN 08 1,64
PB . . 12 ';'.,1..; 2,47
PE 26 5,34

.AL 08 1,64
SE 08 1,64
BA 39 8,01
SUDESTE 169

, 34,70
HG 54 '11.,09
ES 09 1,85
RJ 46 9,44
SP 60 12,32

SUL 82 16,84
PR 34 6,98
SC 16 3,29
RS 32 6,57

CENTRO-OESTE 40 8,21
60 16 3,29
DF 08 1,64
MS 08 1,64
HT 08 1,64
------------~------------------------------------------
FONTE: FLEISCHER, David, in: LAHOUNIER, B. (89) (66) .

•
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TABELA 2•. 111
ELEITORADO E POPULACIO

810 PAULO E BRASIL
1986

Eleitorado Proj~io - Popula~iD

RecadastrilEnto até 15/.6/86 1986----------------_:~
n .mães nl n .mães nl

São Paulo 15,7 21,' 29,9 21,'

Brasil 65,' 1M,' 138,5 1••••

FONTE: IBGEJCELADE BRASIL: Esti.aciones ~ pr~ecciones de Poblacion, 195'-2t25.
SEAIlE'- Inforle nelográfíco nº 18, CEADE, 1986 ..

'-:----

I .
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TABELA 3.111RESULTADOS GERAIS. DA ELEICaO DE 1996 PARA CONGRESSO CONSTITUINTE(SENADO E CAMARA) POR PARTIDO (NúMEROS ÁDsOLUT09)

------------------------------------------------------------------------------------------------
Congresso Constituinte

Senado(*) Cã.ara
------------------------------------------------------------------------------------------------
PtlDB /" 38 261

PFL 7 116
2 32

PDT 1 24

PT 16

PCB/PC do B/PSB I 9

PTB/f'DC/F'lIf'SC/f'I'lB 1 29

Outros ' , - .________~ -------------------------------~1~~-- ~ _
Totàl 49 (487)
------------------------------------------------------------------------------------------------

. (I) Renovado de 2/3 e. 23 estados e 1ª elei~ão de senadores no DF.

. FONTE: LAHOUNIER, B. (89)(61).
,

/
I

I

...•".
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TABELA 4,111
ELEICaES DE 1986 PARA O CONGRESSO CONSTITUINTE,

POR PARTIDO E REGI~O (NúMEROS ABSOLUTOS)

•.
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Partidos-----------------------------------------------------------------------------------------------TotalCongresso Constituinte
-----------------------------------------------------------
Norte .Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste

-----------------------------------------------------------------------------------------------

PFl
PDS
PDT
PT
PC/PC do B/PSB
PTB/f'Llf'DC/
PSC/PHB

35 87 91 57 33 303
133

38

26

16

10

33

Total
----------------------------------------------------------------------------------------------- . 559

/

16 69 26 12 18

-----------~-----------------------------------------------------------------------------------

5 14 8 9 2

2 1 16 6 1

14 2

1 4 3 2

2 3 23 5

61 178 181 86 53

FONTE-: lAHOUNIER. B. (89)(68).

•

/
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TABELA e,IIIPARTICIPA~~O PERCENTUAL DAS GRANDES REGI~ESNA POPULA~ao fOTAL, NO CONORESüõ E NAS SANCADAS PARfID~AIA9

------------------------------------------------------------------------------------------------
Partidos Regiões Total

(n=100>-----------------------------------------------------------
Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste

------------------------------------------------------------------------------------------------
Populaç:ão
1980
1990

29,2
28,8

43,5
43,8

16,O
14,7

6,4
7,0

<121 mi lhões)
(150 lIilhões)

------------------------------------------------------------------------------------------------
Congresso 'Cons-
t ítuínte
(Câmara+Senado)

10,9 31,8 32,4 15,4 9,5 (559)

------------------------------------------------------------------------------------------------
Partidos
PMItB 11,6 28,7 30,0 18,8 10,9 (303)
PFL 12,0 51,9 19,5 9,0 7,5 (133)

PDS 13,2 36,8 21,O 23,7 5,3 (38)
PDT __ 7,7 3,9 61,5 23,0 3,9 (26)
PT 87,S 12,5 (16)
PCB/PC do B/PSB .10,0 40,0 30,0 20,0 (10)

~TB/f'DC/f'LI 6,O1 9,1 69,7 15,2 . (33)
PSC/PHB------------------------------------------------------------------------------------------------FONTE: LAHOUHIER, B. (89)(69),

•
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TABELA 6,111CARACTERIZAC~O IDEOLóGICA DOS PARTIDOSCOM BASE NA IIFOLHA DE S,PAULO" (11-01-81)

-----------------------------------------------------------------------------------------------
Partidos Correntes Ideológicas Total

(n=100)-----------------------------------------------------------
Esquerda Centro-

Esquerda
Centro Centro-

Direita
Direita

-----------------------------------------------------------------------------------------------
PI'IIIB 7,2 34,5 41,4 13,7 3,2 (303)

PFL 2,3 28,2 46,8 22,9 (133)

F'IIS 5,4 29,7 64,9 (38)

PDT 19,3 53,8 15,5 11,4 (26)

PT 100,0 (16)

PC/PCB/PSB ,_.-9O,0 10,0 (10)

PTI!/f'L1PDC/f'SC 6,2 34,4 43,8 15,6 (33)
-----------------------------------------------------------------------~-----------------------,',I

Tot~l X '. 9,3 22,5 32,4 . 23,4 12,4 (559)
H (52) (126) <181> (131) (69)

-----------------------------------------------------------------------------------------------
FONTE: LAHOUNIER, B. (89)(70).

/

•
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TABEL.A ,?,III
COHPARAC~O ENTRE O CENTR~O E O TOTAL DO

CONGRESSO POR REOlaO, PARTIDO E IDEOL.OGIA

------------------------------------------------------------------~----------------------------Variáveis N2 Centrão
(304)

NQ Total do Congresso
(559)

-----------------------------------------------------------------------------------------------

Regiões
Norte
Nordeste
Sudeste'
Sul
Centro-Oeste

13.B (42)
34.2 (104)
30,3 (92)
12,2 (37)
9,5 (29)

10.9
31.8
32.4
1514
9.5

(61)
(178)
<lBU

(86)
(53)

-----------------------------------------------------------------------------------------------
F't\IlB 42,1 (128) 54,9 (307)
PFL 37,8 (115) 23,4 (131)
f'IIS 10,2 (31) 6,6 (37)

Partidos' PDl 1,6 (5) 4,7 (26)
-,f'T 2.9 (16)

PCB/PC do B/PSB 1.8 (10)
f'TB/F'lIf'IIC/f'SC 8,2 (25) 5.7 (32)

-----------------------------------------------------------------------------------------------
Esquerda O,3 (1) 9.3 (52)

Correntes Centro-esquerda 9.1 (27) êê.5 (126)
Ideclóst- Centro 35.2 (107) 32.4 (18U
cas(l) Centro-direita 35,8 (106) 23,4 <131)

Direita 18.6 (55) 12.4 (69)
-----------------------------------------------------------------------------------------------
(I)Oito-' signatários do Centrão não foram descritos ideologicamente pela "Folha de s.Paulo" ell

17-01-1987; o total é, portanto, 296.
;"

FONTE: LAHOUNIER. B. (89)(89).

•
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TAIELA e,IIIPERFIL DO PSDI (PARTIDO DA SOCIAL-DEMOCRACIA BRASILEIRA)NO CONGRESSO CONSTITUINTE SEGUNDO Â ORIGEM PARTIDARIA, AIDEOLOGIA E A AVALIAcao DO DIAP <eg ••m•• tr./1999)(ng ab.oluto.)

----- ----------
Re!iio (M) Origel Partidária Correntr IdeolÓgica segundo a "Folha de S.Paulo" AYllia~io

(17-t1-87) DIti·
---------------------- ------------------------ (lédia)
PIUIB PFl fDS fBT fT PCBIPC fTBIPOCI Esquerda Centro Centro Centro Direita

do BIPSB PlIPSC Esquerda Direita
----------------- --------------

Morte 2 t t t t 11 t • 2 • t • 8,75
(2)

Nordeste 8 6 • t • t 3 1 3 t 9,38
(8)

Sudeste 24 21 • • t lH ltH 2 16 3 3 t 7,22
(23)un

'-.:-.-

Sul 8 8 t • • • • S 2 • • 9,22
(8)

Centro- S 3 2 t • t t 1 • 8,6t

Oeste (5)

Total . 47/ 39 4 t t 2 7 26 7 7 • 8,16
(46)

------------
(I)Beth ÀZize (PSB - Alazonas)

(H) celio de Castro (PC do B - HG)
(111) Dirce Tutu Quadros (PSC - SP)

(IIH) Afonso Arinos (ex PfL - RJ) ficou sei nota no relatório do DIAP ..

FIIfTE: LAKOUIHER,B. (89)(72) .

•
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TABELA 9A,111
AVALIACaO DO DESEMPENHO DOS CONSTITUINTES DO PSDS PELO

DIAP, SEGUNDO AS CORRENTES IDEOLóGICAS

-----------------------------------------------------------------------------------------------
Correntes Ideológicas segundo
"Folha de S.Paulo" <17-01-87>

AYalia~ão do DIAP (Iédia e
Nº de Constituintes

-----------------------------------------------------------------------------------------------
Esquerda 9,68 (7)

/

Centro-esquerda 7,89 (26)

Centro 7,50 (7)

Centro-direita 8,38 (6)<*)

DiI:eita._--.~------------------------------------------------------------------------------------------
Total 8,16 (46)

----------------~------------------------------------------------------------------------------
<I) Afonso Arinos (PSDB - RJ) ficou sem nota no relatório DIAP.

FONTE: LAHOUHIER, B. (89)<73).
~ 1 ,"

,.
I

/

•
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TABELA 9.111
COHISS~ES E SUSCOMISS~ES TEM~TICAS

------------------------------------------------------------------------------------------
I. COHISS~O DA SOBERANIA E DOS DIREITOS E GARANTIAS DO HOMEH E tA MULHER

a) Subcomissão da Nacionalidade, da Soberania e das Relações Internacionais
b) Subcomissão dos Direitos Políticos, dos Direitos Coletivos e Garantias
c) Subcomissão dos Direitos e Garantias Individuais

11. CO"ISS~O DA ORGANIZAC~O DO ESTADO
a) Subcomissão da União, I1istrito Federal e Territórios
b) Subcomissão dos Estados
c) Subcomissão dos Municípios e Regiões

, .

111. COMISS~O DA ORGANIZAC~O DOS PODERES E SISTEMA DE GOVERNO
a) Subcomissão do Poder Legislativo
b) Subcomissão do Poder Executivo
c) Subcomissão do Poder JlI.diciárioe Ministério F'üblico

,IV. COMISS~O DA ORGANIZAC~O ELEITORAL, PARTIDÁRIA E GARANTIA DAS INSTITUICõES
a) Subcomissão do Sistema Eleitoral e Partidos Políticos
b) Subcomissão de Defesa do Eshdo, da Sociedade e de sua Segurança
c) Subcomissão de Garantia da Constitui,ão, Reformas e Emendas

V. COHISsM DO SISTEMA TRIBUTÁRIO ,.ORCAMENTO E FINANCAS
a) Subcomissão de Tributos, Participa,ão e Distribui,ão das Receitas

.b) Su~comissão de Or,amento e Fiscaliza,ão Financeira
c) Subcomissão do Sistema Financeiro

• VI.'COMIS~O DA ORDEH ECONôMICA
a) Subcomissio de Princípios Gerais, Interven,io do Estado, Regime de Propriedade do Subso-

lo e da Atividade Econômica
b) Subco~issio da Questão Urbana e Transportes . i
c) Subcomissão da Política Agrícola e Fundiária e da Reforma Agrária

VII. COMISS~O DA ORDEM SOCIAL
a) subconí ssio dos 1Iirei t os dos Tnbalhadores e Servidores f'úblicos
b) Subcomissão de Saúde, Seguridade e do Meio Ambiente
c) Subcomissão dos Negros, Poeul acões Indígenas, Pessoas Ilehcientes e Hinorias

VIII. COMISS~O DA FAHÍLIA, DA EDUCAC~O, CULTURA E ESPORTES, DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA E DA COHUNI-
CAeM
a) Subcomissão da Educação, Cultura e Esportes
b) Subcomissão da Ciência e Tecnologia e da Comunica,ão
c) Subcomissão da Família, do Henor e do Idoso

IX. COHISS~O DE SISTEMATIZACÃO------------------------------------------------------------------------------------------
FONTE:.HICHILES, Carlos (et aI.) (89)(74).

••

c
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• -I.TABELA 10. II I
QUADRO COMPARATIVO SOBRE A TEMÁTICA

"DIREITO DO TRABALHADOR/DIREITOS SOCIAIS, NAS
CONSTITUIC3ES DE 1934, 1937, 1946, 1967, 1969 E 1999

1611711934 ItlU/I937 18ftC1/1946 24111/1967

J

--------------------~-------------------------------------------
17111/1969

ArU21: A lei prOlOYl!ri
uparo da produtão t es-
bbelemi as conditões
do trbalho, na cidade e
nos calPOS, tendo e. vis
ta a prote~ão social do
trabalhador e 05 inter~
ses teonô.icos Hopaís.

Art.l3ó: (Da Drdel Ecooô.ica
e Social!
O trabalho é UI dever SI)-

rial. O trabalho intelec-
tual, técnico e mual tel di
reito à proteção e solicitude
especiais do Estado. A todos
é garantido o direito de sub-
sistir lediante o seu traba-
lho, e este COlOleio de sub-
sistência do individuo, cons-
titui UI bel que é dever do
Estado proteger, assegufilldl)-
-lhe coodi\ocs favoriÍveis e
leias de defesa .

--------------------------------------------
Ptri!nfo 1~:A legish-
tio do trabalho observa-
ri os seguintes precei-
tos, alél de outros que
COliR' lelhorar as coo-
di,ões do trabalhador.

Art.131: A legislação do tra-
balho observará, alé. de ou-
tros, 05 seguintes preceitos:

ArUS1: A legislado do tnbi
lho e da previdência social
obedecerão os seguintes precei
tos que viSei i lelhoria da
tondido dos tra.balhadores:

VlII-Higiene e segurantil do
trabillho.

Art .158: A Constituitão asse-
gura aos trabalhadores os se-
guintes direitos, alé. de ou-
tros que, nos ter.os da lei,
vise. à .elhoria de sua condi-
ção social.

II-Salàril)-fuília aos dflleU
dentes do trabalhador.

IX-Higiene ~ segurança do tn-
lho.

15f11/l988

ArU58:A Coostitaido me-
gura aos trabalhadores os se-
guintes direitos, alé. de ou-
tros que, nos.tenos da lei,
vise. à Rlhoriil de sua condi-
ção social.

II-Salàril)-fuília aos seus
dependentes.

Art .6!!: Sio direitos sociais
a educação, a saúde, o tnbi
lho, o lazer, a segurança, iI

previdência social, a prote-
ção i .aternidade e i inlân-
cn, a assistência aos dml
parados, na 10m desta Coni
tituido.
MUº: Sio direitos dos tri
bilhadores urbanos e rurais,
alé. de outros que vise. I
lelhoria de sua coodi,ão SI)-
cia! :

XII-Salirio-fui\iil pua os
seus dependentes.

lX-Higiene e segurança do tra- XXII-Reduçãodos riscos ine-
balho. rentes ao trabalho, por Rio

de norlaS de 5iude, higiene
e segurança i
XXVIII-segurocontra aciden-
tes de trabalho, iI cargo do
elPregador se. excluir a in-
denizalão a que esti obriga-
do, quando incorrer e. dolo
ou culpai



, , , •
f

16/17/1934
._---------------------------

11111/1931

hl mistência l~iCil f

Silnitária ao trabalhador
e à gstante. assegundo
iI esta descanso. antes e
depois do mto. sei prl:
juízo do salário e do ea
prego. e ínst ituidc da
previdência lediante con
tribuitão igual da União.
do elpregador e do el""
pregado. a favor da ve-
lhice, da imlidez, da
IiIternidade e aos mos
de acidente do trabalho
ou de IOrtei

.~
I

LI mistência I~ica e higil:
ne ao trabillhador f i geshn-
te. assegurando a estai sei
prejuízo de repouso antes e
depois do partoi
Il iI inst ituitão de seguros
de velhice, de ievalidez, de
vida e para os casos de uí-
dentes de trabalho i
nl as mocia\ões de traba-
lhadores têl o dever de pres-
tar aos seus associados auxí-
lio ou assistência, no refe-
rente as priÍticas adlinistTil-
tivas 011 judiciais relat ivas
ilOSseguros de ilcidentes 4e
traba lho e aos seguros so-
ciais.

<Ite. hl
------------------------

mel li

!,
.'

I. ,
• I

.1
1,

18/t9/1V46 . 24/tU1V61 11ll1/1969
---------------------

X-Üireito da gestante iI descan
so antes e depois do parto,
sei Pf2juízo do tlprego ne. do
salir ie: (vide itens XIV, XV,
XVIe XVIll.

XIV-mistênciil Silnitiria. in-
t1usivt hospitalar f lédica
PTmutiva. ao trabalhador e iI
gestante i

XI-descanso relunerado da ges-
tante. antes e depois do parto
Sei prejuízo do elprego e do
saliÍrioi (vide itens XV, XVIl.

XIJ-assistência sanitária, hos-
pitalar e édica premtiYili

Xl-descanso ret\lllerado da ges-
tante, antes e depois do puto
se. prejuízo do tlprego e do
saliÍrioi (vide itens XV,XVIe
XVlIl.

XIJ-mistência sanitiria. hos-
pitalar e .édica preventivai

15/11/1988

XVIII-1icentl . à gestante.
sei prejuízo do tlPrego e do
salário, co. a duratio de
cento e vinte diasi
XIX-Iicenta;paternidade. nos
t eraos hXidos e. lei.

.Ó» ~-

Título em, C1pitulo 11
5« ia II - Dl Saúde
Art. lV6: A salÍde ê direito
de todos f dMr do Estado.
garantindo adiante ,oliti-
ns sociais e econôlicas que
visei à. redlltão do risco de
doenta e de outros agravos e
ao acesso universal e iguilli
tirio às atões e servítes Pl
Til a sua prOlata0, protetão
e recuperado.
Art.197: São de relevância
púbIic, as atões t servi tOS
de saude, cabendo iO Poder
PúbIico dispor, nos terlOS
da lei, sobre m. regulilen-
hdo, hscalizad.o e contrll
le, devendo SUil executio
ser feita diretmnte ou
através de terceiros e, ta.-
bél, por pessoa física ou jll
r idica de direito privado
(vide artigos: 198, 1991.
ArUe0: Aosisteu único de
saúde tolPet e, al éI de ou-
tm atribuitães, nos terses
da lei:



• ._------------------
1"1711934 11111/1931 181t9/1946 2411111967

~---------------------------------
mel hl !Itens I e nl XV-assistência aos desraprr-

gados;
X'JI-previdência, lediante con-
tribuitão da União, do elPrr-
gador e do elpregado, fi fa-
vor da ntmidade e contra ilS
conseqüências da doen,a, dil Vf
!hicE, di invalidez e da lor-
h;

'I·
I

j
t

XVI-previdênciil socill, lediiln-
te contribuitio da Uniio, do el
pregador e do elPregado, para
seguro-deselprego, proteção di
uternidade e nos casos de doen
til, velhice, invalidez e lorte;

r
I

17/1"1969

XVI-previdência social nos ca-
sos de doenta, velhice, invali
dez e lorte, seguro-deselpre-
go, seguro contra acidentes do
trabalho e prote,ão da I.terni
dade, .ediante contribuitão da
União, do elpregador e do r.-
pregado';

,
15/11/1988

ll-executar i5 i'ões de vi9i
lânciil sanitiria e epidelio-
lógica, bel COlO as da saúde
do trabalhador;

ll-sesurc dese.prego, el Ci-

50 de des€lPrego involuntá-
rio;
XXIV-aposentadoria.
Parágralo Unico: são assegu-
rildos a citegoria dos traba-
lhadores dotésticos os direi
tos previstos nos incisos
IV, VI, VIII, XV, XVII, '
XVIlI, XIX, XXIe XXIV, bel
cala a sua integratão à prr-
vidência social. (vide XXII
e XXVIII),
Título VIlI
Capítulo II - Setão I
Art.194: A seguridade socill
cOlpreende UI conjunto intr-
grado de adies de iniciatiVl
dos Poderes PúbIicos e da SA':.
ciedade, destinadas a assegll' '
rar os direitos relativos i

saúde, à previdência e à as-
sistência social.
Mt.195: A seguridilde social
será financiada por toda i

sociedade, de lorn direh e
, indireta, nos tmos da lei,
sediante recursos promien-
tes dos ortaaentos da União,
dos Estados, do Distrito Fe-
deral e dos Hunicípios, e
das seguintes contribuitões
sociais:
1- dos e~pregadDres, incide(
tes sobre a folha de sali-
rios, o htumento e o lu-
cro.
11- dos t rabill hadores .
1lI - sobre as receitas de
concursos de prognósticos.
ATUil: Os planos de previ-
dência social, lediante con-
tribuidío, atenderão, nos
terIaS .da lei; i:

J

, ,
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mel hl lItens I e nl XVIlI-obrigatoriedade da insti
tuitio do seguro pelo tlPreu
dor, contn acidentes do tra-
balho.

I

17111/1969
---------------_._-~--

t5111/1988

1- cobertura dos MIItos de
doença, invalidez, IOrte, ia
c1uídos os resultantes de
acidentes de trabalho, vtlhi
ce e rec]'lsãOi
II - ajud~ i .anuten~io dos
dependentes dos segurados de
baixa mdai
III - protetão i .aternida-
de, especiallente à geshn-
tei
IV - prDte~ão ao trabalhador
e. situação de dmaprego in
voluntarioi
V - pensão por IOrte de segi
rado, ho;rl ou IUlher ,ao COl!
juse ou cDlPanheiro e depen-
dentes obedecido o disposto
no puagrafo Sº e no art .2.2

XVII- seguro obrigatório pelo (Irei XXVIII!.
el1lregador contn acidentes

. do trabalho.

------------------------------------------
Art.121:
Puágrafo S!: Nos aci-
dentes do trabalho eI
obras públicas da U\ião,
dos Estados e dos lluni-
cipios, a indenimão SI
rá feita pela folha de

. pagmnto, dentro de
quinze dias depois da
senten~a, da qual não se
ad.it irá recursos ex-
ofício.

XIl- colÔ11iasde férilS e cli-
nicas de mouso, recupera~ão
e convilescen~a, Rntidas pela
União, confone dispuser a
lei.

XVII- colônias de férias e c1i
nícas de repouso, recuperado
e convalescença, mtidas pela
União, confom dispuser a
lei.

xxv - assisthcia ,nt"Ua
filhos e dependentes desde o
n~sci.ento até seis anos de
idade eI creches t pré-esco-
las.
Título VIII
Capitulo II
Seção IV
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n- iposentadoria para a' IU-
lher, aos trinta anos de tn-
bilho, COlsalário integral.

XIX- aposentadoria para a IU-
lher , aos trinta anos de trabi
lho,. COl saIârio integral.

Art .243: A mistmcil so-
tia I será prestada I 'IU!IIdt
li necessitar. independentr-
.ente de contribui~io i se9ll
ridade social, e t!ll por ob-
jetivas:
I - a prote~io i h.i1ia, i
nternidade. i infincia. i
adolescência e i velhiceõ

III - a prOlOtio dil integra-
tio ao mercadode trabalho.

Titulo VIII
Capitulo II
Seção III
Art.202: É megmda a,ostl
tador ia, nos ter.os da lei I .

caltulanio-se o beneficio SA
brt i média dos tr inta e
seis últilos salários ~eCOll
tfibui,ão. corrigidos lOOeti
riuente .ês a .ês. e COlprl!
vada a regularidade dos rea-
justes dos salários de con-:.
triblJi.ão de lodo i preser-'
var seus valores ruis e obt
decidas as seguintes cOlldi-
~ões:
1- ilOSsessentil e cinco anos
de idade, para o hOle.. r
ilOSsessenta. 'Ui a IUlher.
reduzido el únco anos o li-
lite para o que exerçal suas
i.tividildes eI regi.e de eco-
nOlia familiar. nestes in-
cluídos o produtor rural. o
gari.peiro e o pescador artt
sanal,
11- após trinta e cinco inos
de trabalho Pira o he.el, e,
após trinta anes i IUlher ,ou
e. telPo inferior, se sujei-
tos a tr;;balho sob condições
especiaIS, que prejudiquei i
saúde ou a integridade tísí-
ca, delinidis el lei;
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Art.lS8:
PariÍgrifo 1~: Henhu"<i presh-
do de serviço de caráter as-
sisteacial 00 de benefício COI

preendido na previdência so-
cial seriÍ criada, njorada ou
estendida, se. a corresponden-
te fonte de custeio total,
Parágrafo 2Q: A parte da União
no custeio dos encargos a qu~
se refere o nQ XVI deste arti-
go miÍ atendida ardiante dota
~io ortamt ária I ou COlO Pftl
duto de conlribuidí~s de previ
dência arrendadas, COI cará-
ter geral, na lona da lei.

xx- a aposentadoria pua o prll
lesser após 38 anos e, pua a
professora, após 2S anos de e-
fetivo exercício e. fun~ões de
lagistério, COI salário inte-
grilo

ArU65:
Parágrafo ooico: Nenhm pres-
ta~ão de serviço de assistên-
cia ou de beneficio cOll9reendi
dos na previdência social será
criada, njorada ou estendida,
sei a correspondente fonte de
custeio total.

I1I- após trinta anos, 10
professor, e, após vinte f

cinco à professora, por de-
tivo exercicio dil 'unçio de
ugistério.
Parágrafo 19: É hcultadil
aposentadoria pr09orcional,
após trinta anos de tabilho
ao homEl, e, após vinte
cinco, à IUlher .

Art .202:
Paragralo 19: Qualquer pes-
soa poderá participar dos bt I

neficias da previdência so-
cial, ardiante contribui~io
na fom dos planos previdED.
CÍiÍri05 _
Puágrafo 29: É assegurado o
reaJustmnto dos beneficios
púa preservar-lhes, e. mi
ter permanente, o valor real
confone critérios definidos
€I lei.
Parágrafo 7º: A previdência
social mterá seguro coleti
va, de caráter COlPlelenhr
e facultativo, custeado por
contribuições adicionais.
(vide pariÍgrafo 3Q, 4º, 5~,
~ e 821.

Art.i95:
PariÍgrafo 2º: A proposta de
OrtUEnto da seguridade 50-
cii.l sen elaborada de foru
integrada pelos órgãos res-
ponsáveis peh saúd~, previ-
dÊncia social e mistência
social. tendo el vista as 11
tas e prioridades eshbeleti
das na lei de diretrizes or-
çamtárias, assegurada a Ci
da iÍ.rea a gestão de seus re-
cursos.
ParágrafO 4º: A lei poderi
instituir outras fontes des-
t inadas a ganntir a muten
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PariÍgrafo 2º: A parte da !klião
no custeio dos encargos a que se
se refere o nº XVI deste artigo
má atendida lediante dotuio
or~ilentiÍria, ou COI o produto
de contribui~ões de previdencia
arrecadadas, COl caráter geral,
na fOfla da lei.

Elenda Constitudona 1 nº 12nB
Artigo único: É assegurada aos
deficüntes a lelhoria de sua
condido social e eeonólica fi
pecia1r~nte lediante:
I1- assistência, mbilila~ão
e reinserção na vida econôlica
e social do Pais.
I1I- proibiçio da discrilinia-
ção, inclusive, qmto i adli~

\ sio ao t riba Iho ou ao servi~o
pu.blico e a salários.

tão e expansão da segar idade
social, obedecido o disposto
no art. m, I.
Paragrafo SQ: HenhuI benefi-
cio ou serviço da seg1lfidade
social poderá SEr criado, 11
jorado ou estendido Sei I

correspondente fonte de cus-
teio total.

Art .2'3:
IV - a habi Hlação e reabili
lação das pessoas portadoras
de dehciencia e a proloção
de sua integração à vida co-
lunitária;
I(- a garantia de UI salário
lini.o de benefício IIEnsil à
pessoa portadora de deficien
cia e ao idoso que COlPrOVel
não possuir .eios de prover
à própria mutençio ou de
de tHa provida por sua 'a-
liHa, conforle dispuser I
lei. (vide Art.2t3-IIII.

FlIfIB: - A ordtl econÔlica e sothl nas Con5titui~ões Federais de 1934, 1937, 1946, 1967, 1969; WilliaÍllonzar, in: A ordel econÔlica e social nas Constituições Bmileim a partir ~e
1934: ",adro cOlPmtivo. FUNDAP, 1987(751.
Coastitu.i,ões do Brasil, CalPanhoie, Atlas, 1987(761.

- Imil. CoIIstitli,io, 1988(77).
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-~.'TABELA 11.111
EVOLUC~O DAS PROPOSTAS DE BENEFÍCIOS
DA SEGURIDADE SOCIAL NA CONSTITUINTE

Alteprojrlos di Sabclllissão di SiÚde, Segllridide e lido
Wlinte f di Sabclllissão dos Direitos dos Tribilhidores
e Servidores Pibli(QS (l4ioi871

Anteprojeto di CoIi5são da Ordel Social
U5Ijnll81)

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
- Seguridade,Social-nos casos de doença, velhice, invalidez

laternidade, lorte, reclusão, desaparecilento. seguro-de-
SElPrego e seguro contra acidentes de trabalho.

- Piso de 1 5.1. plbenefícios de prestação continuada.

- AposentidQria c/proventos iguais à aaior reluneração dos
últilOS 12 meses, verificada regularidade dos reajustes
salariais nos últisos 36 meses; garantia de reajuste do
Vilor que não poderá ser inferior ao nº de S.I. percebi-

. dos na épóca da concessão do beneficio.
aI '38 anos de serviço p!ho~e. e 25 p/mulher.
bl telPo inferior p/trabalho noturno. de reveza.ento. pe-

noso. insalubre ou perigoso.
cl por velhice aos ói anos p/trabalhador urbano e 55 anos

p/trabalhador rural.
, dI por invalidez.

•••

. aposentadoria. p/donas de casa contribuintes da seguridi
de .

. CÔlPuto integral de tetPO de serviço. não concOIitante.
prestados nos setores público e privado .

- Licença re.unerada a,gestante por no .áxilo 129 dias.

- Salário-falilia de leI do 5.1. por filho ou dependente le
nor de 21 anos e cônjuge s/atividade econôlica e filho in
vilido de qualquer idade.

- Pensão ao beneficiário igual à reauneração lensal do segu
Tido.

- Revisão dos benefícios de prestação continuada p/restabe
lecer poder aquisitivo da Época da concessão.

- Previdência Social nos casos de doença. invalidez, mOL
te. invalidez. lorte. acidentes de trabalho. velhice.
reclusão. ofensa (ri~inal. desaparecimento e dese~pre-
90 involuntário.
. ajuda a lanuten~ão dos dependentes
. proteção à laternidade e paternidade. naturais e ada

tivas.

- piso de 1 5.'. p/beneficios de presta~ão contin~ada.

- valor da apo~eDtªdnria, idel aos Anteprojetos das Sub-
cOlissÕ€s.
aI 35 anos de servito p!hOIE. e 30 p/lulher.
bl telPo inferior p/trabalho noturno. de revezamento.

penoso. insalubre ou perigoso.
cl por velhice aos ó5 anos de idade.
d) por invalidez.

,':1 .

. aposentadoria p/trabalhador rural cal reduções pre-
vistas no itel bl.

. vedada a acululatão de aposentadoria.
/

'- Licenta reaunerada à gestante por no láxilO 12. dias.

- Salário-falília:
renda até 1 5.1. - ê~X do s.,.

2 5.1. - 151 do S. I.
3 s.•. - !eX do 5.1.
4 5.1. - 5X do 5.1.

- Renda tensal vitalícia aos 65 anos de idade no valor
de 1 S.I .
. COI excetão p/casos previstos para professorpúb lico.

-------------_._------------------------------------------------

••
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Anteprojeto de Constit.i~io (2&1jual81l
t Projeto de Constitui~io (9/jlll871

1~ S4d1stibtivo do Rebtor
(A!o/87I

~ Substitutivo do Rebtor
(Setl87 I

Projeto. Calstittido .1 c.isÃa *
SistratimÍG (iw!87)
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- Idel ao Anteprojeto da COIissio da Ordel
Social

._-------------------------------------------------------------------------
- Previdência Socill nos mos de ... lidea

ao 2º Substitutivo do Relatorl.
. ----------_ ..--_ ..-----~----

'. .,
{
I

.1:

- PrevWnciil Sociil nos mos de doen~l,
invalidez, sorte, acidentes de traba-
lho, reclusão e deselprego involunti-
rio.

- Piso de 1 s .1. p/os beneficios de pr~
ta,io continuada.

- \li1or da aposentadoria COlbase na lê-
dia dos últilos 36 salírios corrigidos
ais i Ik
Garantia de reajuste p/presem,io do
valor real.
aI 35 anos serviço p/hOlel e 3t p/N-'

lher , desde que contéa 53 anos e 48 i
anos de idade, respectivamte.

bl cal telPo inferior p/trabalho rural,
noturno, de revezalento, penoso, ia
salubre ou perigoso.

tI por velhice aos 65 anos de idade.
dI por invalidez.

. contagel reciproca do teapo de servi-
te, ni adl. publica ou na ativo priVi
da rural e urbana.

. vedadi a aCUlUhçio de aposentAdo-
rias, ressalvando o direito adquirido
e alguns carsos e funções públicas.

- licença reaunmdil 11 gestante nos ter-
lOS da lei ou de conven,io coletiva.

. - Salário-hlilia aos dependentes traba-
lhadores, nos teriaS di lei.

- Previdência Social nos casos de doenti,
invalidez, serte, acidente de tnbi-
lho, velhice e reclusão.
· aposentadoria por telPo de servire.
· ajuda li lan'ltençio dos dependentes

dos segurados de renda baixa.
· protedo à saternidade notaduente

11 gestante.
· proteção ao trabalhador ea situação

de deselprego. .
· pensão por lorte do segurado, aos dt

pendentes.

", Piso de 1 s .1. p/beneficios de presta-
. ~io cont inuada.

- IJilor da aposentadoria COl base na tê-
dia dos últilos 36 saliÍrios corrigidos
lês a lês. 6arant ia de reajuste p/pre-
mio do valor real.
aI 35 anos servire p!hoael e 3t p/IU-

Iher .
bl cal telpo inferior p/trabalho runl.

noturno, de revezalento, penoso, in-
salubre ou perigoso.

cl aos 65 anos de idade.
dI por invalidez.

. conliges reciproca do trIPa de servi-
,o na adl. pú.blica ou atividade privi
da rural e urbana.

. aposentadoria às donas de casa contri
buintes da Seguridade.

- licença rrlunerada à gestante' nos ter-
- Rendalensal vitalícia aos 65 anos de Ias da lei.

id.de no valor de I s .1.
- Salário-hailia aos dependentes dos tn

ba.lhadores nos ter 105 da lei.

- RendaImal vitalícia aos 65 anos de
idade no valor de I SH.

- Beneficio eensal de 1 SH aos portadores
de deficiência sei leios de prover a
própria mutenção.

- Piso de 1 S.I. p/benefícios de ,resta~io
continuadi.

'. - Valor da ipOsenhdgril igual iII Silírio ia
tegral, garantido o mjuste ,/,reserva,io
do valor.
il 35 anos de servíce ,!hotel, 3t anos p/

lulher ou aposentadoria proporcional
aos 30 anos p/holens e 25 anos p/aulher.

bI 3. anos serviço ao professor r 25 inoS i
prolessoa.

cl COItrIPa inferior para trabalho rural,
. noturno, de revezaaento, penoso, insalu-

bre ou perigoso.
dl.65 anos p/holel e 6t anos ,/aulher.
el por invalidez.

· contagel reciproca do teapo de servi,o li

adl. publica ou ai atividade ,rivada ri-
ra I e urbana.

· aposentadoria aos trllJalhadores autônOlOS'
aos deseapregado~ e aos elPregadores, COl

bm no valor do salirio decontribui,io .
· ilPosentadoriil às donas de ma contribuia

tes da Seguridide .

- Licenca reaunenda à gestante cal dumio
lin in de 12t dias.

. - Salário-lalilia aos dependentes .

- Renda lensal vitalícia aos 65 iIIIOSde idade
no valor de 1 S.I.

- Beneficio lensal de 1 5.1. aos portadores
de deficiência sea leiOS de prover a pró-
pria •• nutro,io.

fOOE: INPES. lW87(78I.
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